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do portal (www.comprasbr.com.br)

4.1.4, As impugnações e pedidos de esclarecimenlos não suspendem os prazos previstos no

ceÍame.

4.1.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

4.1.6. Àcolhida a impugnação, seá definida e publicada nova data para a realização do

certame.

4.1.7. Decairâ do direito de impugnar ou questionar os termos do Edital e seus anexos,

aquele que, tendo-o aceito sem objeção, venha a apontar na data da sessão pública virtual ou

a posteriori, falhas e/ou inegularidades não registradas aÍrteriormente, hipótese em que tal

comunicação não teÉ efeito de recurso e dadapor intempestiva.

4,1.8, Tomar-se-á por base, para efeito de contagem dos prazos, a exclusão da datafixada no

preâmbulo deste Edital, e a inclusão da data do vencimento para o reçebimento das

impugnações e/ou os esclarec imentos.

5,1. Para fins de credenciamento os interessados na participação do presente certame, deverão

apresentar-se de forma "on-line", duÍante a sessão pública virtual, no âmbito do Portal de Licitaç.ões

ComDrcs BR, no sitio eletrônico wrvu'.compra^sbr.com.br, o qual, fazer- se-á mediante aceitâção

eletrônica dos termos e condições do Edital, utilizando-se de chave de identificação (login) e da senha

de uso pessoal.

5.2. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação depropo§tas e

lances e dejulgamento.

5,3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proPosta com o

pÍeço ou o percentual de desconto, conforme o criterio dejulgamento adotado neste Edital, até a data e

o honírio estabelecidos para aberturâ da sessão pública.

5.4. No cadastÍamento da proposta inicial, o licitante declararô em campo póprio do sistema. que:

5.4.1. está ciente e concorda com as condiÉes contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada comPreende a integralidade dos custospara atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal. nasleis rabalhistas, n!§ normas

infralegais, nas convenções coletivas de tmbalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo eque cumprc plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instÍumento convocatório;

5.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre enão

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paiir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7o, XXXII, da Constituiçâo;

5.4.3. não possui, em sua cadeia pmdutiva' empregados executando trabalho degradante ou



forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do aÍ. l'e no incisoltr do art. 5" da

Constituição Federal;

5.4.4. cumpre as exigências de resewa de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5,5. O licitante organizado em cooperativa devení declarar, ainda, em campo póprio do sistema

eleÍônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no aíigo l6 da Lei n' 14.133. de 2021

5,6. O fomecedor enquadrado como microempresa, emprcsa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa devení declarar, ainda, em campo púprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n" 123, de 2006, eíando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus ans. 42 a 49, obsewado o disposto nos §§ l" ao 3" do art. 4', da Lei n.'

14 .133 , de 2021 .

5,7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 ou 5.ó sujeitaní o licitante fu sançôes

preüstas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apÍesentação da proposta e dos documentos de

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentosde abertura da sessão pública

e da fase de envio de lances.

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, aÉs a fase de enviode lances.

5.9,1. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá

pammetrizar o seu valor final mínimo ou o seu p€rcentual de desconto máximo quando do

cadastmmento da pÍoposta e obedeceÉ às seguintes regras:

5.9.2. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de peÍcentuais entre os

lances, que incidirá tanto em relação aos lartces inteÍmediários quanto em relação ao lance que

cobrir a melhor ofena.

5.9.3. Os lances serão de envio automático pelo sislema respeitado o valor final mínimo

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.10. O valor final minimo ou o percentuâl de desconto final máximo parametrizado no sistema

podená ser alterado pelo fomecedor durante a fase de disput4 sendo vedado:

5.10.1. Valor superior a lance já regisn-ado pelo fomecedor no sistema, quando adotado o

critério dejulgamento Por menor preço.

5.10.2, Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fomecedor no sistem4

quando adotado o critério dejulgamento por maior desconto.

5.1 l. Cabeú ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônusdeconente da perda de negócios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitanre deverá comunicar imedialâmente ao proYedor do sistema qualqueÍ acontecimento

que possa compÍometer o sigilo ou a segurançÀ para imediato bloqueio de acesso.
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5.13. O çredenciamento do responsável para representar os inteÍesses da empresajunto ao sistema

eletrônico de licitações, implicaní definitivamente na responsabilidade legal pelos atos praticados pelo

crcdenciado, bem como, apresunção de capacidade técnicasuficiente paÍa operacionalizaçâo do sistema

e realizaçtu das transações inerentes ao referido "PRECÀo ELETRÔMCO", sob pena de

responsabilidades administrativas, civil ou criminal.

5.I4. Entende-se por representação, qualquer pessoa fisica (PF), aquele a quem a licitanteconfere

poderes, inclusive no que se refere a outorga de procura@es, quando munido de documentação oficial

que o habilite a responder em nome da licitante, o qual, fazer-se-á mediante a apresentação dos

seguintes documentos:

o) : registro de identidade (RG),

carteira nacional de habilitaçâo (CNH) e/ou qualquer outro documento equivalente, do

Íepresentante apto ao credenciamento, quando elegivel.

b):

l. Tratando-se de representrnte legrl: ato constitutivo ou estatuto em vigor, ou

última alteração subsequente, devidaÍnente registrado na Junta Comercial(sede da

licitante) ou equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e

assumir obriga@es em deconência de tal investidura.

ll. Tretendo-se de rtpresenttnte outorgsdo: instrumento "público" ou "particulat''

de procuração, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com

competência expr€ssa que lhe confere poderes pan praticar todos os atos

pertinentes ao certame, em deconência de tal investidur4 à titulo da outorgante,

acompaúado de ato constitutivo ou estatuto em vigor, ou última alteração

subsequente, devidamente registradona Junta Comercial (sede da licitante) ou

equivalente, no qual estejam expressos poderes para exercer

direitos e assumir obrigaçôes andeconência de tal investidura.

5.15. Verificadas todas as credenciais, sem coúecimento de identificação da licitante,e desde que

haja interessados, será declarada iniciada a sessão pública de abertura da presente licitação, casual dos

acessos providos e administrados pelo Portal de Licitações çggEB de forma que, não sení aceito

a partir desse momento, a admissâo de novos interessados, retardatiirios, ou aind4 a inclusão de qualquer

documento ou informação que deveria mnstar originalmente da documentação de cada fase do

procedimento licitatório.

5.1ó. A sessão pública de abertura transconerá de forma inintemrpta até o sncerramento dos

trabalhos, salvo por motivos justos, quando a mesrna Podeú ser suspensa Por prazo a ser definido

pelo(a) Pregoeim(a), podendo ocorrer o reinício na pópria sessão, ou ainda, aposterior, para análises

que se fizerem necessárias.

5.17. SeÉ admilido apenas @ sendo que, cada

representante só podeú importar apenas à uma única firma credenciada para panicipação do presente
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certame, não cabendo em hipótese algum4 ou sob qualquer pretexto, represenlações múltiplas ou

afiliadas.

5.18. Todos quantos paÍiciparem de licitaçao promovida pela Administração, têm direilopúblico

subjetivo à fiel observância do peninente procedimento estabelecido na Lei, podendo qualquer cidadão

acompaúar o seu desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realizaçâo

dos trabalhos.

5.1?. O não-comparecimento de qualquer licitante dou representaffe, de forma "on- line", durante

a sessão pública viÍual, no âmbito do Ponal de Licitações ç9EE§-E8, no sítio eletrônico

www.comorasbr.com.br, nâo impedirá que elas se realizem, não cabendo ao ausente, reclamação de

qualquer naturez4 r€ssalvando-se o direito recursal, na forma da Lei.

ó.1. A paÍicipação no certaÍne se dará sempre por meio eletrônico, de forma "on-line",em sessôes

públicas virnrais, no âmbito do Ponal de Licitações Comprrs BR, no sítio eletrônico

www.comprasbr.com.br, mediante chave de identificação (login) e da senha deuso pessoal, a ser criada

sob sua púpria responsabilidade, de conhecirnento único, sigilosoe intransfeível.

Para a inclusâo da proposta de preços e dos documentos de habilitação, por padlão, o representante

credenciado, devidamente autorizado pela licitante, deverá aceitar eletronicamente o 'TermgjC
Credenciâmento", 'Termo de Hrbilitecão" e'4§9!!91§fgrnto9", disponibilizados quando do acesso

provido ao sistema eletrônico de licita@es.

6.2. A documentação requerida para paíicipação da presente licitação, devení ser anexada

obrigatoriaÍnente ao sistema eletrônico de licitaçôes, de acordo com o tipo do conteúdo específico para

cada fase do certame, conforme os "itens 7 e 10" do Edital, referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e

aos DOCI-.IMENTOS DE HABILITAÇÃO, respectivamente,obedecendo as seguintes condições:

o) De acordo com o tioo do conteúdo. a inversão da documentação requerid4 implicaú

sumariamente na desclassificação e/ou inabililsção da licitanle, no prcsente cettame.

b) O nrazo máximo para envio da proposa de preços será de até !lq-lG!g)4igg!qg

imediatamente anteriores à data de sua apresentação.

c) ]!Ig!i@@!!9-Í!giE!:P4!' (portable document format) e/ou convertidos,caso

sejam produto de escaneamento ou digilalização.

d) f,m situscões exceocionais, a critério do(a) Pregoeiro(a), e para fins comprobatórios, o

envio da documentação requerida poderá ser solicitado, a qualquer tempo, durante as

sessões públicas virtuais, quando e sempre que necessário.

6,3. Toda documentação requerida para participaçãô da presente licitação, inclusive, quando se

ventilar de declarações formais, à exemplo de que trâtam os ANEXOS do Edilal,sempre que remetidos

via sistema elelrônico de licitações, deverão constaÍ devidamente assinados, com identificação do

signatário e assinatura do responsável legal, sob penr de desclassificação e/ou inabilitação da licitante
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que o fez.

6.4. É de responsabilidade exclusiva de cada usuário, o sigilo de sua senh4 bem como, seu uso em

qualquer transação efetuada diretamente pela licitante e/ou seu credenciado,não cabendo, em hipótese

algum4 ao provedor do sistema eletrônico de licitações e nem à PÍefeitura Municipal de São

Bemardo/MA, sobre a responsabilidade por eventuais danos decorrentes pelo uso indevido (login e

seúa), ainda que por terceiros.

6,5. Cabeni à interessada acompanhar todas as operações realizadas via sistema eletrônico de

licitações, durante as sessões públicas vinuais, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de

negócios diante da inobservância e/ou desídia de quaisquer mensagens emitidas pelo próprio sistem4

ou ainda, qualquer outrc motivo que resulte a desconexão da licitante.

ó.ó, Na hipotese de 1!rylqglq[d-PfSgqglfg(gl com o sistema eletrônico de licilaÉes, no

decorrer da etapa competitiva do certame, e este p€tmanecer acessível aos licitantes, os lancos

continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, situaçâoem que, serâo considerados

válidos e vigentes.

6.7. Quando a desconexão do(a) Pregoeiro(a)com o sistema eletrônico de licitaçôes, persistir por

tempo superior a lql[llgg)gi4llq§, a sessâo pública virtual será suspensa automaticamente e reiniciada

somente decorridas !!!. jy!p!gggg[gg.!9199) após acomunicação do fato aos panicipantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

6.8. Na hipotese de necessidade de suspensão para a realização de diligências, com vistas ao

saneamento de erros e/ou falhas não-substanciais da PROPOSTA DE PREÇOS ou dos

DOCIÀ4ENTOS DE HABILITAÇÃO, a sessão somente podeá ser reiniciada mediante avisoprevio no

sistema eletrônico de licitações, com no mínimo,24!E!g!9jg1!49.@) de antecedência, devendo

a oconência ser registrada na circunstanciada ata.

ó.9. Toda e qualquer comunicação com o(a) Pregoeiro(a), se dará somente via "g!4!" do sistema

eletrônico de licitaçóes, no âmbito do Portal de Licitações çggfB vedadaquaisquer tentativas,

atitudes e,/ou ourros meios, que não sejam oficiais ou de costume, sobpena de não ser conhecido.

7.1. Para fins da proposta de preços, a proponente deveú registrar preços a serem of€Íados, sm

campo próprio, devidamente disponível, sob pena de desclassificação, remetidos obrigatoriamente via

sistema eletrônico de licitações, de forma "on-line", no âmbito do Portal de Licitaçôes Compras BR,

no sítio eletrônico wu'u.comprasbr.com.br, e igualment€ âpr€sentsdr em prp€l timbrrdo dr

emoresa. formuláío oróorio, devidamente rubricada e assinada, em todas as suas páginas, com

identificação do signatário e assinatura do responsável legal, contendo no mínimo, todos os requisitos

abaixo, consistentes em:

7.1,1. Riazfu social, endereço, dados para contato ç/ou

in formaçõescomplementares.

7,1.2. Dados banctários: cont4 agência, c&igo e nome da instituição (preferencial).
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7.13. Número do processo e da licitação.
7.1.4. Descrição do objeto, sem conter altemativas ou qualquer outra condição queinduza o

julgamento a ter mais que um resultado, conforme modelo de PROPOSTA DE PREÇOS

(ANEXO I) do Edital, ou equivalente.

7.1.5. Marca e fabricante-

7,1.6. Preço unitiirio e total, expressos em moeda corrente nacional brasileira (R$),

verificado à data de sua apresentaçâo, contendo iodas as despesas financeiras, inclusive as

legais e/ou adicionais, incidentes sobre o objeto licitado, respeitado os anexos

complem€ntares, quando for o caso.

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

7.3. Nos valores propostos estaÍão inclusos todos os custos opeÍacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tribuláLrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ouindiraamente na execução

do objeto.

7,4. Os preços ofenados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva

responsabilidade do licitânte, nâo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pÍetexto.

7.5. Se o rcgime tribuüírio da empresa implicaro recolhimento de tributos em percentuaisvariáveis,

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentosda empresa nos últimos

doze mescs.

7.6. Independentemente do percentual de tribulo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabslecidos na legislação vigente.

7.7. A apresentação das pÍopostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênci4 assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus temos, bsm como de fomecer os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

7.8. O prazo de validade da proposta não seá inferior a 60 (sessente) dias, a contar da data de sua

âpresentação.

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos rus no[n.§ de regência de

contrataçôes públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

7.10. Todae qualquer representação numérica da pmposta de preços, seja monetríria (R$),taxase./ou

percentuais (%), deverão ser apresentadas obrigatoriamente em algarismosarábims, grafados sob a

forma decimal e somente com até gl,lklqigEllgilqgirylÍ4!&unitário e total, com nivel de precisão

"TRUNCAR", desprezando-se as cifras significativas posteriores, a fim de evitar possíveis erros de

arredondamento.

7.1 l. Havendo dúvidas quanto ao objeto ofenado, segundo as especificaÉes técnicas constantes do

TERMO DE REFERÊNCIA, parte integrante e complementar do Edital, podená ser efetuada

diligências para esclarecimentos aceÍca da conformidade da proposta de Preços.
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7.12. O desatendimento de exigências meraÍnente formais que não compÍometam a aferição da

qualificação do licitante ou a compÍEensão do mnteúdo de sua proposa nãoimportaní seu afastamento

da licitação ou a invalidação do processo.

7.13, O objeto ofertado estani sujeito à "análise técnica", isto é, prévia análise quanto aoatendimento

dos requisitos e panâmetÍos de aceitação, em confionto com as descriçóes constantes do TERMO DE

REFERÊNCIA, elaborado pela Seretaria e/ou Órgão requisitante competente, os quais poderão

aferidos e analisados por servido(es) técnico(s) designado(s)e devidamente capacitado(s), devendo ser

desconsideradas todas e quaisquer ofcrtas, quo não atêndam à condições fixadas neste Edital e seus

anexos.

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão públic4 pormeio de

sistema eletrônico, na dat4 horário e local indicados neste Edital.

t.2. Os licitantes poderão retirar ou substitui a proposta ou os documentos de habilitação,quando for

o caso, anteriormente inseridos no sistem4 até a abenura da sessão pública.

83. Será desclassificada a proposta que idertifique o licitante.
8,4. A desclassificação seú sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompaúamento em tempo rcal por todos os paÍicipantes.

t.5. A não desclassificação da proposta não impede o

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

E.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas

seu julgamento definitivo em sentido

classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

E.7, O sistema disponibilizará campo póprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os

licitantes.

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encamiúar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no

registro.

8.9. O lance deverá ser ofertado conforme o critério dejulgamento.
8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o honário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

8.11. O licitante somente poderá oferecer lances inferiores ou maior percentual de desconto, €m

relação ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema observado, o intervalo mínimo de diferença

de valores ou de percentuais entÍe os lances, de no mínimo 0'l o/o (um décimo por cento), que incidirá

tanto €m relação aos lances intermediários quanto€m relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

8.12. O licitânte poderii uma única vez, excluir seu último lance ofeíado, no intervalo dequinze

segundos após o registro no sistem4 na hiúese de lance inconsistente ou inexequível.

8,13. Seú adotado para o envio de lances o MODO DE DISPUTA "ABERTO", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
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8.f3.f. A etapa de lances da sessão pública reú duração de dez minutos e, após isso, será

pronogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofenado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública.

t,13.2, Prorrogação automática da etapa de lances, de que trcta o subitem anterior,seú de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviadosnesse período de

pronogação, inclusive no caso de lances intermediiários.

&13-1. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a

sessão pública encenar-se-á automaticamente, e o sistema oÍdenará e dinrlgará oslances

conforme a ordern Íinal de classificação.

8.13.4. Definida a melhoÍ proposta" se a diferença cm relação à proposta classificadaem

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a),auxiliado pela equipe

de apoio, podeú admitir o reinício da disputa abena para a definição das demais colocações.

&13,5. AÉs o reinício previsto no item supra os licilantes serão convocados para apres€ntar

lances intermediários.

8.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenaní e

divulganí os lances segundo a ordem crescente de valores.

Lfs. Nâo serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

E.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão infoÍmados, ern tempo real,do valor

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Ll7. No caso de desconexâo com o(a) Pregoeim(a), no deconer da etapa comp€titiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes parâ a recepção dos lances.

8.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) p€rsistir fnr tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente aÉs decorridas vinte e quatro horas

da mmunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para

divulgação.,

8.19. Caso o licitante não apresente lancas, conconeá com o valor de sua proposta.

8.20, O julgamento levará em consideração o critério disposto no preâmbulo deste Edital,e a

classificaçâo das propostas qualificadas far-se-á pela ordem crescente dos preços propostose aceitáveis,

prevalecendo no caso de empate, os critérios da Lei.

8.21. Em relação a itens nâo exclusivos para participação de microemprcsis e empresas de pequeno

poÍte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação aulomáticq junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sisterna identificará em coluna própria as microempresas

e empresas de pequeno poíe panicipantes, procedendo à comparação com os valores da primcira

colocad4 se esta for empresa de maior poÍte, assim como das demais classificadas, para o fim de

aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementarno 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto

n" 8.538, de 2015.

8.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que

se enconlÍarem na faixa de alé 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance



P,ocesso ne AT/41

Sr,trica I
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO

ESTADO DO MARANHÃO
PRÂÇA BE RNARDo coELHo Df, ALMEIDA N. 862 - CENTRO - SÃO

CNPJ: 06.1253t9/0001-88

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

&21.2. A mais bern classificada nos termos do subitem ant€rior teú o direito de encamiúar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao daprimeira colocad4

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistem4 contados aÉs a comunicação

automática pam tanto.

&213. Caso a micÍoempresa ou a empresa de p€queno poíe melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitaÍltes micÍoempÍesa

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na

ordem de classificaçâo, para o exeÍcício do mesmo direito, no prdzo cstabelecido no subitem

anterior.

&21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresi§

de pequeno poÍte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sení

realizado sorteio sntre elas pam que se identifique aquela que primeiro podeÉ apresentar

melhor oferta.

822, A classificação das propostas qualificadas far-se-á pela ordem crescente dos preçospropostos e

aceitiíveis, prevalecendo no caso de empate, os critérios da Lei.

8r3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipotese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definidopara a contratação, o(a)

Pregoeiro(a) poderá negociar condiçô€s mais vantâjosâs, apos definido o resultado dojulgamento.

&43,1. A negociação podenâ ser feila com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estab€lecida, quando o primeiro colocado, mesmo âÉs a

negociação, for desclassificado em raáo de sua proposta permanecer acima dopreço miáximo

defi nido pela Administração.

8.23.2. A negociação seÉ realizada por meio do sistem4 podendo ser acompaúada pelos

demais licitantes.

8.233. O resultado da negociação sení divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos

do processo licitatório.

&23.4. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitant€ mais bem classificado que, a proposta

readequada ao úhimo lance ofenado após a negociação realizada. acompanhada, se for o caso,

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apÍesentados.

E 23,5. É facultado ao(a) Pregoeiro(a) proÍrogar o prdzo estabelecido, a paÍtir de solicitação

fundaÍnentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

&1t.6. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeim(a) inicianá a fase de aceitação e

j ulgamcnto da proposta.

9.1, Encerrada a etapa de negociaçâo, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente
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classificado em primeiro lugar alende às condiÉes de paÍticipação no certame, confome pr€visto no

aí. 14 da Lei n' 14.133/2021 ,legislação correlata e no item.2 do edital.

9.2. Caso atendidas as condições de participação, seú iniciado o procedimento de habilitação.

9.3. Caso o licitante provisoriamcnte classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificaní se fazjus ao beneficio,em conformidade

com os itens 2.1.4 e 2.1.6 deste edital.

9.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a)

Pregoeiro(a) examinará a proposta classificada €m primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contr-dtação neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no aÍtigo 29 a 35 daIN SEGES n'73, de 30 de setembro de 2024.

9.5. Sení desclassificada a proposta vencedora que:

9.5.1. Contivervícios insanáveis.

9.5.2. Não obedecer às esp€cificações técnicas contidas no termo de referência.

9,5.3, Apresentar preços inexequíveis ou perÍnanecerem acima do preço máximodefinido

paÍa a contratação.

9,5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelaadministração.

9,5.5, Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ouseus

anexos. desde que insanável.

9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cenlo) do valor orçado pela Administração.

9,7. A inexequibilidade, nâ hiÉtese de que trala o caput, só seú considerada após diligência do(a)

Pregoeiro(a), que comprove:

9,7.1. Que o custo do licitant€ ultrapassa o valor da proposta; e

9,7.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes dejustificar o wlto da ofena.

9.8, Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85%(oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente àdiferença entre este último e o valor

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a [ri.

9.9. Se houver indícios de inexequibilidade da prcposta de preço, ou em caso danecessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, paraque a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

9.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos

custos unitários por meio de Planilha de Custos e FoÍmação de Preços elaboradapela Administração, o

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilhapor ele elaborad4 com

os respeclivos valores adequados ao valor finalda sua proposr4 sob pena de não aceitação da proposta.

9.11. Erros no preenchimento da planilha nâo constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha podeá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado Pelo sistem4 desde que

não haja majoração do preço.
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9.1 l.l. O ajuste de que trala este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâoalterern

a substância dâs pÍoposta§.

?.1 L2. Considera-se erro no preenchimento da planitha passível de correção aindicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando nâo cabível

esse regime.

10,1. Para fias de habilitação, a pÍoponente deverá apresentar a documentação requerid4 em campo

proprio, devidamente disponível, sob pena de inabilitação, remetida obrigatoriamente via sistema

eletrônico de licitações, de forma "online", no ân,bito do Portal de Licitaçôes @[Ig§_B no sítio

eletrônico www.comorasbr.com.br.

1O.2. HABILITAÇÃOJUÚDICA:

10,21. Empresírio individual: Inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da rcspectiva sede.

10.2,2, Microempr€end€dor Individual - MEI: Certificado da Condiçâo de

Microempreandedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficaní condicionada àverificação

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/p! br/empreendedor.

10.2.3. Sociedade empresárir, sociedrd€ limitld8 unipessosl - SLU ou sociedsde

identiíicsdc como €mpr€s8 itrdiüdusl de respoÍsrbilidrd€ limitada - EIRELI: Inscrição

do ato constitutivo, estatuto ou contÍirto social no Registro Público de EmprEsas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da rcspectiva sede, acompanhada de documento comprobatório

de seus administradores.

10.2.4. Sociedrde empresórir cstrsngeirr: Portaria de autorização de funcionamento

no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será

considerada como sua sede, conforme InstruçãoNormativa DRELME n." 77, de 18 de março

de 2020.

10.2.5. Sociedede simples: Inscrição do ato coníitutivo no Registro Civil de Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

administradores.

10.2.6. Filial, sucursrl ou agêncie de soci€dsdc simples ou empresária: Inscrição do ato

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíri4

respectiyamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde oper4 com averbação no Regrstro onde tem sede a matriz.

10.2,7, Sociedede coop€rttivs: Ata de fundação e estatuto social, com a atâ da assembleia

Fothasns /'/4
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que o aprovou, dcvidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Ciül das

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que tratz o aÍ1. 107 dzl-,ei f 5.'164,

de l6 de dezembro 1971.

I0.3. REGULARIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA:

10.3.1. Prova de inscriçío no Csdestro Nrcional de Pessors Jurídices, conforme o caso.

10.3.2. Prova de inscriçío tro cadrstro dc contribuinte Estrdurl e/ou Municipsl,relativo

ao domicílio ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de alividade e compatível com o

objeto contratual;

10.3,3. Prove de reguhridede fscel perrnte s F8zetrd8 Nrciorsl, medianteapresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil @IB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os creditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da PoÍaria Conj unta n' 1.75 l, de 02 de outubro de 2014, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, da

empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, socio ou superintendente.)

10.3,4. Certidão Negativa de Débitos, ou Cenidão Positiva com efeitos de Negativa,

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do liciunte, comprovando a regularidade Para com

a Fazenda Estadual,

10.3.5 Certidão Negativ4 ou Cenidão Positiva com efeitos de Negativ4 quanto Dívida Ativa
do Estado, expedida pela Procuradoria Geral do Estado do domicílio ou sede do licitante;

10,3.6 Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprovando a regularidade PeÍante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

10.3.7 Certidão Negativa da Divida Ativa do Município de origem;

103.t Certidão Negâtiva de Débitos do município de origem da licitante;

10.3.9 Alvaní de Licença, Funcionamento e Lrcalização do estabelecimento do licitante.

l0.l.l0 CeÍidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (em www.t§t.gov.br), €m

cumprimento à Lei n" 12.44012011. visando comPÍovar a inexistência de débitos

inadimplidos perante aJustiçado Trabalho (da empresa e do(s) responsável(eis) (diretor, sócio

ou superint€ndente.), e certidão c.nforme o artigo 5" da portaria l42ll2014 do Ministério do

Trabalho e Emprego da emprcsa ou firma licitante (da empresa e do(s) responsável(eis)

(diretor, sócio ou superintendente.)

103.t I Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial de Origem dâ Licitante, dentro

do exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade.

10.3.12 Certidão Específica expedida pela Junta Comercial de Origem da Licitante, dentro do

exercício em vigor, obedecendo ao prazo de validade.

103.13 - Licença da Secretaria de Meio ambiente em nome do licitante fabricante

emitida pelo órgão estadual ou Municipal competente da sede da licitante, conforme
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Lei Federal N'6938 art. 10.

IO.4 QUALIFICAÇÂOECONÔMICO-FINANCEIRÂ:

10,4.1 Índices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC),

superiores a L(q), comprovados mediante a apresentação p€lo licitante de balanço

patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios socieis e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

10.4.1.1 Liquidez Genl (LG) = (Ativo Circulante + Realiável a Longo

Prazo) / (PassivoCirculante + Passivo Não Circulante).

t0.4.t.2 Solvêncie Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulantc

+Passivo nâocirculante).

10.4.13 Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo

Circulante).

10.4.1.4 Caso a empresa licitante apresente resultado inf€rior ou igual a I (um)

em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral

(SG) e Liquidez Conente (LC), seni exigido parafins de habilitação

Capital Mínimo OU Patrimôniolíquido Minimo de l07o (dez por

cento) do valoÍ total estimado da parcela pertinente.

10.4.1.5 O arendimento dos índices econômims previstos neste item deverá

ser alestado mediante declaração assinada por profissional

habilitado da rárea contábil, apresentada pelo fomecedor.

10.4.2 Entende-se para fins deste Edital, sob pena de inabilitaçâo, documentação

coÍ probatória referente ao Balanço Patrimonial e DemonstÍaÉes Contábeis, nos casos

de:

o) trrtrndo-sc de empÍesrs obrisrdrs e/oü oDtrtrtes Dor E§criturocão

Contíbil Dieitrl - ECD. consoante disposiÉes contidas no Decreto Federal n'

6.02A2007, com última regulamentação atraYés da lnstrução Nomativa RFB

n' 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e suas alteraçôes, poderão apresentar

documentos exüaidos do SISTEMA PÚBLICo ,a 
"raoluR 

{ÇÃo

DIGITAL - SPED, ou ainda, por meio do sítio eletrônico da Junta Comercial,

relativa ao domicílio ou sede da licitante, na seguinte forma:

L Recibo de Entrega de Liwo Digital;

ll, Termos de Abertura c Encerramento do Liwo Diário Digital;

lll, Balanço e Demonstração do Resultado do Exercício (DRE);

lV, RequeÍimento de Autenticação de Liwo Digital;

V, Termo de Autenticação da Junta Comercial, quando exigivel'

roinasne-/-?-
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b) tntrndG.se de empr€srs nlo vinculsdss to'SPED", deverão compÍovaÍal

situação, mediante aPr€sentação obrigatória do: Termo de Abertura (Lirro

Dirírio), Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado do Exercício (DRE)

e Termo de Encerramento (Liwo Diário), com assinatura doresponsável técnico

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), em

conjunto a um repr€s€ntante legal da empresa. nos termos do art. 1.078, do

Código Civil - Lei Federal n' 10.406/2002.

10.43 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçâo deveúo atender a

todas as exigências da habilitação e Poderão substituir os demonstrativos conúbeispelo

balanço de abertura. (Lei n" 14.133, de 2021, art. 65, § l').

10.4.4 O balanço patrimonial, demonstrâção de resultado de exercicio e demais

demonstrações conüibeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoajurídica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n' 14.133, de 2021, aÍt.69,

§6).

10.4.5 CeÉidio negrtivr de felêncir. expedida pelo distribuidor da sede do

fomecedor.

IO.5 QUALIFICAÇÃOTÉCNICA:
10.5.1 ComProvrção de eptidão para o fornecimento dc bens similares de

complexidade tecnológica e opcracional equivalente ou superior com o objeto desta

contÍatação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de cenidões ou atestados,

por pessois jurídicas de direito público ou privado' ou regularm€nte emitido(s) pelo

conselho profissional competente, quando for o caso

f0.5,1.1 Seá admitidq para fins de compmvaçâo de quantitativo mínimo, a

aPresentação e o somatório de diferentes ate§tados executados de forma

concomitante.

10.5.1.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser aPresentados em nome

da matriz ou da filial do fomecedor'

10.5.13 O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atêstados, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do mntrato que deu suporte à consaÍâção' endereço

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado' dentre

outros documentos.

10.5.1.4 Os atestados dou certidões, deverão possuir informações suficientes

paraqualificar e quantificar o objeto em apreço, bem como, possibilitar aferir

sua veracidadejunto ao§ seu§ smitentes'

l0'5.f.5 Qualquer informação constante na documentação de qualificaçiÍo

técnicÀ mediante simples conferência ou diligência, se apurada como falsa ou

inverídica cabeÉ ao(a) Pregociro(a), decidir sobre suaaceitação e a inabilitação
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da licitante que o fez.

10.5.f.6 No caso de atestados e/ou certidões, emitidos por empresa de

iniciativa privad4 não serão considerados aqueles, emitidos por socicdades

integmntes de um mesmo gmpo econômico à empresa licilante, obsewadas as

condições fixadas no subitem 2.2.6 do edital.

DISPOSIÇÔES GERÁIS DA HABILITAçÃO:

10,6.1 O(a) Agente de Contratação(a) solicitará ao licitante mais bem classificado a proposta

de preços inicial e proposta readequada e os documentos de habilitação deverão ser anexados

no Poíal de Licitaçóes Çggqpq!! no sítio eletrônico wu w.compra-sbt.com.br até 02 (duas

) horas, APÓs A SoLrclTAÇÃo Do AGENTE DE coNTRÂTAÇÂo as declarações e

propostas deverão ser assinadas digitalmente através de assinatura digital, para conferir aos

mesmos autenticidade e integridade. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da

obtenção e apresentação dos documentos Parâ habililação,

10,6.1,2 Serão inabilitadas licitantes que não atenderem à exigências do Presente
Edital e sous Anexos, sejam omissas, apresentem inegularidades, e dificultem o

andamento do Processo Licitatório, que discordem das Cláusulas e normas do F-dital.

10.6.13 Os documentos exigidos psrr h8bilitâçío deverio ser enYirdos por

meiodo sistema, em formrto digitâI, no prrzo de 02(durs) horrs. CoDt3do dr

solicitrçlo do(r) pregoeim(3).

10.6.1.4 Documentos anexados no portal que não foram solicitados no edital,

terão a mesma análise e julgamento conforme exigência do edital dos documentos

que foram solicitados.

10.6.2 Todos os documentos relativos à habilitação, deverão ser conespondentes à

razão social e ao número do CMJA4F da empresa licitante que ora se habilit4 sob pena

de inabilitação, salientando que:

10,ó.2.1. Se for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz.

10.6.L2. Se for a tilial, todos os documentos deverâo estaÍ em nome

da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza' comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matrü e válidos para todas as suas filiais, e que

satisfaça todas as condições exigidas por Lei'

10,6J As Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microernpreandedor

Individual (MEI), por ocasião da paíicipação em ceÍtaÍnes licitatórios, deverão apresentaÍ

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhist4

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação, çonforme disposiÉes

contidâs no Edital./a rt. 13, da Lei Conplenentar n' 123'2006)'

10.6.11Os documentos expedidos atraYés de príginas da internet WdeÍão ser apresentados

em original ou cópia reprognífica não-autenticada (fotocópia), entretanto, estarâo sujeitos a

verificação de sua autenticidade' por meio de consultaao sítio oficial de seu expedidor'

através de diligências e validaçôes devidamente realizadas pelo(a) Pregoeiro(a)'
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10.6.5 O reconhecimento de firma somente sení exigido quando houver dúvida de

autenticidade, salvo imposição legal.

10.6.6 Para aferir o exato cumprimento das condições de habilitação, caso necessário, o(a)

Pregoeiro(a) poderá diligenciar-se, assim como, a qualquer tempo, exigir que a licitante

apresente o original dos documentos estabelecidos neste Edital,não podendo escusar-se de

exibi-lo, constituindo-se motivo bastante para a sua inabilitação.

10.6.7Em hipótese algumq serão aceitos *41@!99," ou "§gEpI@', referentea

solicitações feitas junto à órgãos de serviços públicos e/ou suas repartições (expedidor), em

substituição aos documentos estabelecidos neste Edital, tiio pouco, ópias ilegíveis ou

rasuradas, mesmo que deüdamente autenticadas, neste último, caberá ao(a) Pregoeiro(a),

decidir sobre sua aceitação.

10.6.8Todos os documentos apresentados para participação da presente licitação,serão

retidos pelo(a) Pregoeiro(a) e, obrigatoriamente, juntados aos autos do processo, facultado

aos licitantes credenciados, fiscalizar a autenticidade formal e material, daqueles remetidos

via sistema eletrônico de licitações, de forma "onJine",no âmbito do Portal de Licita$es

Comoras B& no sítio eletrônico www.comprasbr.com.br. e, impugná-los, querendo.

10.6.9 Serão sumariamente inabilitadas, as licitantes que niio apresentarem os documentos

estabelecidos neste Edital, ou mesmo, apresenúJos com vícios e/ou desconformidades, que

impossibilitem seu entendimento, sua veracidade, ou que, não atendam satisfatoriamente as

exigências do ato convocatório.

10.6.10 Os documentos preüstos no Edital, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçao, serãoexigidos para fins de

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 dal-ei no 14.133, de202l.

10.6.f 1 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no

Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução liwe.

10.6.1l.f . Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione

no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidosparaahabilitaçiio serãotraduzidosportradutorjuramentado no País e apostilados

nos termos do disposto no Decreto no 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que

veúa a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.6.t2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão serapresentados

em original, por copia autenticada por servidor público'

10.6.12.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir. (IN n" 3/2018. art.4o, §1o, e art' 6o, §4o)'

Quàrica: v



PREFEITURÀ MUNICIPAL DE SÃO BERI{ARDO
ESTADO DO MARANHÀO

PRAÇA BERNARDO COELHO DE ALMEIDA N" 862 - CENTRO - SÃO
CNPJ: 06.125.3t9/0001-Et

10,6,13 AÉs a entrega dos documentos para habilitação, não sení permitida a

substituição ou a apÍes€ntação de novos documentos, salvo em sede de diligência para

@ei 14.133121, ut.64, e IN 7312024, art. 39, §4'):

10.ó.13.1. Complementação de lnformaSes Acerca dos Documeatos Já

Apresentados Pelos Licitantes E Dede Que Necessiária Para Àpurar Fatos

Existentes À Época Da Abertura Do Certane.

10.ó.13.2. Atualiz ção de documentos cuja validade tenha expirado aÉs a data

de recebimento das propostas.

10.6.14 Na análise dos documentos ce hâbilitaçâo, a mmissâo d€ contÍatação poderá

sanar erros ou falhas, que não altersm a substância dos documentos e sua validadejurídic4

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindoJhes

eficácia para fins de habilitação e classiÍicaçâo.

10.6.15 A inclusão poserior de documentos será admitida €m caráteÍ complementar

de informações acerca dos documentos enviados pelas licitantes e desde que necessária

para apurar fatos exi stentes à época da abcnura do certame,no sentido de aferir o substancial

atendimento aos requisitos da proposta e da habilitação.

10.6.16 Para fins de verificação das condições de húilitaçao, o agente de

mntÍatação podeé diretamente, reâliza, consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades

cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé públic4 constituindoos documentos

obtidos como meio legal de prova-

10.ó.17 Na hipotese de o licilante não atendeÍ às exigências para habilitâção,o(a)

Pregoeiro(a) examinará a Proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordern de

classificação, até a apuraçâo de uma proposta que âtenda ao presenteedital.

10.ó.lE Somente serão disponibilizados para ac€sso público os documentos d€

habilitaçâo do licitante cuja proposta atendâ ao edital de licitação, após concluídosos

procedimentos de que trata o subitem anterior'

10.6.19 Se a oferta nâo for aceitável ou se a licitante desatender as exigências

hâbilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinaná as ofertas subsequentes e a qualificação das

licitantes, na ordern de classificação, negociaÉ com o seu autor, decidirá sobrea sua

aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo-

lhe adjudicado o objeto dâ Pres€nte licitação e declarado vencedor'

10.ó.20 Não tendo sido interposto recurso administrativo, tendo haüdo desistência

exprcssa ou renúncia deste, ou ainda tendo sido julgados os recursos interPostos, o(a)

Pregoeiro(a) pÍoclamanl a superaçiÍo da fase, podendo avançar para fase seguinte, ou sej4

adjudicaçâo e homologação.

10.ó.21 A critério do(a) Pregoeiro(a), serão realizadas tantâs sessões públicas

viÍtuais quanto necessárias, podendo suspendê-las, sempre que julgar necessário, ou
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mesmo, em procedência à análise detalhada dos documentos apresentados, em qualquer

fase da licitação, desde que observados os procedimentos previstos no Edital e na

legislação em vigor.

10.6.22 O(a) Pregoeiro(a), a qualquer tempo, poderá alterar as datas ou as pautas das

sessões públicas virtuais a serem realizaÀas, podendo inclusive, adoú-lasou transferilas

em função do desenvolvimento dos trabalhos ou conveniência.

10.6.23 Será lavrada ata circunstânciada de todas as sessões públicas virtuais

realizadâs, que conterá toda e qualquer manifestâção aos principais falos e atos praticados,

a qual deveÉ ser assinada pelo(a) Prcgoeiro(a) e equipe de apoio e/ousubcomissão técnica

quando for o caso.

10.6.24 Antes da publicação dos avisos oficiais, a qualquer tempo e em hipótese

algum4 serão altecipadas aos licitante; e/ou a terceiros, quaisquer informaçôes referentes

aos resultados, avaliaSes, anrílises, jutgamentos, adjudicação e homologação, ou mesmo,

qualquer tipo de comparação entre as licitantes, relativo à propostas de preços e./ou às

documentaÉes apresentadas.

10.6.25 Qualquer tentativa de influsnciar comprovadamente o(a) Pregoeirda) no

procedimento de julgam€nto da presente licitaçâo e/ou subcomissão, caso haja, resultará

na exclusão sumária da licitante que o fizer.

10.ó.26 A critério do(a) Pregoeiro(a), todas as intimações e decisões referentes ao

certam€, ressalvadas aquelas cuja publicação na imprensa oficial, sejam obrigatórias'

poderão ser divulgadas nas condições a seguir:

10.6.27.1. Nas sessões públicas virtuais, via sistema elenônico de licitações; ou

10.6.27.2. Em Dirário Oficial do Município de São Bemardo,MA.

I l.l. A interposição de recuno referente ao julgamento dâs propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitaçâo, observará odis?osto no art. 165 da Lei n'

14.133. de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data d€ intimação ou delavratura

d^alÀ.

I l 3. Quando o recurso apresêntado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

tl.3.l. A intenção de reconer deveú ser manifestada imediataÍnente, sobpena

de preclusão.

11.3.2. O prazo para apresentaçãc das razões recunais será iniciado na datade

intimação ou d€ laYratura da ata de habilitação ou inabilitaçâo'

I1.4. Os recursos deverão ser encamini,ados em campo próprio do sistema'

rotrrasns li )
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I 1.5. O recurso seÉ dirigido à autoridade que tiveÍ editado o ato ou proferido a decisão recorrid4 a

qual podeÉ reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encamiúar

recurso paÍa a autoridade superior, a qual deveÉ proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

I 1.6, Os recursos interpostos fora do prazo não serão coúecidos.

I 1.7. O prazo para apÍesentação de contrarazões ao recurso pelos demais licitantes seráde 3 (três)

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação dainterposição do recurso,

asseguada a üstaimediata dos elemsntos indispensáveis à defesade seus interesses.

I l 8. O recurso e o pedido de reconsideração t€úo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

1 1.9. O acolhimento do recurso invalida lão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

I I .10. Os autos do processo permanecerão com vista fianqueada aos interessados no sitioeletrônico

www.comprasbr.com.bl.

I I .l I . o vencedor, qualquer licitante, poderá manifestar sua intenção de recorer, de maneira im€diata

e motivada, combatendo das decisões tomadas pelo(a) Pregoeiro(a), fazendo-se promover no prazo da

Lei, petição devidamente instruida da intenção de recurso manifesta a qual, a proponente deverá

apresentar a documentação requerida, em campo próprio, devidamente disponível, sob pena de

preclusão, remaida obrigatoriamente via sistema eletrônico de licitações, de forma "on-line", no

âmbito do Portal de Licitações @qp! no sílio eletrônico urvu'.comprasbr.com.br, sob pena de

não ser conhecido. por nenhum outro meio.

'l I .12. Na hipotese de interposição de recurso, o sistema eletónico de licitaçôes notificará as demais

licitantes, que poderão impugná-lo, após o que, com a apreciação de todas asargumentações, o(a)

Pregoeiro(a) comunicaná do seu resultado e, convocará oS interessados para novasessão pública viltual,

caso necessário, na forma da Lei.

1 I .13. Na hipotese de alguma licitante não renunciar ao direito da interPosição de rcrurso,o Iesultado

do j utgamento das fases ou dos atos praticados, se daná imediatamente, hiÉtese em que o prazo recursal

seá computado a partir da presente sessão pública virtuala que houver dado causa'

ll.l4, Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal, intempestivos dou

subscritos por representante não-qualificado legalmente ou não-identificado no processo licitalório para

responder em nome da licitante, ou aind4 quepor qualquer motivodiverso não seja possível aferir a sua

legitimidade.

12.1. Comete infi'ação administraiva, nos termos da lei, o licitant€ que, com dolo ou culPa:

12.'1.1. Deixar de enÍegar a documentação exigida pam o certame ou não entregarqualquer

documcnto qu€ tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o ceÍtame;

l2.l,l.l. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado,não
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maotiver a proposta em especial quando:

12,1.1.2. Não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a

negociaçâo.

l2.l.l,3. Recusar-se a enüar o detalhaÍn€nto da proPosta quando exigível.

12.1.1.4. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva.

12.1.1.5. Deixar de apresontar amostrq se for o caso.

12,1.1.6. Apresentar proposta ou amostÍil em desacordo com as especificações do

edital-

l2.l,2. Não celebrar o contÍato ou não entÍegar a documentação exigida para a contratação,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

12.1.3. Recusar-se, sem justificativq a assinar o contato ou a ata de registro de preço,ou a

aceitar ou rctirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração.

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida Para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação.

12.1.5. Fraudar a licitação.

12.1.ó. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer natureza, em especial

quando:

l2.l,ó.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei.

12,1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.

12.1.ó.3, Apresentar amostra falsificada ou daeriorada.

12,1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a fru§trar os objetivos da licitação.

12.1.8. Praticar ato lesivo prcvisto no art.5" da lei n.' 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administração podeú garantida a previa defesa'

aplicar aos licitantes e/ou adjudicalários as seguintes sanÉes, sem prcjuízo das responsabilidades civil

e criminal:

12.2.1. Advertência.

12.2.2, tvtulta.

12,2.3. Impedimento de licilar e contratar.

12.2.4. Declaraqã,§ de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduraÍemos motiYos

determinantesdapuniçãoouÚéquesejapromovida§uaÍeabilitaçãoperanteaPÍópria

autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I 2,3. I . A natureza e a gravidade da infi'ação cometida'

12.3.2. As peculiaridades do caso concrsto.

12.3,3, As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

12.3.4, Os danos que dela provierem para a administração pública'

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
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e orientaçõ€s dos órgãos de controle.

12.4. A multa seni recolhida em percentual de 0,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (citrco) diâs úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1, Para as inliações previstas nos it€ns l2.l.l,l2.l.2e 12.1.3, a multa sená de 0,5%a l5%

do valor do conlrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens l2.l .4,l2.l .5,l2.l .6, 12.1.7 e l2.t.E, amultasená

de l5Yo a30Yo dovalor do contrato licitado.

12.5. As sançôes de advertênciq impedimento de licitar e conEatat e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.ô. Na aplicaçâo da sanção de multa sení facultada a defesa do interessado no prazode 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar seá aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas rclacionadas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3, quando não sejustificar a

imposição de penalidade mais grave, e impediá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública dircta e indireta do entefederativo a qual

psrt€ncer o óÍgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (tÍês) anos.

12.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade paralicitar ou

contratar, em decorrência da prática das infra@es dispostas nos itensl2.t.4, 12.1.5,12.1.6, 12.1.7 e

12.1.8, bem como pelas infrações administrativas preüstas nos itens l2.l.l,

12.1.2 e 12.1.3 que lustifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo preüsto no art. 156, §5"da Lei n.' 14.1332021.

12,9, A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o coni-ato ou a ata de regi§tro depreço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçãoassumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favordo órgão ou entidade promotora da licitação, nos teÍmos

do art.45, §4" da IN SEGESÀ'ÍE n."73, de 2024.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas à sanÉes de impedimento de licitare contratar e

de declaração de inidoneidade pam licitü ou contràlar demandaná a instauração de processo de

responsabilizçâo a ser conduzido por comissão composta por

2 (dois) ou mais sewidores estiíveis, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimaúo licitante

ou o adjudicatário par4 no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

l2.l l Cabení recurso no pnrzo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanÉes de advertênci4

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido à

autroridade que tiver proferido a decisão reconid4 que. se não a leconsider no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, encaminhsÍí o recurso com sua motivação àautoridade superior, que deveú proferir sua decisão

no prazo miiximo de 20 (Yinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'
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12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção dedeclaração de

inidoneidade para licitar ou cônratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçâo,

e decidido no prazo mriximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu re€ebimento.

12.13. O r@urso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou dadecisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.14. A aplicação das sanÉes previstas neste edital não exclui, em hipotese algum4 aobrigação de

reparação integral dos danos causados.

13.1. As obrigações decorrentes desta licitação, serão formalizadas atmvés de contrato, nota de

empeúo dou instrumento equivalente, observando-se as condições fixadas no Edital e seus anexos, na

legislaçilo vigente e, em panicular, na prcposta vencedora.

13.2. Constatada a regularidade da adjudicação e homologação, a licitante vencedoraou beneÍiciiiria

seú convocada para assinatura do contrato, nota dc empenho e/ou instrumento equivalente, conforme

o círso, que deverá aceitálos e retiú-los, dentro do prazo estabelecido, considerando-se razoável para

este fim, o prazo de g5-l§!gs9}.Í]!!§-tÉ!9i§, contados a partir da sua conYocação por paÍe da

Administração, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanÉes Previstas no art.

155, da Lei n" 14.133 de 2021.

13.3. O prazo estipulado para assinatura do contrato, nota de empenho e/ou instrumentoequivalente,

podeni ser pronogado, em umaúnicavez, por igual periodo, durante o seu lranscurso, quando solicitado

pela licitante vencedora ou beneficirária, desde que ocorra motivoju$ificado e aceito pelo Município, a

critério da Administraçâo, observado o dispostono § I " art. 90", da Lei n" 14.133 de 2021 .

13.4. Quando a convocada não assinar o contrato, nota de empeúo €/ou instrumento equivalente'

ou aind4 nâo os aceitar ou retiú-los nos Prazos e condições estabelecidas, sení facultado à

Administração, convocar as licitantes remanescentes, de formasubsequente, na ordem de classificação,

para a celebração do contrâto nas condições propostas pelo licitante vencedor.

13.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a

contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

14.1. Q&UiÉúS.C!§PS{E! da presente despesa é de R§ 

----- 
(

_), em raáo dos preços demercado, apurados mediante pesquisa prévia realizada pela Administração,

ejuntados aosautos do processo por ocasião dojulgaÍnento'

I 4.2. A contratação teá prazo de duração de !!l@).@, com vigência a contar dadata de sua

t4J Aa darp** d""""antes da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursosconsignados

no orçâmento geral do Município de São Bemardo,MA' de acordo com orçaÍnento, abaixo

rliscriminadas, aportadas para o exercicio financeiro do ano corente, ou no futuro, à dotação que a

substituir, em raào de alteraçõesdo orçamento contábil. Como tÍata-se de um Pregão para Registro de

preço, podeú ser utilizado püa fazer contrato por qualquer uma das secretarias Municipais. sendo

exigido a dotâção somente para contratação.
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assinaturq ou ainda, tratando-se de execução imediala ç integÍal, podendo ser substituido pela nota de

cmpenho e/ou instrumento equivalente, a critério da Administração.

l5,l, S€ú diwigada ata da sessão pública no sistema eletónico.

15,2. Não hawndo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça arealizaçâo do

certame na data marcad4 a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contnário, pelo(a)

Pregoei ro(a).

15,3, Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e duraÍrte a sessão públicaobservarão o

horário de Brasília - DF.

15,4. A homologação do resultado desta licitação não implicaná direito à conúatação.

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometâm o interesse da Administração, o princípio

da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.

15.ó. Os licitantes âssumem todos os custos de preparação e apresentsção de suas propoías e a

Administração não será em nenhum caso, responsável Por esses custos, independontemente da

conduçâo ou do resultado do processo licitatório. Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e

seus Anexos, excluir-se-á o diado início e incluir-se-á o do Yencimento. Só se iniciam e vencem os

prazos em dias de expediente na Administraçâo.

15.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados osprincipios da isonomia e do

interesse público.

15.8. Em caso de divergência entre disPosiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o proc€sso, prevaleceú as desle Edital.

15.9. O Edital e s€us anexos estiio disponíveis, na integr4 no Ponal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos wwu.comprasbr'com'br e

https://saobcmardo.ma. gov.br/transparencia/

15,10. As condições estabelecidas no Edital e seus anexos, constituem-se paÍte integrcnte e

complementar do contnto, nota d€ empenho dou instrumento equivalente, indcpendentemente dc

transcrição do scu texto ou redâção, como se neles estivessem contidas e a ele se vincula.

l5.l l As garantias de participaçâo (garantia da proposta) e de execução (garantia contratual), quando

exigíveis, bern como, seus resp€ctivos reforços, serâo recusadas quando fixaran mndiçóes

incompativeis com este Edital, ou contiveÍ€m disposipes conflitantes com a legislação que rege a

presente licitação, assim como, que orienta a emissão e aceitação de tais documentação e/ou finalidade

15.12, Até a assinatura do contrato, nota de emPenho e/ou instÍumento equivalente, a licitante

adjudicada podeú ser sumaÍiamente excluíd4 se a Administração do Município de São Bemardo/MA
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tiver conhecimento de fato desabonador à sua classificação e/ou habilitação, conhecidos após o

julgamento do ceÍtame em epigrafe, assegurado o contraditório e a ampla defes4 na forma da Lei.

15.13. É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado, que

possa, ainda que indir€tamente, elidir o princípio da igualdade e isonomia, entre as licitantes.

15.14, As normas disciplinadoras da licitação, serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não compmmetam o interesse da Administração, a finalidade

e a segurança da contratação.

15.15. Não serão aceitos qualquer tipo documento remetido por aparelhos fac-símile (fax),

apresentados em papel térmico e/ou mpiativo, ou ainda, qualquer outro meio eletónico de transmissão

de dados, salvo quando, apresentados em original ou autenticados por qualquer meio oficial.

15.t6. Seú dispensado o'@!.gg!41!qg]g@q", a qualquer tempo e quando exigivel,se for

possível confrontar a assinatura do signatiário com aquela constante do seu documento de identificação,

ou ainda, estando este presente eassinaro instrumento Jiantede um "agente público" da Administração.

(art. 3", inciso I, da Lei n" I 3.7 26i20 I 8).

15.17. Para agilidade dos expedientes administrativos, solicita-se que a§ proponenles intsressada§,

façam constar na documentação requerida para Participação da Presente licitação, dados cadastrais

impreterivelmente atualizados, como por exemplo: endereços, telefones, e-mail, pr@osto e/ou

responsável para contalo, neste caso, conhecidos apos o julgamento do cename em epígrafe.

15.18, O(a) Pregoeiro(a), para atendq o interesse da Administração. podení relevar omissões

puraÍnente formais, caso sejam observadas na documentação confiada ao certalne, constituída da

proposta de preços e/ou habilitação, desde que, não contrariem a legislação em ügor e não

comprometam a lisura da licitação, sem prejuizo da promoçãode diligências, quando e sempre que

necessário.

15.19. O Edital e seus anexos, Doderío ser obtidos prstuitrmente, na forma eletrônica'

por meio digital, através de dovnload fuia internet), nos sítios eletrônims oficiais

(*wru-çsrnuêb4a.-.b! e https:iisaobemardo.ma.gov.br''transparencia, ou ainda, da mesma forma,

na sede da Prefeitura Municipal de São Bemardo,MÁ. situada na PRÂÇA BERNARDO COELHO

DE ALMEIDA N. 8ó2 _ CENTRO - SÂO BERNARDO/IuA em dia de expediente, no honifio

compreendido entre das 0Eh00min as l2h00mine das l4h00min à l7h00min (oficial de Brasilia-DF).A

licitante responsabilizar-se-á pela fidelidade e legitimidade das informações, referentes à PROPOSTA

DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE HÁBILITAÇÃO' mnfiados ao ceÍtaÍne'

15,20. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas t-ansações efetuadas einseu nome'

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e s€us lances, inclusive os atosprâticados dir€tament€

ou por seu repÍesentante, excluida a responsabilidade do provedordo sistema ou do órgâo ou entidade

promotora da licitação por eventuais dânos deconentes de uso indevido das credenciais de acesso' ainda

qu€ por terceiros.

15.21 , É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cada§traisnos Sistemas
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relacionados no item anterior € mantêJos atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçâo,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alterdção dos registros üio logo identifique inconeçâo

ou aqueles se tomem desatualizados.

15.22. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.

15.23. O(a) Pregoeiro(a) poderá,

documento, para confrontaçâo às

necessário.

í;.-*,,

L.*,,,0
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a qualquer tempo, solicit&r os originâis de qualquer

reprograli8s spresentâdes pelâ licitante, caso julgue

16.1. Fica eleito o foro da Comarca de São BemardoÀ4A, para processar ejulgar qualqueÍ controvérsia

resultante da liciução, que não possam ser dirimidas administrativamente, comexclusão de qualquer

outro, por mais privilegiado que seja.

17.1. Constituem an€xos do Edital, dele fazendo paÍte integrante e complcm€ntar:

Constituem anexos do edital e dele fazem parte integrante, independentemente de transcrição, os seguintes

anexos:
Anexos:

Anexo I - Termo de referencia

Anexo tr - Declarações

Anexo m - Minuta da ata

Ànexo [V - Minuta de contrato
São BemardoÀ'tA, 09 de abril de 2024

Sec. Municipal de Finanças

Ronaldo de oliveira Sousa

17.
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ANEXO I

Registro de Preço para fabricação e fomecimento de caÍeiras escolares , para

atendimento da Secreta'ia de Educação da Prefeitura Municipal da cidade de São

BemardoÀ4A.

Conjunto educação infantil colorido, composto por 0l
mesa 70 x 70cm e 04 cadeiras color em PVC rígido
padrão FNDE, estrutura em tubo de aço 7/8, tarnpo dupla
face em MDF de lSmm color. com acabamento em fita
de borda flexír'el na cor das cadeiras, estrutura em tubo

aço com tratâÍnento ante femrgem, pintura eletrostiítica

Mesa infantil hexagonal estutura em aço ratado e

pintura eletrostática epóxi, assento e encosto PVC

colorido (conjunto de 06 mesas em com tampo e porta

livro em PVC colorido, com 6 cadeiras fixa base em aço

com tmtamento ante femrgem e assento e eÍlcosto em

PVC rígido padrão FNDE), com coluna central em aço

com tratamenlo ante feÍugem, tampo em PVC rígido,

Conjunto para Professor (01 Cadeira + 0l Mesa) para

professor, nos padrões estabelecidos pelo FNDE. Mesa

com Tampo ern madeira aglomerada (MDF), com os

cantos arredondados, reveíimento superior em

laminado melamínico dê alta pressão mm o acabamento

texturizado cor CINZA, rcvestimento inferior ern

laminado melamínico de baixa pressão com o

acabamento na cor BRANCA e afixado à estrutura com

parafusos de 5,0mm de O x 45mm de comPrimento.

Toda estrutura em tubos de aço carbono laminado a frio

com tratamento antifemrginoso por fosfatizâção. Porta

lims em Polipropileno puro de matéria prima reciclada

ou recuperada, afixado à estrutura por rebites de repuxo

com 4,0mm de @ x l0mm de comprimento e com o

símbolo intemacional da Reciclagem. PonteiÍas e

sapatas em Polipropileno copolímero virgem afixado

por meio de encaixe. Coluna e travessa longitudional em

tubo oblongo 29x58mm (CH l6). travessa superior em

tubo O I %" (CH 16) e pés confeccionados em tubo O I

%' (CH 16). Cadeira com Assento em Polipropileno

copolimero virgem moldado e injetado anatomicamente

oucom a opção em compensado anatômico moldado a

quente com no mínimo sete laminas e afixado à estrutura

por rebites de repuxo com 4,8mm- de O x l2mm de

. Toda estrutura em tubos de aÇo carbono

Conj.
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laminado a frio com tratamento antifemrginoso por

fosfatizaçâo. Ponteiras, sapatas e espaçadoÍes do assento

em Polipropileno copolímero virgem, com o simbolo
intemacional da reciclagem e afixado por meio de

encaixe. Estrutura tubular 20,7mm
4 Conjunto escolar CJA3 com mesa em tampo em madeira

aglomerada (MDP), com os cantos arredondados,

espessura l8mm com reveíimento superior em

laminado melamínico de alta pressão com o acabamento
texturizado cor CINZA. afixado à estrutura com
parafusos de 5,0mm de @ x 45mm de comprimento.
Porta livros em polipropileno, afixado à estrutura por

rebites de repuxo com 4,0 mm de O x l0 mm de

comprimento e com o simbolo intemacional da

reciclagern. Ponteiras e sapata§ em polipropileno
copolímero virgem afixado por meio de encaixe. Coluna
e travessa longitudinal em tubo oblongo 29 x 58 mm
(CH 16), travessa superior em tubo O I %" (Cli lti) e

pés confeccionados em tubo @ | %" (CLl 16r.

Dimensões apmximadas: CJA-03 (L x P x A) 600 x 450

x 464 mm; Cadeira fixa com estÍutura em tubo de aço

assento e encoslo em polipropileno e afixado à estÍutura
por rebites de repuxo. Em polipropileno mpolímetro
virgem, com o símbolo intemacional de reciclagem e

afixado por meio de encaixe. Estrutura tubular O 20,7

mm (CH 14) Dimensôes aproximadas: CJA-03: Encosto

396 x l98mm r\ssento 400 x 31Omm, altura ate o i§sento

35Omm

Conj. 900

5 Conjunto escolar CJA 04, mesa com tampo em madeira

aglomerada (MDP), com os cantos arredondados,

espessura ISmm com revestimento superior em

laminado melsnínico de alta pressâo com o acabamento

texturizado cor CINZA. afixado à estÍutuÍIt com

parafusos de 5,0mm de @ x 45mm de comprimento.

PoÍa lilros em polipropileno, afixado à estrutura por

rebites de repuxo com 4,0 mm de O x l0 mm de

comprimento e com o símbolo intemacional da

reciclagem. Ponteiras e sapatas em polipropileno

copolímero virgem afixado por meio de encaixe. Coluna

e travessa longitudinal em tubo oblongo 29 x 58 mm

(CH 16), travessa superior em $bo A I Vt" (CH 16) e

pés confeccionados em tubo @ I %" (CH 16l.

Dimensões apÍoximadas: CJA-04 (L x P x A) 600 x 450

x 644 mm; Cadeira: Ass€nto e Encosto em Polipropileno

e afixado à estrutura por rebites de repuxo Em

polipropileno copolímetro virgem, com o símbolo

internacional de reciclagem e afixado por meio de

encaixe. Estrutura tubular O 20,7 mm (CH 14)

Dimensões aproximadas: CJA-04: Encosto 396 x
l98mm, Assento 400 x 350mm, Altura até o assento J80

mm.

Conj. 900

6 Conlunto 
"t"olat 

CJA 05, mesa com tampo em madeira

aglomerada (MDP), com os cantos arredoldados,

espessura 18mm com revestlmento supenor em

laminado melaminico de alta pressão com o acabamento

texturizado cor CINZA, afixado à estrutura oom

oaratusos de 5,0mm de O x 4lrnÍn !9-!9rn@9llL

Conj. 900
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PoÍta liwos em polipropileno, afixado à estrutura por

rebites de repuxo com 4,0 mm de O x l0 mm de

comprimento e com o símbolo intemacional da

reciclagem. Ponteiras e sapatas em polipropileno
copolímero virgem afixado por meio de encaixe. Coluna
€ tÍavessa longitudinal em tubo oblongo 29 x 58 mm
(CH 16), travessa superior em lubo @ | %" (CH t6) e

pés confeccionados em tubo @ I yr" (CH 16).

Dimensões aproximadas: CJA-05 (L x P x A) 600 x 450
x 710 mm; Cadeira: Assento e Encosto em Polipropileno

e afixado à estrutura por rebites de repuxo. Em

polipropileno copolímetro virgem, com o símbolo
intemacional de reciclagem e afixado por meio de

encaixe. Estrutura tubular O 20,7 mm (CH l4).
Dimensões aproximadas: CJA-05: Encosto 396 x
l98mm, Assento 400 x 390mm, Altura até o assento 430

mm.
7 Conjunto escolar CJA 06, mesa com tampo em madeira

aglomerada (MDP), com os cantos arredondados,

espessura l8mm com revestimento superior em

laminado melamínic,o de alta pressão com o acabamento

texturizado cor CINZA, afixado à esmÍurô com

parafusos de 5,0mm de O x 45mm de comprimento.
Porta liwos em polipropileno, afixado à estrutura por

rebites de repuxo com 4,0 mm de @ x l0 mm de

comprimenlo e com o símbolo intemacional da

reciclagem. Ponteiras e sapatas em polipropileno
copolímero virgem afixado por meio de encaixe. Coluna

e travessa longitudinal em tubo oblongo 29 x 58 mm
(CH 16), travessa superior em tubo @ I /i'(CH 16) e

pés confeccionados em tubo O l,t" (CH L6).

Dimensões aproximadas: CJA-06 (L x P x A) 600 x 450

x 760 mm; Cadeira: Assento e Encosto em Polipropileno

e afixado à estrutura por rebites de repuxo. Em

polipropileno copolímetro virgem, com o simbolo

intemacional de reciclagem e afixado por meio de

encaixe. Estrutura tubular O 20,7 mm (CH l4).
Dimensões aproximadas: CJA-06: Encosto 396 x

l98mm, Assento 400 x 430mm, Altura até o assento 460

mm.

Conj. 900

8

-es" 

Escola. p".acadeirantes nos padrões estabelecidos

pelo FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da

Educação) resistente e pÉtica. Confeccionada em MDF

revestido na face superior em laminado de alta pressão e

face inferior com contra cap4 bordos com fita de PVC

3mm azul. Estrutura composta por travessas inferiores

em tubo de aço Ol.ll2", superiores em @l.li4" e

colunas 29 x 58mm, pintura epoxi po liso brilhante.

Bandeja porta livros em polipropileno cinza'

Acabamento com sapalas e ponteiras azuis. Dimensões

,.rnvimadas de 900 x 600 x 820mm (L X P X A).

LNID 60

9 Caíeira universitária anatômica encosto com

dimensional de 470mm de largura X 300mm de altur4

assento com dimensional de 410mm de profundidade e

465mm de laÍgura sistema de fixação por paraíisos,

estrutura confeccionada em tubo industrial com costura

Ot9 x l.5mm para suporte da prancheta e fixação do

T\ID 6000
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encosto, curvada mecanicamente com grau de inclinação
do encoío, assento e prancheta conforme norma
específic4 p€mís em tubo oblongo medindo 16 x 30 x
l,5mm, estrutura com lratamento anti corrosivo e

fosfatizante por imersão, pintura eletrostática a pó epóxi
na cor branca curada e polimerizada em estufa a 210"C,

sapatas de contato ao piso para proteção da pintur4 poía
lilros fechado nos rês lados com abertura frontâl para

colar objetos sendo seu dimensional total com abertura

de l20mm sob assento, prancheta anatômica dotada de

dois pofla canetas sendo um posterior no centro e outÍo
inferior direito, Iateral direita da prancheta com
curvatura para uma maior ergonomia, dimensionais
340mm de largura e 560mm de comprimento, prancheta

com altura total de 700mm até o chão e assento com

altura total de 450mm até o chão, assento medindo 410

x 465mm, encosto 410 x 300mm, porta-liwos medindo

372 x 339 xl67mm, pranchetas medindo 560 x 340mm,

todos confeccionada em polipropileno injetado na cor

Moveis planejados para adequação do espaço fisico, em

MDF de l8mm madeirado de alta qualidade, com

acabamento com fita de borda em PVC ígido de lmm,
incluindo todas as ferragens e montagem no local

Moveis planejados para adequação do espaço Íisico, em

MDF de 30mm madeirado de alta qualidade, com

acabamento com fita de borda em PVC rígido de lÍnm,
incluindo todas ferragens e montagem no local

estabelecido Dela contratante.

3.1 Póprios e repasses

+,t er a"ap"a* a""orrentes da Prescnte contratação, ocorrerão à conta dos recursos consignados

no orçamento geral do Município de São Bemardo/MA e de emendas federais, e está de

acordo com orçamento, abaixo discriminadas, aportadas para o exercicio financeiro do ano

corrente, ou no futuro, à dotação que a §ubstituir, em razâo de alteraçõesdo orçam ento contábil ' Como

trata-se de um Pregão para Registro de PÍeço, poderá ser utilizado para fazer contrato por qualquer

uma das Secretarias MuniciPais.

4 - Dotsção
Orçamentária

l.l Ds Justilicrtiva

PREFEITUM MI-NICIPAL DE SÃO BERNARDO identificou a necessidade de contratação de

uma pessoa jurídica especializada para fabricação e fomecimento de câíeiras escolares, para

atendimento áa Secret a de Educação, essâ contrataçâo se fÀz necessária púa atender as demandas

dâ Administrâção Pública local e garantir aos alunos e docentes mais conforto e assim ter um

5- Justificâtivs

6.1 Do Registro de Preço

i.i.r i-,i-* a" estimatiYa de aquisição, ajustando-se aos recursos orçamentários' minimizando

ir,*o. iÀpÁiuot . evitando posiíveis prejuízos à Administração, com üma aquisiçâo que atenda

as're"is i"tessiauaes, sem restar d€speúcios. A opção pelo Sistema de Registro de Preços - SRP

ãrn *ro um de seus objetivos priniipais o Princípio da Economicidade, que em termos práticos

.ignin"u g*tto. reais na economia dJ,..utto' financeiros, uma vez que a aquisição/contratação

.*idená sei sradativa de acordo mm a necessidade da Administração'

6. DA dâ ATA
DO REGISTRO

DE PREÇO

--
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6.1,2 A realizzção do presente processo licitatório por meio de Sistema de Registo de Preços pela
Prefeitura Municipal de São Bemardo^4A.
6.1.3 O RegistÍo de Preços visa estabelecer o preço miiximo que a empresa vencedora da licitação
podení exigir da Prefeitura Municipal e São Bernardo&í4 durante o prazo de validade da ata de

registro de pr€ços que nâo será superior a um ano, a contar da publicação, conforme disposto no
Decreto Municipal n" 593, de 28 de dezembro de 2023, nas condições e formas mencionadas neste

Termo de Referência
6.1.4 Em síntese, as vantagens do Sislema de Registro de Preços, são seguintes: otimização dos
processos de compras, maior flexibilidade em conhatações, eliminação de casos de fracionamento
de despesas, permile a compra do quantitativo exato e necessário para atender às necessidades da

administração, reduzindo assim o desperdício de materiais em estoques desnecessários, atendendo

às necessidades da administração na quantidade certa e no momento exato, além de permitir maior
agilidade nas contrataÉes.

A opção pela modalidade de pregão eletrônico consagra os princípios da ampla competitividade,
conconência e obtenção da proposta mais vartajosa à Administração. Desse modo, a possibilidade

de competição entre empresas de qualquer estado, amplia as paÍicipações e ofertas ao item objêto

da licitação.

7DO
CONTRATO

7.1. As obrigaÉes deconentes desta licitação, serão formalizadas através de contrâto, nota de

empenho dou instrumento equivalente, otservando-se as condiçôes fixadas no Edital e seus anexos,

na legislação vigente e, em particular, na proPosta vencedora.

7.2 Constatada a regularidade da adjudicaçâo e homologação, a licitante vencedoraou beneficiiiria
será convocada para assinatura do conrato, nota de empenho e/ou instÍumento equivalente,

conÍorme o caso, que deverá aceitá-los e retiní-los, dentro do prazo estabelecido, considerando-se

razoável para este fim, o prazo de 9§.,Ígi!§9E!!§jl!9.i§,contâdos a partir da sua convocação por paÍe
da Administração, sob pena de decair o direito à contrdtação. sem prejuízo das sanÉes Previstas no

aí. 155, da Lei n" 14.133 de 2021.

7,3 O prazo estipulado para assinatum do contrato, nota de empenho e/ou instrumentoequivalente,
podení ser pronogado, em uma única vez, por igual período, durante o seu trcnscurco, quando

solicitado pela licitante vencedora ou beneficiária, desde que ocona motivojuslificado e aceito pelo

Município, a critério da Administração, observado o dispostono § l" art. 90', da Lei n' 14.133 de

202t.
?.4 Quando a convocada não assinar o contrato, nota de empenho e/ou instrumento equivalente, ou

ainda, nâo os aceitar ou retiú-los nos pfttzos e condições estabelecidas, será facultado à

Administração, convocar is licitantes rcrnanescentes, de forma subsequ€nte, na ordem de

classificação, para a celebração do contrato nas condições proposta§ pelo licitante vencedor.

7,5 Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a

contÍatação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

7.6 O pÍazo de vigência da contratação é de 12 meses ( doze meses) contados da assinatura.

Podendo ser pronogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 14.133/2021'

8- Prazo de
Fornecimênto

8.1 Entrega: Conforme Ordem de Sewiços

8,2 Prazo: de l5 dias aÉs a ordem de fomecimento. O Descumprimento está sujeito as sanÉes

administmtivas e penalidades descritas no an. 156. §2'. da Lei n" 14.133. de 2021 -

Observadas o an. 157,daLein"l4.l33,de2021 Que tmla da comunicação da aplicação da multa'

9-DA
FISCALTZAÇÃO

t-l A fu"ulir.ção t"É 
"*"r.ida 

por servidor da Administação formalmente designados para o

acompanhaÍneÍÍo da contratação e entregâ dos produtos, bem como paÍa atestaÍ o Íecebimento

provisório e defi nitivo;

9-2 Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração'

compete:
9.2,i Exercer de modo sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação,

olietiuando verificar o cumPrimento das disposipes contratuais, técnicas e administrativas' em

lod,os os seus aspectos;

rohasnc l3a
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9,2.2 Solicitâr à CONTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável durante

seu uso, durante o prazo de garantia. cujo prazo sená de 5 (cinco) dias úteis;

9.2.3 Anotar em registro pÍóprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as inegularidades
conslatadas, infomando prazo para sua regularização, propondo à Admiristrâção, quando for o

caso. a aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente.

9.3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação

serão submetidas à apreciâção da autoridade superior da Secretaria Municipal conkatante, para

adoção das medidas cabíveis, consoantc disposto no art. I 17, §§ l'e 2", da Lein' 14.13312021;

9.4 Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverâo ser

imodiatamente atendidas pela CONTRATADA;

9,5 O descumprimento totâl ou parcial das demais obrigaçõ€s e responsúilidades assumidas pela

CONTRATADA ensejaé a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na

legislação vigente;

9.6 A fiscalizâção seÉ exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de rcquisitante não

exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inegularidade;

9.7 A fiscalização do contrato seá auxiliada pelos órgâos de assessoramento juídico e de contÍole
intemo da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiáJo com informações relevantes

para prevenir riscos na execuçâo contratual.

l0-Do
PAGAMENTO:

10. t Liquidação
10.1.1 Pam fins de liquidação, o setor competente deveú verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado exPÍessa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e 
I

0 eventual destaque do valorde retençõcs tributárias cabíveis. 
I

10.t.2 Hâvendo efi) na apresentação da nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente' ou 
I

circunstância que impeça a liquidação da despesa. esla ficará sobrestada ate que o contratado 
I

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulariz^ção da 
I

situação. sem ônus ao conh?tante: 
I

10.1J A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
I

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da 
I

documentação prevista no an. ó8 da Lei no 14.133/2021; 
]

10.1.4 constatando.se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou' no mesmo.Prírzo'

àp.a..nt" iuu deiesa. O-prazo poderá ser pronogado uma Yez' por igual periodo, a critério do

contratante.
10.1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impÍocedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência depagâmento a ser ef€tuado' para que

,".1À á"lonuaot o, .eios pertinentes e nicessários para garanlir o recebimento de seus créditos.

ld.l.ó penistindo a ineguiaridade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do frocesso administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
ió.i.i Hu""nao u 

"r"tiva 
execução do objeto, os pagarnentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisiío do contrato, caso o conratado não regularize sua situação'

10.: Prazo do Psgtmento
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10.2.1 A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pelos produtos adquiridos, em até 30
(trinta) dias consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura conespondente, caso haja a

aceitabilidade dos produtos, cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscal conforme
solicitado para a habilitação no ceíaÍne licitatório;
10.2.2 Omrendo enos na apresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA
imediata coneção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento somente será contado a partir
da data da regularização;
10.2.3 A Secretaria Municipal requisitante poderá deduzir do pagamento importâncias que a

qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorÉncia de descumprimento d€

suas obrigaçôes;
10.2.4 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quanÍidade, deverá ser observado o teor do aí. 143 da Lei n" 14.133/2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontrovena da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento;

10.2.5 O prazo pam a solução, pelo co'rtratado, de inconsistências na execução do objelo ou de

saneamento da nota fiscal ou de instruraento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à tiquidação de despesa, não seú computado para os fins
do Íecebimento defi nitiYo.
103 Formâ de prgrmento
10.3.1 O pagamento seú realizado por meio de ordem bancári4 para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

10.3.2 Sená considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.
10.3.3 Quando do pagamento, seÉ efetuada a retençâo tribu!íLria prevista na legislação aplicável.

10.33.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.
103.4 O contmtado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123/2006, não sofreú a retenção tributária quanto aos imPostos e contribuições

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao hatamento tributírio favorecido

Drevisto na referida Lei Complementar.

II-DA
GARÀNTIÂ

6.1 - Garantia da mntratação
6.2 - Não haveú exigência de garantia da conkataçâo, prevista no artigo 96 e seguintes da Lei

14.133/2021, pelas razões constanles no ETP, anexo deste TR.

6.3 - Garantia dos produtos, O Prazo de gaÍantia dos produtos é aquele previsto na Lei no

E.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor).

12. DO
CARATER
SIGILOSO

1.2 Do Caúter Sigiloso 
I

O custo estimado da contratação Possui caráter sigiloso e sená tomado público apenas e

imedialamente após o julgamento das proPostas.

o caráter sigiloso tem amparo legal, desde que devidamente justificado. Em conformidade com o

entendimenio do Tribunal de Contas da Uniâo "\'ão é obrigalório que o orÇqmento eEtimodo em

planilhas de quantitqtivos e Preços unitólrio§ seia Porle integrante do edilql do pregão' mas o alo
'convocalório'deye 

conter iníormações parq obter tql orçamento. Ácórüo n'2816/2009 - Plendrio
_ TCU'.
o fato é que, a depender do meÍcado, a publicação do orçamento estimado da contração ocasiona o

úamado'efeito àcora, elevando os preços das propostas ao mais próximo possível do valor de

referência da Administr-dção. Nessas situações, a consagração de principios póprios da

Administração Pública (lnteresse Público e sobretudo o da Eficiência) recomendam que o Preço

orçado pelaAdministração seja mantido sob sigilo até o fim da disputa p€lo contrato'

Poi fim, as vantagens do orçamento sigiloso sâo inúmeras' dentre elas pontuamos as seguintes: (i)

iri"u Oirinri, ut.imetriade informàções entre a administração e o licitante e, dentre podemos

citar: (ii) estimula os licitantes a apresentarem propostas reais de preços, de acordo com os seus

.mar'ãí"iit"t, (iii) dificulta a Participação de empresas sem exPertise' com menor capacidade de

pi*.jur.nro ou responsabilidade técnica na confecção das propostas; busca fazer com que os

iicitáte. 
"pre."nte. 

suas melhores propostasl (iv) fomenta a negociação; (v) busca evitar o conluio

Falhai,:. I )7 y
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nas licitações, ou sej4 tem por escopo principal selecionar a proposta mais vantajosa püa a

administraçÍio

Unidade
Fiscalizadora

Setor de Compras e Contratações da Prefeitura Municipal.

Secretário Municipal
Ronaldo de oliveira Sousa
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N" OI3/2024

ANEXOII
DECLAIL{ÇÃO CONSOLIDADA DE DESIMPEDIMENTO

AO NOME DO CONSÓRCIO XXXXX)LXXXXXX
A/C DO Agente de Controtação/Ageníe de Contralação

Pmccsso sdministrativo N.' 
-2024-Concorrêncis Eletrônica N. ' 

-/2024-
Quolifcrçlo: Raáo social, Nome fantasia, NIRE, CMJ, endereço completo, e-mail, telefone(s), nome

completo do sócio administrador (existindo mais de um sócio administrador, qualificar aquele que assinará

o contrato ou o responsável perdnte a Receita Federal do Brasil - RFB), estado civil, profissão, formação,

endereço residênci4 telefone(s) e e-mail pessoal. (Se houver preposto, qualificá-lo com: nome completo,

estâdo civil, profissão, formação, endereço residencial, telefone(s) e e-mail pessoal), FIRJUO E DECLARO'
para todos os Íins de direito e sob minha inteira responsabilidade, a qual assina de maneira espontânea, sem

coação, ameaçq dolo, erro, lesão, fraude, estado de Perigo, constrangimento, ou qualquer outro tipo de vício

de consentimánto, sendo-o feito de forma de li\Te e espontânea vontade, nôs termos do 63, I da Lei Federal

n" 14.133/2021 que:

l. Tenho conhecimento do Edital e total concordância com suas cláusulas, tendo plena consciência dos

prazos legais para discordância nos termos do ârt. 67, VI dâ Lei Federal n" 14.133/2021:

2. Todas as afirmações, declarações, ações orais ou manuscritas são Yerdadeiras e compreendo que se

falsa for, estarei sujeito às penalidades previstas no aÍt. 299, 30t a 305 e 307 do Código Penal

Brasileiro- Decreto-Lei n" 2.E48/l 940;

3. Nossa proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis nabalhistas, ní§ normas infra legais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente§ na data de entrega

das propostas;

4. Os preços pralicados foram calculados considerando todos os impostos, obrigaçôes fiscais, taxas,

contribuições, despesas e custos conforme demonstrativo de custos anexo na proPosta;

5. Tenho ciência da impossibilidacle de reajuste dos preços registrados, independente do aumento dos

oreços no mercado pilo periodo de 12 meses, devendo a oneÍação ser ABATIDA do lucro líquido,

§eu onus PARA A ADMINISTRAÇÃo:

ó. Tenho ciência da obrigação de acompanhar o controle dos contratos e que eventual prestação do objeto

fora das estabelecidÀ no inrt.."rto contratual não cria ônus para a administração, não cabendo

realizar qualquer cobrança em desfavor da contratânte;

7. Autorizo o Agente de contratação ou autoridade competente a realizar diligências sobre a veracidade

dos documenios acostados a esie cerlame, obter ópias e informaÉes da empres4 sócios, contadores

e administndores, para fins de verificar a veracidade de documentos de hóilitação e propost4

poã"rOo t""ti-t tais diligências junto à Receita Federal do Brasil - RFB' Juntas Comerciais'
'secretarias 

de Fazendas Estadual ou Municipal, Contadores responsáveis, podendo requerer_ destes,

cápia de certidão de inteiro teor de qualquer natuÍeza, nos termos da portaria RFB N" 1384, de 09 de

Saembro de 20161

8. Entregarei no prazo fixado pelo Agente público requerente,. a contar da solicitação' quaisquer

do"u,ientos diligenciados, que seja protegido por sigilo fiscal, corn a finalidade de comprovar a

veracidade de duf,os indicadoi nas ieças acostadas na proposta e documentos de habilitação, tais como

"urior, 
.orp.u-* de origem ào 

-capital 
social, patrimônio 

-líquido' 
conta.caix4 conta banco'

investimentós, contas razão e demais àocumentos que a administração pública entender cabível

solicitar;

tr,r"*-Jft-l
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Atendo aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitaÍldo as normas
de proteção do meio ambiente, em conformidade com as Leis Ambientais vigentes;

Não eslou impedido de licitar com a administração pública e não soÊi quaisquer penalidades de

suspensão, conforme registro no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, do Portal cla

Transparência do Govemo Federal; Govemos Estaduais e com o Govemo Municipal, em qualquer

dos seus poderes;

Conheço as várias leis e convenções aplicáveis no Brasil que proíbem atos de corrupção e outros atos

lesivos contra a administração públic4 dentre elas a Convenção Anticorrupção da OCDE, a

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Decreto Federal n" 5.6E7l06), o Código Penal

Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n'8.42911992). Lei n'9.613/98 e a Lei n'
12.846/2013, doravante denominadas, em conjunto, "Leis Anticomrpção". Em todas as atiYidades e

atos relacionados à execução do presente CeÍtame, comprometo-me a cumprir e fazer cumprir, por

mim e por meus administradores, colaboradores e terceiros, rigorosamente, as L€is Anticorrupção;

Me obrigo, de forma inevogável, a não prometer, oferecer, dar, patrocinar, incentivar, obrigar ou

concordar. diÍeta ou indiretâmente, com subomos, fraudes, tráfico de influência, extorsão, vantagem

indevida (seja em dinheiro, presentes, descontos, tàvores ou qualquer outra coisa de valor), a agente

público, ou a terceira pessoa a ele relacionad4 nem praticar quaisquer dos atos vedados pelas Leis

AnticoÍrupção. CompÍometo-me, aind4 â adotar as melhores púicas de govemança com o objetivo

de prevenir atos de comrpção, fraude, púticas ilícitas ou lavagem de dinheiro, de acordo o disposto

no artigo 7", inciso VIll, da Lei n" 12.84612013 e na Lei n' 9.613/9E e suas respectivas modiÍicações

e regulamentações;

Observo e farei observar, por nossos fomecedores, prepostos, emprcgados, colaboradores em geral,

prestadores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética e integridade

durante todo o pÍocesso de contratação e execução deste Contrato. E nosso dever treinar nossos

empregados e colaboradores em geral acerca de condutas éticas e do combate à comrpção;

Nos últimos 05 (cinco) anos não fui objetr: de nenhuma investigação, inquérito ou processo

adminisrativo ou judicial relacionado ao descumprimento das Leis AnticorÍupção ou de lavagem de

diúeiro, e que minha atividade está em conformidade com estas leis:

Não há qualquer agente público ou pessoa a ele relacionada que receberá, direta ôu indiretamente,

beneficios ou vantagens em decorrência do presente Certame, assumindo inteiramente total

responsabilidade por ações dolosas ou culposas que venham a caracterizar crime de improbidade

administrativ4 independente de processo em trânsito ejulgado:

Tenho ciência que qualquer violação das Leis Anticonupção ou da presente Cláusula (Leis

Anticomrpção) - sená considerada uma infração grdve a este Certame, consistindo justa causa para

rescisão motivada de eventual contratação, conferindo a Contratante o diÍeito de declarar rescindido

imediatamente o presente Contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, ficando a Contratrda

responsável pelas perdas e danos a que der caus4 nos termos da lei;

Conheço os preceitos da Lei Federal f. 8.42911992 - Lei de Improbidade Administrativa, Lei
12.846/13 - Lei Anticonupção, Lei n. E.137190 - Crimes de OÍdem tributária;

A proposta apresentada para participar do presente Certame foi elaborada de maneira independente

pelo proponente, e o conteúdo da proposta não foi, no lodo ou em paÍte, diÍeta ou indiretamenle,

informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou por qualquer meio ou

por qualquer pessoa;

Cumprimos o disposto no inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição Federal, sená comprovado

mediante documento firmado pelo interessado ou seu rcpresentante legal, em que declare, sob as penas

da lei, que não emprega mão-de-obra que constitua violação ao disposto naquele preceito

constitucional, salvo na qualidade de jovem aprendiz nos ternos da legislação específic4 em

cumprimento ao aÍt.68, VI da Lei Federal n" 14.133/2021;

Cumpro as exigências de resewa de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas esPecíficas, nos termos do inciso IV do aÍ.
63 da Lei Federal n" 14.1331202'l:,

Elaborei rninha proposta de forma independente;

11.

17.

14.

15.

12.

13.

18.

19.

20.

16.

2t.
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22. Estou plenamente ciente do teor e da extensáo dcsta declaração e que detenho plenos poderes e

informações para fi rmáJa.

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS No. ------i-------.
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N'....----l---..-.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N'. -...--l-----.- CPL

Pelo pÍesente instrumento, o Município de São Bemardo, Estado do MaÍanhão, com sede

administrativa" na Prefeitura Municipal, Iocalizada na Pça Bemardo Coelho de Almeida 863 - Centro, Sâo

Bemardo/IvíA, inscrita no CNPJ sob o n". 06.125.389/0001-88, representado nesle alo pelo Secretário de --
, RESOLVE, registrar os preços da empresa: ------------------------.., inscrita no CNPJ no. -

, Sediada na --------------------------, neste ato representada pelo Seúor:

---, portador da Caíteira de Identidade N" e do CPF n'. . rcsidente e

domiciliado na , nas quantidades estimadas na se@ dois desta Ata de Registro

de Preços, de acordo com a classificação por elas alcançada por item, atendendo as condições preYistas no

instÍumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as paÍtes às normas

constantes atendendo as condiÉes previstas no Edital de licitaçâo ou Aviso da Contratação Diret4

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 14.133, de t" de abril de 2021, e em conformidade

com as disposições a seguir:

I. DO OBf,TO

l.l A presente Ata tem por objeto o Registro de Preço para eventual contrataçâo de empresa para fabricação

e fomecimento de caÍ€iras escolares , para atendimento da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal

de são BemardoÀ4A, nas quantidades especificado(s) no(s) item(s) do Termo de Referênci4 anexo do edital

de Licitação n" 013/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as pÍoPostas cujos preços teúam sido

registrados, independentemente de transcrição.

2.DOS PRECOS. ESPECIFICACÔE§ E OUANTITATTVOS

2.1 O preç.o registrado, as especificações do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item,

fomecedo(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem abâixo:

PLANILHA:

3. ÓRGÃo(S) GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S)
3.1 O órgão gerenciador seú a Secretaria Municipal de Administração do Municipio de São Bemardo - MA.
3.2 Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas paÍicipantes do registro de preços:

Item n" Orgãos Parlicipqnles Unídade Ouantidqde

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRECOS DE ÓRGÃO OU ENTIDADE MUNICIPAL

4.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência podení ser utilizada por qualquer órgão ou entidade
da Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgâos públicos, estatais ou ainda
de regime próprio que não tenha paíicipado do ceÍame licitatório mediante previa consulta ao órgão
gerenciador.

4.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da Ata
de Registro de Preços, deyerão manifestar seu interesse junto ao órgão gerenciador da At4 para que este
indique os possíveis fomecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de

FolhasnP r ?7
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1.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a estâ Ata.
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classificação.

4.3 - Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitâção ou não do Fomecimento, independentemente dos quantitativos registrados
em Ata" desde que o Fomecimento não prejudique as obriga@es anteriormente assumidas.

4.4 - As aquisiçôes ou contrâtações adicionais, não podeáo excedel por órgão ou por enlidade, a 50olo

(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Atâ de Registro de Preços durante sua vigênci4 e ainda

o quantitativo decorrente das adesões à ata de Íegistro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro

do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e Para os órgãos

participanles, independentemente do número de órgãos não panicipantes que, desde que devidamente

comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências da legislação vigente

4.5 - A Adesão de Ata de RegistÍo de Preços entre municipios obedece ao descrito íB W:J!J]9..U-2.
DE DEZEMBRO DE 2023. VALIDADE E FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS.

5.1 O prazo de vigência da atâ de registro de preços oriunda do presente procedimento será de I (um) ano e

podeÉ ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fomecedor, desde que comprovado o preço

vantajoso, nos temos do capl do aÍigo 84 üLei 1,413312021.

5 . I . I O contrato decorrente da ala de registro de preços terá sua vigência estúelecida no póprio instÍumento

contÍatual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de céditos
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar I (um) exercicio Íinanceiro.

5.1.2 Na formalizaçâo do contrato ou do instrumento substituto deveú haver a indicação da disponibilidade

dos créditos orçamentários respectivos.

5.2 A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, antoriza§ão

de comprâ ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 daLei 14.13312021.

5.2.1 O instrumento contrÀtual de que trata o item 5.2 deveÉ ser assinado no prazo de validade da ata de

registro de preços.

5.3 Os contratos deconenles do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o artigo 124

daLei 14.13312021.

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação diret4 o licitante mais bem classificado ou o
fomecedor, no caso da contratação direta, seÉ convocado para assinar a ala de registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidos no edital de licitaçâo ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o

direito, sem prejuízo das sançôes previstas naLei 14.13312021.

5.4.1 O prazo de convocação poderá ser pÍorrogado I (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do

licitante ou fomecedor convocado, desde que aPrcsentada dentro do prazo, devidamente justificad4 e que a

justificativa seja aceita pela Administração.

5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no pÍzzo e nis condições estabelecidos no

edital ou no aviso de contrataçâo, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica facultado à Administração

convocar os licitantes remanescentes do cadastm de reserv4 na ordem de classificação, para fazêJo em igual

prazo e nas condiçôes propostas pelo primeiro classificado

5.6 A existência de preços registrados implicani compromisso de fomecimento nas condições estabelecidas,

mas não obriganí a Adminishação a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição

praendid4 desde que devidamonte justificada.

6. DO CADASTRO RESERVA
6.1 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condiçôes
para formalizaçâo da ata de registro de preços:

6.1.1 Serâo registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicattirio, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quântitativo inferior ao máximo previsto no edital
ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;
6.1.2 Seú incluído na ata, na foÍma de anexo, o registro dos licilantes ou dos fomecedores que:
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6.1.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatiârio, observada
a classificação da licitação; e

6.1.2.2 Mantiverem sua proposta original.

6.2 Será respeitad4 nas contatações, a oÍdem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores registrados

na ata.

6.3 O registro a que se refere este tópico tem por objetivo a formação de cadastro de reserva pala o caso de

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.4 Pâra fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomeccdores que accitarem reduáÍ suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

6.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver

necessidade de contratação dos licitrntes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

6.5.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contráâção direta; e

6.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do regisao de preços nas hipótes€s previstas

no item 9.
6.5.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, aceitaÍ a contratação nos lermos do item

anterior, a Administraçâo, observados o valor estimado e sua eventual atualiz ção nos termos do edital ou do

aviso de contratação diret4 PodeÉ:
6.5.3.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanescentes cujos preços foram

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo

que acima do preço do adjudicatiírio; ou

6.5.3.2 Adjudicar e firmar o contralo nas condições ofertadas pelos licitantes ou fomecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatóri4 quando frustrada a negociação de melhor condição.

7, ALTERACÃO OU ATUALIZACÃO DOS PRECOS REGTSTRADOS
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou alualizados em demnência de eventual redução dos preços

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

7.1.1 Em caso de foÍça maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de fatos imprevisíveis ou

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuad4 nos termos

da alínea "d" do inciso ll do caput do artigo 124 da Lei 14 13312021;'

7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência

de disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.1.3 Na hiÉtese de previsão no edital ou no âviso de contratrção direta de cláusula de reajustamento ou

repactuagão sobre os preços registrados, nos termos da Lei 14.13312021.

7.1.3.1 No caso do reajustamento, devení ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para

a contratação;
7.1.3.2 No caso da repactuação, podená ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

t. NEGOCIACÃO DE PRECOS REGISTRÁDOS
t t lá t lp"tese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motiYo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora mnvocará o fomecedor para negociar a redução do preço

registrado.
8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fomecedor sená liberado do

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaçáo de penalidades administrativas.

8.1.2 Na hiÉtese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reservÀ

na ordem de classiÍicação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e niio

convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram seu registro cancelado.

E.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de regisfo de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ala de regisüo de preços paÍa que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação mm yistas à alteração contratual, obseÍvado o disposto no artigo
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124 daLei 14.133/2021.

8.2 Na hipotese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder

cumprir as obriga$es estabelecidas na ata. seú facultado ao fomecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de

cumprir o compromisso.
8.2.1 Neste caso, o fomecedor encaminhaÉ juntamente com o pedido de alteração, a documentação

compÍobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço rcgistrado em relação às

condições inicialmente pactuadas.

8.2.2 Não hipótese de nâo comprovação daexistência de fato supervenienle que inviabilize o preço registrado,

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fomecedor deverá cumprir as obriga$es
estabelecidas na rcspectiva atq sob pena de canc€lamento do seu Íegistro, nos teÍmos do item 9.1, sern

prejuízo das sanções previstâs na Lei 14.133/202I, e na legislação aplicável.

8.2.3 Na hiÉtese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item anterior, o geÍenciador

convocará os fomecedores do cadastro de reserv4 na ordenr de classificação, para verificar se aceitam manter

seus preços Íegistrados, observado o disposlo no item 6.5.

E.2.4 Se não obtiveÍ êxito nas nEgociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da

ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotaÍá as medidas cabíveis para a obtenção da contÍatação

mais vantajosa.
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoraçâo do preço de mercado que inviabilize o prego registrado,

conforme pÍevisto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,

de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

E.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem Íirmado conratos
decoÍÍertes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a

necessidade de alteração contmtual, observado o disposto no adigo 124 da Lei 14.133/2021-

9. CANCELAYENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PRECOS
REGISTRÂDOS
9.1 O Íegistro do fomecedor seú cancelado pelo gerenciador, quando o fomecedor:

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instÍumento equivalerte, no pmzo estabelecido pela Administração

sem justifi cativa razoável;
9.1.3 Não aceitar mânter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.2; ou

9.1.4 SofieÍ sanção prevista nos incisos III ou IV do capal do aÍigo 156 da Lei 14.133/2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do capul do art. 156 da

Leil4.l33l202l, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de pÍeços, podení o órgão ou a entidade geÍenciadoÍa poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registÍo de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem

os efeitos da sançâo.

9.2 O cancelamento de regisEos nas hipóteses Previstas no item 9.1 seú formalizado por despacho do órgão

ou da entidade gerenciador4 garantidos os principios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compôem o cadastm de reserva observada a ordem de classificação.

9.4 O cancelamento dos preços registrados podená ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:
9.4.1 Por raáo de interesse público;

9.4.2 A pedido do fomecedor, decorrenle de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou

inferior ao preço Íegistrado.

IO. DAS PENALIDADES
l0.l O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejaní aplicação de penalidades, conforme as

infrações previstas no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejam:
10.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato;
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10.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos sewiços públicos ou ao interesse coletiyo;
10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato;
10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5 Não manter a proposta, salvo em deconência <ie fato superveniente devidamente justificado:
10.1.6 Não celebrar o contralo ou nâo entregar a documentação exigida parâ aconratâção, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7 EnsejaÍ o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

10.1.8 Apresenar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou pmticaÍ ato fraudulento na execução do contralo;

l0.l.l0 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.10.1 Considera-se compoftamento inidôneo, entÍe outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fomecedores, em qualquer

momento da dispens4 mesmo após o ence[amento da fase de lancesi

10.1.11 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

10.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei 12.E46/2013.

10.2 O fomecedor que cometer qualquer das infrações drscriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito,

sem prejuím da responsabilidade civil e criminal, às seguinles sanções:

a) Advertência pela falta do subitem to.l.l desta Ala de Registro de Preços, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave;

b) Multa calculada na forma do contrato, com base no total do valor da contratação realizada de forma direta

e será aplicada ao responsável por qualquer das infiações administrativas previstas no item l0.l desta Ata,

no percentual de até l07o (dez por cento), na hiÉtese de Çometimento das infia@es previstas nos itens l0.l.I

^l0.l.7,earé20'/.(yinte 
por cento), se cometidas infrações previstas nos itens l0.l.E a l0.l.12;

b.l) O valor da multa podeÉ ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e "d"
abaixo:
c) IÍnp€dimenlo de licitar e contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e indiretâ do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo mráximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens l0.l .2 a I 8.1 .7 desta

Ata de RegistÍo de Preços, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no

âmbito da AdministÍação Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03

(trÊs) anos e milximo de 06 (seis) anos! nos císos dos subitcns 10.1.2 a 10.1.12 desta Ata de Registro de

Preços;
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e ori€ntações dos

óÍgãos de controle.

10.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eyentualmente

devido pela Administmção à CONTRÁTADA, além da perda desse valor, a diferença seú descontada da

garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

lO.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em proc€sso administrativo que

asseguraná o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicaüário, observando-se o rito procedimantal
preyisto no Capítulo I do Título tV da Lei 14.133/2021- Das hfrações e Sanções Administrativas.
10.6 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.7 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades dec.rrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipoteses em que o descumprimento disser Íesp€ito às

contrataçôes dos órgãos ou entidade paÍicipante, caso no qual caberá ao respectivo órgão paÍicipante a
aplicação da penalidade.

ti
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I l.l - As dcspesas decorrentes das contrataÉes oriundas da presente Ata de Registro de Preços, correriio à

contâ de dotação orçamenlária do ano em cuÍso, ou das demais que possam yir a aderir a presente Ata ás

quais serão elencadas em momenlo oportuno:

l2.l - As partes ficam, aind4 adstritas às seguintes disposições:

12.1.1 - Todas as alterações que se fizercm necessárias serâo registradas por intermédio de lavratura de termo

aditivo a presente Ata de Registro de Preçôs.

12.1.2 - Vinculam-se a esta Ata paÍa fins de analise lécnic4 juridica e decisão superior o Edital de Pregâo

Eletrônico ISRP n".----l----- e seus anexos e as propostas das licitantes classificadas.

12.13 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualqueÍ operação

financeir4 sem previa e expressa autorização da PÍefeitura.

São Bemardo - MA, -------l-------l-----

Prefeitura MuniciPal São Bemardo

Secretaria de Finanças

EMPRESA COM PREÇO REGISTGRÂDO

Empresa
CNPJ n'.
Proprietririo

13.1 - As partes contratantes elegem o Fom da Comarca de Sâo Bemardo, Estado do Maranhão, mmo
competente paÍa dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que

niío puderem ser resolvidos pela via administrativ4 renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que

seja.

13.2 - e por estarem de acordo, as panes firmam a presente Ata, em 03 (três) vias de igual teor e forma para

um só eieito legal, ficando uma via arquivada da sede da CONTRATANTE, na forma do AÍt. Da Lei

t4.t3312021.
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MINUTA_EDITAL

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XXX12O24

INSTRUMENTO CONTMTUAL, QUE

ENTRE SI CELEBRÀM O MUNICíPIO DE

SÃO BERNARDO/MA EA EMPRE*I

)oooooooffi(»o(x{

| -O MUNICÍPIO DE SÁO BERNARDO/IIIA. pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito

no CNPJÀ,ÍF sob o no 06.125.389/0001-88, neste ato rcpresentado pelo Exmo. Secrctifu:io Municipal: -

, brasileiro, êmpresií,Íio, inscrito no CPF/MF sob n" IOOOO(XX)OOO(XXXX

e portador do Registro de Idenlidade (RG) sob n' XXXXXXXXX)O()( com endereço --------------

doÍavante denominado CONTRATANTE, e a empresa

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa juridica de direito privado, com sede na

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ,4\{F sob n' XXXX)(XXXXXXXXXXX,

doravante denominada CONTRÂT.ADA, neste ato representado por XXXXXXXXXXXXXXXX,

inscrito no CPF/.N,IF sob n' X)O(XX)OOOOO(XX)O( e portador do Registro de Identidade (RG)

sob n" XXXXXXXXXXXX, ajustam o pÍEsente contrato, mediante as cláusulas e condições aqui

estipuladas, sob a égide da legislação vigente.

ll - DA AUToRIzAÇÃo E COMPETÊNCIA: o presente contrato é cetebrado em deconência da

autorização sancionada pela autoridade competente, exarada em despacho constante dos autos do

PREGÃO ELETRONICO N" X)O(TXXXX _ PROCESSO LICITATÓRIO N" XXXXXXX, dE

conformidade com o EdiÉl e seus anexos, expedido pela Secretaria de Administração e aprovado pela

ASSESSORIA ruRÍDICA desta municipalidade, cujo procedimento licitatório foi julgado,

adjudicado, homologado e devidamente concluso em toda§ as suas fases, dos quais constitu€m-se parte

integrante e complementardeste instrumento, como se nele estivessem contidos e a ele se vincula.

lll - DO FUNDAMENTO LEGAL: O pres€nte contmto reger-se-á pelas cláusulas e condições nele

contidas, tem fundamento legal pela Lei Federal n' l4.l33l202le demais normas regulamentares

ügentes, aplicáveis a espécie e que regem a matéria.

lV - DOS DOCUMENTOS \TINCULADOS: Independentemente de transcrição do seu texto ou

redação, o Edital e seus anexos, bem como, em particular, o TERMO DE REFERÊNCIA e a "Proposta

de Preços" da CONTRATADA.

l.l . O prejente contrato tem por ob.jeto a "fabricsçilo e fornecimento de carteiras escolâres '
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pars ate[dimento da Secretsrir de Educaçio dr Prefeitum Municipal da cidade de Sio

Bernardo/MA, Conforme condições, quântidâdes e exigências estebelecidas no TERMO DE

REFERÊNCIA.'

1.2. Vinculam esta contralação, independentemente de transcrição:

1.2.1, Termo de Referência.

1.2.2. O Edital da Licitação.

1.2.3. A Proposta do contratado.

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.1 . O valor do presente contrato perfaz a quantia total de BLLXXLXI&II (reris e centrvos),

apurados mediante custos, unitários e totais, apÍesentados pela CONTRATADA, confome tabela

abaixo:

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecoÍrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e oüros n€cessários ao

cumprimento integral do objeto da conúatação.

2.3, O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

3.1. O prazo de vigência da contralação e de 06 (seis) meses, contados da assinatura,prorrogável

por até 10 anos, na forma dos artieos 106 e 107 da Lei n' 14.133. de 2021.

3.1.1. A prorÍogação de qu€ trdta eíe item é condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condiçôes e os preços permanecem vanlajosospaÍa a AdministÍação,

permitida a negociação com o contratado.

4.1. As despesas deconenles da presente contratação, ocorrerão à conta dos recursos consignados

no orçamento geral do Município de São BemardoÀ4A, de acordo com a dotação do Programa de

II - DO VALOR

III - DO PRAZO E

IV-DA

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOA
TOTAL

I



Trabalho, Projeto Atividade, Fonte de Recursos, Ficha Orçamentária e NaturEza da Despesa abaixo

discriminadas, aportadas para o exercício financeiro do ano coÍr€nte, ou no futuro, à dotação que a

substituir, em raáo de alteraçõesdo orçamento contábil.

4.2. Os recursos financeiros para a efetivação da presente contÍatâção serão oriundos, único e

exclusivamente, de tecursos próprios (ordinários), provedentes do tesouro municipal, convênios,

emendas, financiamentos, ou no futuro, qualquer outro que porventura venha subsidiar a pres€nte

despesa e/ou celebração contratual.

5.1. O regime de execuçâo contratual, os modelos de gestâo e de execução, assim como os pftlzos

e condi$es de conclusâo, entreg4 obseÍvação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

5.2. A execução do objeto contratado, seÉautorizad4 em cada caso, pelo responsávelda Secretaria

e/ou Órgão requisitante competente, através de seu ordenador de despes4@f!!! ou @L-DE
@fB;f&, ou ainda, a quem estes del€garem comPetência.

5.3. A emissão das Notas de Empenho, Autorizzção de Fomecimento (AF) ou Ordem de Serviço

(OS), bem como, sua retificação e/ou cancelamento, total ou parcial, serão igualmente, autorizados

pela mesma autoridade que as originou.

ó.1. Não seú admitida a subcontratâção do objeto contratual:

ó.1.1. Das parcelas de maior relevância técnica.

6.1.2. Deempresas que participaraÍn dalicitação, que originou o presente contrato.

6.2. Em qualquer hipotese de subcontratsção, permanece a responsabilidade integral do conEatado

pela perfeib execução contratual, cabendo-lhe rcalizar a supervisão e coordenação das atividades do

subcontratado. bem como responder perante o contrâtaÍtte p€lo rigoroso cumprimento das obrigações

contratuais conespondentes ao objeto da subcontratação.

ó.3. A subconfatação d€pende de autorizção pÉvia do contratante, a qucm incumbeavaliar se o

subcontratado cumpre os requisitos de qualificaçâo técnica netessários para aexecuçâo do objeto.

6.4. O contratado apresentaÍá à Administração documentação que comprove a capacidade técnica

do subcontratado, que seú avaliada ejuntada aos autos do processoconespondente.

PR-EFEITURA MUNTCIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÂO

PRAÇA BERNARDO COELHO DE ALMETDA N' E62 - CENTRO - SÃO BERNARDO/MA
CNPJ: 06.1253t9/@01-EE
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ô.5, É vedada a subcontratação de pessoa fisica ou juridic4 se aquela ou os dirigentes desta

mantiverem vinculo de natureza técnic4 comercial. econômicq financeir4 trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempeúe função na

con§ztaçâo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro

ou parente em liúa rctÀ colateml, ou por aÍinidade, até o terceiro grau.

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de aé 30 (trinta) dias, mediante aPresentaçâo da Nota

Fiscal ou documento equivalent€, devidamente atestadâ. juntamente das certidões de regularidade

fiscal em plena validade, preüstas na Lei 14.133/2021,.

7.2. Para pagamento, a CONTMTADA devená apresentaÍ Nota Fiscal (I{I), emitida em nome da

CONTRATANTE, na tituladdade do CNPJ/.IVíF vinculado à Secretaria, Fundo elou Órgão competente,

conforme o ordenamento da despesa pública municipal, de acordo

com a parcela de execuçâo do objeto, devidamente atestada pela Secretaria dou Órgãorequisitante

competente, designada ao FISCAL DE CONTRATO, contendo de forma clara e legível, no mínimo:

número do contrato, nota de emPeúo e/ou instrumento equivalente, descrição do objeto, quantitativos

e os resp€ctivos valores, unitário e total. A Nota Fiscal (NF)deveú estar acompanhad4 das seguintes

provas de regularidade:

7.2.1 , Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional.

7.2.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílioou sede

do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concoÍre.

7.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)'

7.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho'

7.3. Antes de qualquer pagamento à CONTRATADA, a CONTRÁTANTE poderá realizar

consulta aos sitios oficiais de internet, para verificaÍ a manutenção das condições de húilitação e

qualificação da coNTRATADA, especialmente quanto à regularidade fiscal, trabalhista e

previdenci;iri4 condição que implicaná diretamente quanto à efetivação da liquidação da despesa.

7.4. para efeito de pagamento, seÉ observado ,, disposto na legislação vigente aplicável, quanto

à retenções tributárias, recolhimento e/ou fiscalrzação dos respectivos encargos e obrigações

instituídas poÍ Lei, em especial, relativos ao ISSQN, INSS e FGTS, conforme regime da

CONTRATADA.

7.5. Sempre que for o caso, serão exigidas Notr Fiscsl Eletónice (NF-e), €m at€ndimentoao

ctAusurA vll - DAs DE
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PÍotocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009, com alterações posteriores, regulamentado pelo

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAzENDÁruA - coNFAz, que estabelece sua

obrigatoriedade para pagamentos a partir de l" de abril de 201 1.

7.6. Sempre que for o caso, as Pessoas Juridicas (PJ) optantes do "Regime Especial Unificado de

Anecadação de Tributos e Contribuições" - SIMPLES NACIONAL, devido pelasMicroempÍesas

(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI), deverão apr€s€ntar

a cada pagamento, em 02 (duas) vias, declaração na forma doANEXO IV, da lnstrução Normativa RFB

n" 1.234, de I I dejaneiro de 2012 (aÍt. 4", inciso XI, c/c art. 6").

7,7. À CONfnefeNff, fica resewado o direito de retenção, ao(s) pagamento(s) de

qualquer parcela que, durante a execução do conrato, qualquer que seja a natureza do objeto, não for

proporcionado de maneira satisfatória todas as exigências avençadas, ou mesmo, por incorreções

formais na apresentação da Nota Fiscal (NF) ou documentação complementar, até que se providencie

as medidas saneadoras por pane da CONTRATADA.

7.8. Havendo erros e/ou incorreÉes na aPresentação da Nota Fiscal (NF), ou ainda circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta seÉ devolvida à CONTRATADA, para as correções

necessárias, não respondendo a CONTRATANTE, por quaisquer encargosresultantes de atraso na

liquidação do respectivo pagamento. Nesta hipótese, o pmzo parapagamento, iniciar-se-á, após a

compÍovação da regularidade por parte da CONTMTADA.não acarretando qualquer ônus para a

CONTRATANTE.

7,9, Constatando-se qualquer inegularidade da CONTRÂTADA, seÉ providenciada sua

adveÍência, paft que no prazo de até !§.1@!4!l!gpi!9§ regularize sua situação, ou ainda' no mesmo

pnuo, apresente sua defes4 podando ser pronogado em uma única vez,por igual período, a critério da

CONTRATANTE, a qual deveú adotar as medidas necessárias,assegurado o contraditório e a ampla

defesa na forma da Lei.

7.1O. Havendo a efetiva execução, relativa 8o objeto do contrato, os pagamentos seáorealizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, nota de empenho dou instrumento

equivalente, caso a CONTRATADA, em inadimplênci4 não regularize sua situação, sem prejuízo das

sanÉes previstas no art. 155, da Lei n" 14.13312021.

7.11, Para adimplemento das obÍigações, a título de qualquer esclarecimento que se façanecessário,

será considerada a data do dia que constar como emitida a autorização de pagamento (ordem bancária)

expedida pela CoNTRATANTE, entendendo-§€ por atraso, o período que exceder o interregno

prcüsto no subitem 7.1 do presente ajuste, excluindo. se neste caso, os prazos legais para processamento

de ransações Íinanceiras empregues peIoSISTEMA DE PAGAMENTOS BRASILEIRO (SPB)'

P'ocesso ne n7) 1É
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7.12. Neúum pagamento será feito à CONTRATADA, que tenha sido multada nas condições da

I-ri n" 14.13312021, antes que tal penalidade seja deduzida de seus haveres.

7,13. A CO\TRATANTE nâo se responsúilizará, em hipótese alguma, por qualquer despesaque

veúa a ser efetuada pela CONTRATADA, que poryentura não tenha sido objeto de contÍato, ou aind4

que por qualquer outro motivo, não esteja e«abelecido sob as condiçôes contraruais.

7.14. Não caberô sob hipotese alguma, pagamento e/ou reembolso antecipado, poÍ paÍte da

CONTRATANTE à CONTRÂTADA, ressalvado por condições devidamenle justificadas pela

Administração, e condicionadas às excepcionalidades preüstas na Lei.

Lt. Os preços inicialmente contrabdos são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçâmento estimado.

8.2. Após o intemgno de um ano, e independent€mente de pedido do contratado, os preços iniciais

seÍâo reajustados, mediante a aplicaçâo, pelo conratante. do indice IPCA (Índice Naciotrtl de Preços

ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência

da anualidade.

8,3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contadoa partir

dos efeitos financeiros do último reajuste-

8.4. No ca.so de atraso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela úl1ima variação coúecidq liquidando a diferença

correspondente Éo logo sej(m) diurlgado(s) o(s)índic(s) definitivo(s).

8,5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sení(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

8.ó, Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), sen(ão) adotado(s), em substituição,o(s) que

vie(ern) a ser determinado(s) pela legislaçâo enüio em vigor.

8.7, Na ausência de previsâo legal quanto ao índice substituto, as paÍes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanesc(nte, por meio de termo aditivo'

8.8. O reajuste sená realizado por apostilaÍnento.

8,9. por interesse da CoNTRATANTE, eventuais alterações contratuais pOderão ser

formalizadas, e reger-se-ão pela disciplina do art. 124, da t-ei n" 1413312021'

E.9.1. O contratado será obrigado a aceirar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos

VIII - DO REAJUSTE E
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9.1.

ou supressões d€ até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contÍato quc

se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras farÍ. 125, do mesmo diploma legal).

8.9.2. Registros que não caracterizam altenção do contrato podem ser realizados por

simples apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136da Lei n'

14 .133 , de 2021 .

sÃo oBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:

9.L1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, deacordo

com o contrato € seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo deReferência.

9.1.3. Notificar o Contratado, por €scrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas

no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em

paÍe, às suas expensas.

9.1,4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contmto e o cumprimento dasobrigaçôes peto

Contratado.

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que peíence à parcela

incontroversa da execuçâo do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

conforme o art. 143 da Lei n" 14.133, de 2021.

?.1.6. Efetuar o pagamento ao Contntádo do valor cones?ondente ao fomecimento do

objeto, no prazo, forma e mndições estabelecidos no Presente ContÍato'

9.1.7. Aplicar ao ContBtado as sanÉes previslas na lei e neste Contrato'

9.1,8. Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas

à execução do Presents Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para aboa execuçilo do ajuste'

9,1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro Pelo contratado.

9.1.9.1. A Administração teú o prazo de 0l (um) mà, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a proÍrogaçeo motivad4 porigual período'

CI.AUSUIA IX - DAS GERAIS
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9.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

9.l.ll. A Administração não respondená por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contrâlado com terceiÍos, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decon€ncia de ato do Conratado, de seus empregados,

prcpostos ou subordinados.

9.2. SÃO OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato eem seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesasdeconentes da boa e

perfeita execução do objeto, observando, aind4 as obrigações a seguiÍ dispostas:

9.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo como Código

de Defesa do Consumidor (Lei n'8.078, de 1990).

9.2.3. Comunicar ao conhatante, no pÍlzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas queantecede

a data da €ntreg4 os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazopreüsto, com a

devida mmprovação.

9.2.4. Atendq às deteÍminações regulales emitidas pelo fiscal ou gestor do conhato ou

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimsnto ou

informação por eles solicitados.

9.2,5. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou om

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificaremvícios, defcitos

ou inconeções resultantes da execução ou dos materiais ernpregados.

9,2.ó, Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem

como por todo e quâlquer dano causado à Administração ou terceiros' não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o scompanhamento da execução contratual p€lo

conhatante, que ficará autorizado a descontar dos pagameltos d€vidos ou da garanti4 caso

exigid4 o valor conespondente aos danos sofridos'

9.2,7. O contratado deYerá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conEato'junto

com aNota Fiscal parafins de pagamento, os s€guintes documentos:

9,2.7.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional'

g.2.7.2. Prova de regularidade com a Fazendâ Estadual e/ou Municipal do

9.2.7.3.domicílioousededofomecedor,relativaàatividadeerncujoexercício

contrataou concorre.
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9.2.7.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrS).

9.2.7.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça doTrabalho.

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumpímento de todas as obrigações trabalhistas,

previdenciiírias, fiscais, comerciais e as demais preYistas em legislação específic4 cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá oneraÍ o objeto do

conrato.

9.2.9, Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

oconência anormal ou acidente qu€ se verifique no local da execução doobjeto contratual.

9.2.10, Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atiYidade que não esteja sendo

executada de acordo mm a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros.

9.2,I l. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

9.2.12. Cumprir, durante todo o peíodo de execução do conÍato, a reserva de cargos

preústa em lei para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da PrevidênciaSocial ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos preüstas na legislação (art.l 16, da L€i n.' 14.133' d€

202t).

9.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheramas referidas vagas (art'

116, panágrafo único, da Lei n." 14.133, de 2021).

9,2.14 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento

do conrato.

9.2.15. Arcar com o ônus decorente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua propost4 inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o preüso inicialmente emsua proposlâ não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum

dos eventos arrolados no an. 124, II, d, da Lei n' 14'l33,de 2021'

9.2.1ó. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal' estadual ou

municipal, as normas d€ segurança do contratante'

9.2.17, Alocar os emPregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados' ao
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perfeito cumprimento das cláusulas deste ÇoIltrato, fomecendo os materiais. equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveÍão atender

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei no 13.709de 14

de agoslo de 2018, adotando medidas eficazes para pÍoteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato.

9,2.19. Conduzir os trabalhos com estíta observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo semprc limpo o local de

execução do objeto e nas melhores condições de seguranç4 higiene e disciplina.

9.2.20, Submeter preúamentc, por escrito, ao conhatante, para antílise e Àprovação,

quaisquer mudanças nos métodos cx€cutivos que fujam às especiÍicaçôes do memorial

descrilivo ou instrumento congênere.

9.2.21, Não permitir a ufilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

Folhas nc I 5/-
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10.1. Conforme Termo de RefeÉncia.

I l.l. Comae infração administrativ4 nos termos da L€i no 14.133, de 2021, o contratadoque:

o) Der causa à inexecução parcial do contrato.

b) Der causa à inexecução parcial do contralo que cause grave dano àadministração ou

ao funcionamento dos sewiços públims ou ao interesse coletivo'

c) Der causa à inexecução total do contrato.

d) Ensejar o Íetardâmento da execuçâo ou da entrcga do objeto dacontratação

sem motivo justificado.

e) Apresent documentação falsa ou prestar declanção falsa durante aexecução do

contÉto.

Praticar ato fi-audulento na execuÉo do contrato'

CompoÍaÍ-se de modo inidôneo ou comaer fraude de qualqueÍ natureza'

0

e)

X - DA GARANTIA DÊ
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11.2. Serão aplicadas ao conhatado que incorrer nas infiações acima descritas as seguintes

sanções:

o) AdyeÉêncis, quando o contrâtado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempr€ que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (34. 156. §2'. da Lei n'

l4.l3l. de 2021).

b) Impedimeoto de licitrr e contrstar, quando pÍaticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposiçâo de penalidade mais grave (art. l5ú. § 4'. da Lei n" I,1.133. de l!f.!).

c) Declsrrçío de inidoneidgde para licitar e cotrtrrtrr, quando praticadas as

condutas descritâs nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste CotrEato, b€m como

nas alíneas "b', "c' e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156.

§5". da Lei n" 14.133. de 2021).

d) Multr:

I . mults morstórir de 03370 (trintr c tr'e§ centésimos Dor cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor da parcela inadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias.

2. multr morrtóris de 0.ó670 (sessents c seis centésimos Dor cento) por dia de atraso

injustificado sobre o valor total do contrato, alé o mráximo de 20% (vinte por cento), pela

inobsenância do prazo Jixado pqa apre§entaçdo' suPlementação ou reposição da

garanlia.

3, O atraso superior a 60 dias oulorizq a Admini§tração q promover a extinção do

conlrato por descumprimenlo ou cumprimenlo irregular de suos cláusulqs' conÍorme

dispõe o inciso I do art l37doLein. 14.133' de 2021'

4, compensatória de 20olo (Yinte por cento) sobÍe o valoÍ total do coltrato, no caso de

inexecuçâo total do objeto.

I l 3. A aplicação das sanções preYistas neste Contrato não exclui, em hipotese algum4 a obrigação

de Íeparação integÍal do dano causado ao ContrataDte (art l56'§f'daLein"14 133'de2021)

11,4. Todas as sanções pÍevistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. '156, 
§7', da Lei n' 14.133' de 2021)'
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ll.4.l. Antes da aplicaçâo da multa será facultada a defesa do intercssado no prazode 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (aí. 157, da Lei n" 14.133,de 2021).

11.4.2, Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor do

pagam€üto eventualmente devido pelo Contratante ao Conlratado, além da perdadessc valor, a

diferença sená descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmcnte (art. 156, §8',

da Lei n" 14.133, de 2021).

I1.4,3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa Podení ser recolhida

administrativam€nte no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da datado recebim€nto da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5. A aplicação das san@es realizar-se-á em processo administrativo. que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, obsewando-se o procedimento pr€üsto no caput e

panígrafos do art. 158 da Lei n" 14.t33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçâo de inidoneidade Para licitar ou contratar.

I I .ó. Na aplicação das sanções seÉo considerados (an. 156, § I "' da Lei n" 14.133' de 2021):

o) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do ca§o concreto.

c) as circunstâncias agavantes ou atenuantes.

d) os danos que dela provierem para o Contratante'

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de prognma de integridade, conformenormas e

orientaSes dos órgãos de conhole.

I I .7. Os atos previstos mmo infi'ações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou an outras leis

de licitações e contratos da Adminisfi-ação Pública que também sejam tipificadoscomo atos lesivos na

Lei n' 12.846, de 2013, seúo apurados ejulgados mnjuntâmente, nos mesmos autos' observados o rito

procedimantal e autoridadc competente definidos na rcferida Lei (aÍ 159)'

'l 1.8. A personalidadejuídica do Contratado podeÉ ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pnitica dos atos ilicitospreüstos neste contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sânções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores eúcios com poderes de administração' à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmoramo com relação de coligação ou controle' de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos' o contraditório' â ampla defesa e a

obrigatorie.dade de análisejuridica prévia (art 160'daLei n" 14 133'de2021)'
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I l 9. O Contratante deyeni no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, co ado da data d€aplicação

da sançâo, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbitodo PodeÍ Executivo Federal. (Art. 16l, da Lei n"

14.133, de 2021).

I1.10. As sanÉes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar u

contralaÍ são passíyeis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei n" 14.133/21 .

ll.ll. Os débitos do contratado para com a Administração conü-atante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizaÉes, não inscritos ern dívida ativ4 poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os cÉditos devidos pelo refcr'.1o órgão deconentes deíe mesmo contralo ou de

ouhos contratos administrativos queo contratadopossua com o mesmo órgão oÍa contratante, na formâ

da Instrução Normativa SEGESÀIE n" 26, de 13 de abril de 2024.

12.1. No crso de contrstos trlotontínuos, o contrato se extingue quando cumpridas as obrigações

de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministÍação providenciara readequação do cronograma

fixado para o contrato.

12,2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

o) Ficanl ele constituído em morq sendoJhe eplicáveis as respectiYas sançÓes

administrati vas.

b) Poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotaú as

merlidas admitidas em lei para a continuidade da execução contmtual'

12.3. No caso de Contrrtos de fornecimentos continuos, o contrato se extingue quando vencido o

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as

paÍtes contraentes.

12,3,I . O contÍato Pode ser extinto antes do prazo nele fixado' sem ônus para o Contratante'

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entendeÍ

que o conhato não mais lhe oferece vantagem'

I2'3.2. A extinção nesta hiúese oconerá na próxima data de aniversário do contrato' desde

xil-DA CON'RAIUAI
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que haja a notificação do contratado pclo contratzmte nesse senlido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.

12,3,3. Caso a notificação da não-co[tinuidade do contrato de que trata estesubitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá aÉs 2

(dois) meses da data da comunicaçâo.

12.4. O conlmto pode ser extinto antes de cumpricas as obrigações nele estipuladas, ou ante§ do

prazo nele fixado, por algum dos molivos preüstos no artigo 137 da Lei f l4.l33l2l,bem como

amigavelmente, assegurados o conn-aditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.1.2. A alteÍação social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5, O termo de rescisão, sempre que possível, sení prccedido:

12.5.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;

12.5.3, Indeniza@es e multas.

12.ó. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrioeconômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizafório (art. 131'

caput, da Lei n." 14.133, de 2021).

13.1. Incumbirá ao contratante diwlgar o presente !'lstrumento no Portal Nacional de Contratações

Publicas(PNCP),naformaPrevistanoaí.94daI-ei14'133'de202l,bemcomonoÍespe§tiYosítio

oficial na Internet, em atenção ao aÍ. 8"' §2', da Lei n' 12'527, de 2Ol l, c/c art' ?.' §3"' inciso V' do

D*rao t 7 .724, de 2012.

14,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratant€, s€gundo as disposições contidama l-ei n"

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente' segundo

as disposições contidas na Lei n" 8 078, rte 1990 - Código de Defesa do Consumidor - enormas

xlv - DOS CASOS OMISSOS
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princípios gerais dos contÍatos.

15.1. Fica eleito o foro da Comârca de São Bemardo/lvíA, para pÍocessar e julgar qualquer

mntrovérsia resu ltante do conrato, que não possam ser dirimidas administrativamente, comexclusão de

qualquer outro. por mais privilegiado que seja.

15.2. E por estarem as partes, justas e acordadas, o presente contÍato foi lavrado em !! (!g$j1g
de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo assinadas, para que produza seus efeitosjuídicos

e legais, comprometendo-se a cumprir todas as condiçóes dispostas neste ajuste c nos que a ele se

vincula.

Sâo Bemardo,MA, na data da assinatura digital

x)o(x)oooooo(x)oGxLxxx
Pre/eito e/ou Secrelá,rio
M unic ipal (Ordenador de

Despesa)

PREFEITURA MUNTCIPAL DE SÁO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO

PRAÇA BERNARDO COELHO DE ALMf,IDA N't62 - CENTRO - SÃO BERNARDO/M

xv - Do foRo
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PREFETTURA ruNctpal DE sÂo BERxaRDo

PREGÃo ELErRoxtco - sRP ol2/2021.
A PEg6s ofrod da heürr, ttDlopd oe Sáo B6meldo. Eslâdo

o0 Mainn&. loma pudDo pa'a mntcflEíio dos'1Ecssúos
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A,' ,râtl\io 
'r' 
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e rh rcJDas hospt/aÍÊs, patr atsndíIEnlo de da oeleiLE &
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PÍe@sirâ Munaip6l
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RAPOSA

ÉíIA'O DE CONTRATO NP 9/202+SECAP

Extnto do Contrato Administrativo ne 009/2024-5ÊCAP. PnOCESSO ADM|N|SÍRATIVO No
oo8/2024. PREGÃO ELEÍBÔN|CO Ne OO2|2O24. CCNTRATANTE: Municipio de Ràpota/MA,
por ínterÍrÉdio d. SecretaÍia Municipôl de Mminiíraç5o ê Planeiamento-SEcÂP, CNPJ ne
01.512.325/0001-98. CONÍRAÍADA: GoEMANN COMERCIAL LÍDA, CNPJ nc

01.522.898/0001-20. OBJ€ÍO: A aquisição de coletes Salislicos, conÍome convênio
SENASP/MJSP ie OO20r12023, de intê.essê da Guarda Municipal de Râpos. VALOR Do
CON'rRATO: RS 28.670,00 (vinte e oito mil,5ê6centos e setenb re3is). DOTAçÃO
ORçAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária: 200331 - Fundo Nacional de SeSurança PÚblica'
FNSP; Função Progrômátkâ: 14440m000; CateSoria Econômi@: 449052; Unidade
Orçamentáriai 02 02 01 Sec.Mun.de Administração e Plànejamênto; Função Progrâôática:
04-122.0O04.20ot.OO00 - Manutênção e Funciilamento da S€rebriâ Municipal de
Administr.ção e Plarejãmento; C.têgoria Econômica:4.4.90.52.00.EquiI8menlos e
Material Pemanente. DATA Do coNÍRATo: 08 dê àbÍil de 2024. vlctNcla. o pclo de
vigênch dêste contrâto Administratarc será até 31 de dêzembío de 2024, contado a partir
da data de sua assinatuE, condicionada tua efrácie à publi€Éo do cu enÉto nô
imprensâ oÍicial. SIGNATÁRIOS: Gesiel Gomer Brâ2, Sêcrêtário Municipal de AdministraÉo
e Planejamento, pela ContEtante e Napoliana llopes da Sifua, repre§entânte leSel da

GOEMANN COMEROAL pela ContÍatâda.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA HELENA

Avrso DE ucÍr çÃo
PREGÂo EtEÍRô,{tco Nr 9/202/r sRP

PROC. ADMINISTRATIVO Ne 290/2024. ORGÂO REÂLIZADOR: Comissão de ContEiaÉo BAS€

LEGAL: Lei ne L4.13112021, LEi ne L4.77012o23 e Oêcrêto Fedêral nr u362l2023, DêcÍeto
Municipal ne 08/2024, Decreto Municipal nc 09/2024 e Der€to Municipal nc 0672020, Lei

Complemeôt3r nc 123/06, ê demais legiilação vigente OETEIO RegistÍo de Prêços, do tipo
menor prêço poÍ item, vigndo à FutuÍe e êventual contrataÉo de Empreg paG
Forn6imento dê MateÍiais de Expediente, Didático e Pêdagógico de inteÍetr d. SêqetaÍia
MuniciEl de Édu6ção do Município de sônta Helene/MA, coníome etpecificâçõe5 do
Íermo de Referêrcia, Anexo ldo Edital. LOICAVSIÍE: https://M.licitameisbratil.com.br/.
OAÍAt 24/c/.12023. BORÁRlo: oghoominh (nove horas).

O Edital está disponibílizado, na ínte8ra, no endereço eletrôni@:
w.licitamaisbrasil.com.br/, https:/santahelena.m a.gor.bt lponall e

lníoÍmaçôer adiciona6 pelo Fone
(98) 985990298, e-mail: licita.pmsh2olTeoutl@k..om, e tamtÉm poderão er onsuhado
e/ou obtijos ná sla da Comi$ão de ContrataÉo - CC, iituado ne Prâça Joté Sarney, 178,

Centm, Santâ Hêlen./MA, no horárío das 08h00min {oito hora5) à5 l2hc{)min (doze horat).

,i"

deÀmeida,C€ntro,São8êmerdo-MÂ.Oêdiblecuaamrosen@ntram-edisponlwlsne.. -. - I
pagina web do Poáal de Comprasbr - endereço hnps://w.ponal decomprasbi.com.Sr. | í 

--*---- 
- i

http3://sb.mrdo.mt@.búEnsp.r*i./ E*lar6irent6 adicionais no õêlftE .- úG#8 -*

rSsN 1677-7069 Ne 70, quinta-Ícira,11 de abril dê

2024, {hoÍário dê Eratilia), etraÉr do uso dê recuíor d. tecnologiô da iôíoíma9
httpsr//M.portalde@mpÉsbr.@m.br, *ndo presrdida pele Prcgeira derta PÍr
Municipal, M sle d. Comissão Pemrent. de l-icitàÉo, rituadâ m Pça 8eÍnardo

Môônhão, torna públkq p.re conheciftnto dos intêrê$ados que íará realizar, sob a
é8id! da Lea..r 14.133/21 e sua5.lterações posteriores, licitaÉo na modalidade Pregão
El€lrôni@ (P@s Âdminiírativo ne. 2024004019124 do tipo: Menor Preço por item,
újo objllo é o Rrgistrc d. Prêço coníêcçiô dê @rt.iôs êslerês, p.É atêndimento da
Pr.í.ituE dê São 8êínàrdo/MA, o @rt.ru e íeeliàrá ás 16:00 hr do dia 24 de abril dê
2024, (Míio d. Bositã), etraÉs do u$ d! r@r$ da tecmloSia de informação, ritê
https://M.port ld«omprasbÍ.@m.bÍ, *ndo presidiia p€h Pre8ain desta PreÍeitu..
Munkip.l. na 9là di Coni$áo Pemarente dr LknaÉo, íuada m Pça BêÍnardo coelho
d. Alreidi, Centrq São Bêrna.do - MA. O edital e cus ereroi en@ntÉm-e disponÍwís
na patin. wb do Po.tal dG compÉsbr - endercço https://w.portaldecomprasbr.com,br.
t httpi://eobêrMrdo.m.gry.br/t6n5pôrerci./ Eshreiment6 adkioneis no mesm
endereço e/u pêlo telefore (' 9E) 347, - 1892, dar 08:00 as t2:mhr.

"i,ilTáH|Xâ' Jo'f ,",';",li,', &i'

PREFEITURA MUNICIPAL OE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR

avrso Dt ucÍÍ çÃo
mEGÂo ErgÍRôÍ{l«) srp Nt i/2lt2a - carcc/píl,rsJR

PROC. Nr 54I202/I-TPSJR
A PÉíeituía Muntipal de São Jo* de Ribamâí - MÂ, através de {. Píêgoeira,

torm Brblto .6 inteciedos que realüará à5 10h:00nin (horá.b dê Erasília) do di. 1,9 de
abÍil dê 2024, Píeglo Elêrônico, tipo Mênor Preçq cui, objêlo é a ContÍateção de
êmpree espe€Éliadi na píestâÉo de eryiços de fornecimnto dê liceoça de rcftwarcs
intêgÍ.dos p.Í. a Gestão Públka nas árêrs: ContábiuFin.ncêií. (@mpÍendendo:
orçarcôto priblÉo, ere@Éo orpmêntárià, contabilidôdr públka e Ícs@E.ia),
Administr.Éo Aiblk (@mpréndendor gÊrtlo de patrimônb, 8eí,o de arquirc3 do SINC-
Contrôta/ÍCE-MA) e MminiíEÉo dê P6s.l (compíêend€ndo: SerencÉrcrto de dàdo5
de Pê5§l ê esei.l). lncluindo É li@nç. dr ue dor iiíems: p.cíaÉo dê ediços
técôkos dê impLntóção dor sistemas (com conEEão de dados . cudomizaÉo dot
mrmi), treiGmnto doJ u$á.bs, $po.tê técnko, m.nutcoção e atualiaaÉo dos
oftwaes, com íi.s a .têndêr às Eêsiradêr do lPSrR. n. forme da Lei Municip.l n!
1.408, de 12 dê de2êmbÍo dê 2023; lei comphmentar n! 123, de 14 dê derembro 2006,
ahcada peh lei complêmentaÍ ns 1,17, de 07 de à8osto de 2014, e pela lêi complemêntat
155, dê 27 de @tubD dê 2016, Íe8ulâmnbd. pele lêi complêmenteÍ munkipâl n9 046,
de 11 de m.io de 20U; ê subsirÉÍiâfiênte, no quê c@ber, e lea feder.l n9 14.133, de r
de abril de 2021; Poderao p.rttip.Í deíe pregão êletÍônko a5 empíêsas que
pr€efthercm os íêquÉit6 do Edilal A *são priblka.@nt.ceÉ FElo 5ite:
M.licitagoirederitumarm.om.br. O €ditel e s§ emros êstão à disporição dos
ini.r€redos n. CentEl de Lkitâçõês, Contr.toe e CoNênbr - CEUCC, sitúeda na Pnça da
Matriz, n9 1d2, Cent.o, rerta Cirade, de 2r . A feiE, m hoário das 08:0Oh à5 13:30h,
t.l€fone (98) 3224-0769 e no sit€ msoi)*d€ribamar-ma.8ov.br, onde poderão eÍ
@nsltados e obüdor tEtuitarcnte. O Edit.l t mtÉm podê *r âdquiÍido no site
ffi.lich.eoiocderibâmàm.@.bÍ. quahuêr modifi@Éo no Edital eÉ dawlgada na
íorm do artto 55, iN. lV, § 1e d. Lêi 14.133/21 e omunicada aos intercsador que
rdquiriÍem o Editôl na cfLICC. Pedilos d€ êÍLÍÉircntos devedo iêÍ pÍot@lado§
ôtEÉs do qte: ww.licaa5oJoFderibemrma.com.br.

São ,o5é dc RibamâÍ-MA tt de rbril de 2024.
JÉRLUDA DE FR€rÍas NUNES

Pct@ira

PREFEITUM MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE

^vrs6 
Dc uctT çÃo

PrrGIo Er.EÍrÔa{ro ilr 9/2@a - saP

PÍcrs Administ6tiw de o2wl2o21
A Pref€ituE Múnicip.l de Sucupin do Norte/MA ôtGúi de FU PÍe8@irq

realiraÍá lidtaÉo na rEd.lir.de PÍe8ão, ô. Íom. EhtÍônie, do tipo MercÍ Preço Por ltem,

p.n Rêgnrc de PEçot obiatiEndo a cmtEt.Éo d€ empcs peÍ. . prestaçao dê seryiços de

dedêtiDÉo, d6EtiDÉo, dêqpiniÉÉo ê d. snitizaÉo pae atendcr as n*esidades das

SêdêtaÍia5 Municip.is dc Suupra do fadt€/MA, em conformidrdc com o Termo de

Retercncie disposto rc êdiEl. Bae Le8al: Lei nr M.B3l2O2l, de 01/0412021, Decrcto

Municipel ne OOu2O24 ê dêmais hgitlações âplicáwis e a5 @ndiÉês do Editâ1, à reôlizaí'P à3

O9:m hoÊrdo dia 26104/2024. A caÉo publE de julSarento sêrá realiEda eletroniemente

rc ritc https://w.eoprradomÍt ma.@m.br/ no dia e horário meredos.
O Edit l ertá disponibilü.do, e intetra no Portal de TreNp.Íamja do Municipio:

https:/^rwsfri6dorcru.ro€@.br/portâl/irÚet.phú6nsp.rêmia rc Port l Nacbnal

de Coffi.Lçies ftibli..t - PI{CP .tEÉe do eôderêço: http5://m.gd bÍlprcp/pt-br e

bmbém podeÍá er @nlulbdo ê obtid6 D el. d. comisrão Pemanenh d€ contEção. §to
à Rua Hilderico Rufino Guirurães, ne 111, clntro, slcupií. do Nortê/MA, dê 2l a 61, dôs 08:00

áe 13:Oo hoEs, podendo einda er slkitado atEvés do e-mail:

pm.$@Írinddorteegmil.@m, Eslareirento adicional rc m€sm endeÍeço e e-mail

cit d6 ê aanda pelo t€leroÉ: +55 99 9917'2593.

PnEGIO E-EIIôarro Í{r ro/2@4 - srP

Pr@s Mministntirc n. 020110/2024
A Prefuituc Munkipal de S{upi6 do Noítê/MA, etEvér de eu PÍegeiro,

realiará lic'rtaÉo na modelklade Pregão, na fm. Ehtrônka, do tipo Menor PGço Por ltêm,

p.ra Segisúo dc PGço!, obi€tivôndo a cmtntaçlo de empres para a prettação de *ryiçps de

mlharia en 8erel@mconflcçãoe fomftimnto de @upar6 em 8eÊLtecilot ê coftlato§ em

g.râl FEE .tend€r as ll@$iLde5 das Sêcetarhi Munkipaq em @Íormi'ede @m o T'mo
ãc Reíeeria ditposb no .dital. B.e L!8al: Lei ne l1.ll3l202l, dê 0V04l2021, Dêcrcto

Munkjpalne oO2/2021e dem.is hgislâç&s.diáwB e at coíÚkÉ€9do Editôl' à realiÉr-e às

11:m hoEsdodia 26/04/2024. A P$ão poblka de jultarcnlo Prá ÍêàllÉda ehtÍdkâmnte
rc site https://M.{cuFÍadorcrtrru.com.bí/ no dia ! hoário mar@dos'

o Edital está ditponibilizado, n. iítcgra no PoÍtal dê ÍÍeÉFíêncie do Municipio:

https://ffi.wpirâdorcnc.m..8w.brlpoÍtal/indêr.phúEn'parcrcià no Porbl Nnional

de contntaçôcs Públiã - PNCP ahÉs ô cndereço: https://w$q'h'l9Epl9t-bú e

tamhém poderá eí coNtt do . obtirG E 9L d. Comissão PemnenE de CoírtÍ'ção' tito

à Âua Hilderto Rufino Guimarãês, n! 111, ClntÍo, 9r@piía do l.otu/MÀ dê 2r ô 6t, dai 08:(D

á5 13:m hoías, podêndo aind. er slkit do atEvés do ê'meil:

pm.ocupiodoorrepgEil.@m, Esbrsirento adkional rc mesm enderêço e e'm'il

citados e ainda p€lo teleíore: +55 99 99117'2693'

y PrEcÂoElrÍnônrcoNr B/202.-sRP 
X

' A PeSeiÉ ofEial dã PÍeíriture Municipàl de São gêrnâÍdo, Estedo do

Santâ Hêlena - MA. E de abril de 2024.
GENIVAL SOABES

Presidênte da comissão de contÊtâÉo

avrso DE uoT çÂo
PREGÃO Él.rÍnÔNtCO Ne 10/202& SRP

PRoc. ADMINISTRATIVo Ne 291/2024. oRGÃo REArlzaDoR: comissão de contrábção BA5€

LEGAL: Lei ne M.133I2O2L, Lci ne M.770/2023 e Decreto FedêEl nr 11.462/2023, Dêcreto
Municipal n! 08/2024, Decreto Municip.l ne 09/2C24 ê Decreto Munkipal ne 06712020, Leí
Complementar ne 123/06, ê demais legislaÉo vigênte. OBJEÍO RegistÍo de Preços, do tipo
menor preço poí item, vigndo à ContEtação de EmpÍee para íornecimento dê ruteriais
de limpea em geral, copa e @zinhà e hiSiene peisoal e infantil, de intê.ese dà s.cÍetaria
Municipal de Eãucação do Municipio de Sônte Helena/MA, @nforme êspecifieçõer do
Tetm de RefêJência, Anexo l do Edit l. LoCÁVslTE: httpt://ffi.licitamai5braril com br/
D^ÍA: 2qlulmB. HoMRlo: 14h00min. (quatorzê horà5).

o Edital está disponibilizado, nâ íntê8ra, rc enderêç! eletrónko:
https://M.licitamaisbÍatil.com.brl, https://santahelena 6a.gov.btl9ortel/ e

httis://app.tcema,tc.br/sirccontrata/mural/pr@êd imento. lníormaçôe5 adicionait pelo Fone

(gSi 985990298, e-mail: lkita.pmsh2olT@outlook"com, e tâmMm poderão set onsuhado
e/ou obtklos na $la da Comi$ão de contrataÉo - cc, sihrado na PÍaça loié SeÍnêY, 178,

ClntE, sàntà Heleha/MA, no horário das oShoomih {oito horas) à5 12h0omin (dozê horar)

Sànta Helena - MA, 8 de abril de 2024.

, *,,0" *. ['t'.'âLi?T"'scon,o.ç:o

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO

avrsos DE ucÍraçÃo
PRTGÃO Et.EINôNrcO N! 10/2024 - SRP

A PÍê8@i.a oficíal dâ PrêíeituE futunicipal de São 8eínerdo, Estado do

Varanhão, torna público, para aonhêcimênto dos interassdos que fârá aealilaÍ, sb a

. ,pide da Lei n,e 1à.133/21 e sua! alteÍôçõe§ IDsteriores, licitação na modali,ade Píe8âo
YEi€trônico (Process Administrativo nr. i024004015/24 do tipo: Menor Píeço por item,

cuio obieto é o Registro de Preço para íornecimento de mateÍiais de construção para

atándimento da Preflitura de são gernerdo/MA. o cêdame se realizaíá ás 08:m hs do dB

24 de âbÍll dê 2024, (horário de BÍasllia), atravé5 do uso de íe@rss de tecnologie da

infomaÉo, site http§://M ponalde@mprasbr.com bí, sendo presidda pêla PGSoeir'
desta PieÍiitura Mu;iciú|, na Ela da Comilsão Pêmanente de LicitaÉo, rituade M Pça

B€Ínerdo c@lho de Ámeida, clntrc, são 8€rnardo - MA' o edital ê eus anexos

in"ontn--* disponivêis ôa paSina web do Portal de CompÍàsbÍ endereço

t ttpr,//m.po.taia"comprasbr.cori.br. E hnpr://Éob€rnardo.ma-.8oubr/transpirencial
EscLrecimentos adicionaii no mesmo endereço e/ou p€lo têleíone (' 9t) 3477 - 1E92, dâ5

08100 as 12:00hs.

PNEGÃO EIETRÔí{ICO Í{N 1V202'. SRP

A PreS@ira Ofkial dà PreÍeituc Municipal de São Bernôrdo, E§t'do do

Maranhão, torna;Úblico, pâra conhêcimento dos intere§sado§ que fará realizar, rcb a

lgiàã àiLi n.r rb.l:.Slil e suas aheÍeções postêrio.et,.licitaÉo- n' mod'lidade PEgão

ÉÉirônico lPrwesso AiministÍativo ne. 1024}0!;016124 do tipo: Mênor Pteço por ítem,

iui. 
"Oi"to 

e o Rêgistro de PÍeço paÍa íorn4imênto dê êquip'frentos pân àlêndimênto
ãr'L.ii,iiii" a" ú-,iJà oa pt"t"írrà d. são BeÍnardo/MA, o cêrtahe e íeelir'Íá á' 10:00

h;;; ãã ,tàe-;úirl d" zozt, (horário de 0resilia), atíavés do uso de Éor$5 de

É;be; ;" i"t"*O., site hnps://w.portaldecomprasbr'com br, endo presidida

;É P;g;i. deita pi"fáltuta tvtuÁtipal, na salã da clmitsão Permanênte de Licitação'

;ii;i; ";nç; 
ãeinardo Celho de Almêrda, centro, são gemardo- MA o edítal e *u5

ã^ãiã. "n.o'"tt".-* 
disponívêis nà pâgina wEb do Portal de CompÉtbí - endereço

inpi,Z*-únau"comprasbr.com.bi i httpr://saobernardo me 8ov'bí/tíentpaíência/
Erhrácimenios adiclonaii no mesmo endereço à/ou pelo telefone (' 98) 3477 - 1892' dà5

08:00 as 12i00ht.

PREGÃO EI.'EINôflICO NI IU2O2'. sRP

A Preg@ira Oficial da Prefeitura Muôicipal dê 55o- 8€rneÍdo' Eltado do

Maranhão, torna iÚblio, para onhecimento doi intêÍessdos quê Íará re'lilat sb 
' 

ó8ide

Ji'i"i n.i ia.ráa/zr ã q"t ah.Êçi€5 postlr@íei, Itnação na modalidade Pretão

if"trO"iá tpi*"iró laministEtivo ne.io24ó@017/24 do tipo: Menor PÍeço poÍ item, cujo

ãu"to I L Reristro de PÍêço coníecção de íardâmento esolâr e uniíoímes paÊ

i,iiiiii.i'r.i i" "s"ilã"ià, .ri'i.ip"is, 
"'au 'oup"s 

ho;pitalares, paÍa atendimento da da

;-r;i;;i;;"-sã; ú;;rdo/MA, o certame e rÉalizara as 14'oo hs do diâ 24 dê abril de

Cí. @lúo Pê td wtuo .Ô 6&e &âôú
htp/&w.hrye/n6@.Míl Éb óôlo 6f0l'sll@l&

Mô s5ú dg.lú. <d.tr ut ni 2a@2 & ray'Cl&!,
* dtur. rnú6Ú. 4 (h tu*t lr-k' rP'ed



í ) rqret
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L.c!L São Bernaído/MA órgáo: MUNICIPIO DE SAO aERNARDO Unldâde comprâdora 332 - Prêfêitura Municipãtde São Sernardo - lviA

ModsUdade dâ conlEtâçáo: Pregáo - Etetrônrco Ampüo !êSEt Ler 14 133 /2021. An 28.1 Tipo: Editât Modo dê Disput!: Aberto

Rogisüo do proço: sim

Dâtâ dê dtwtgüçáo no PNCPT 15/04/2A24 Slttrãçáói Drvulgada no PNCP

O.t do inicío dê rêcêUmento do propo3tasr 12lO4l2O24 15 OO (horano dê Bíasiliô)

Dat! llm d. Í.cabiúênto dê propostÀr: 24lÔ4l2o24 15:30 (horário de BrasiÜa)

ld cont6tâção PNCÊ 0612538900018A-1-ô00070/2024 Forfrot AZ INFoRMATICA LTDA

Objsto:

DEGISÍRO DE PREÇO PARA FAERICAÇÃO

vrucÀçÁo DA PREFÊ|ÍURA MUNICTPAL

VALOR TOIAL ESNMAOO DA COMPR^

stctLoso

E FORNECIMENTO DE CARTEIRÀS ESCOLARES, PARAATENDIMENTO DA SECRETARIA DE

DACIOADE DE SÃO BERNAROO/MÀ

vâtor unitiiô Etiruclo : Vato totat estimâdo :

Fonasr']ó o-
P ocessor,'2Bh

h,ô,ica: /

t Entrar

i{p.i/pn o 9d.b./.p/dr.irt61253a9ooo13Al202'91 0

Núrnêro. Descnçáo :



07/o6n1,12:07

13637ô9 Conjunto educação infanti I

cotorido. composto por 01

com coluna centrât em

com tratamento ante

PdJ ffairC & Cdtrf.çaÀ P'ià46

sEitoso Sigiloso o

mesa 70 x TOcm e 04

cadeiÍas cotor em PVC rigido

padrão FNOE. estrutura êm

tubo de aço 7/8. tampo

dupta face m MDF de 18mm

color com âcâbamento êm

fita de borda {lexivel na cor

d6 cadêiras. estrutura em

tubo aço com trafamento

antê ferrugem, pintura

etetrostática eÉxi.

Mes infantit hexagonât

§ento e encosto PVC

cotorido (conjunto de 06

mesas em com tampo e

porta livro em PVC

com 6 cadeiras fixâ base

aço com tÍatamento ante

ferugem e assento

em PVC rÍgido padráo

Fothasng / ú/-
P,ocesso n{)073.(4

LJ^,ia.' /

fêrrugem, tampo em PVC

rígido,

epóxi.

Conjunto para

Cadeira * 01 Mesa) para

professor. nos pâdrões

estabelecidos pêto

Mesa com Tampo êm

madêiÉ aglomerada

revestimento supenor

presão com o

texturizado cor CINZA,

íwestimênto inferior êm

lâminado melâminico de

baixa pressáo com o

acabâmênto

e afixado à estÍutura

paÉfusos de 5,omm

45mm de comprimento

estrutura em tubos de

carbono lãminado a frio

poí frcsfatizaÇáo. PoÍta

em Potlpropiteno puro

matéria prima reciclada

rrcuperada, afixado à

estrutura poÍ rebites de

repuxo com 4.Omm

LOmm

com o símbolo

da Reciclagêm.

por meio de encaixe.

e travessa

tubo oblongo

16), travessâ suPeíior

@ 1Y;'(CH 1ô) e Pes

confeccionados em

Yr" (cH 16). Cadeira com

Asstrto em

copolimêro vi€em

e

ou com a oPÉo em

compensdo anatômicocomPensdo anatômico

hlb3rlpncp.goubr/epp/editeis/061 25389000 1 88f2024/1 0

Sigil.oso 99itoso o

Sigil.oso Sigil.oso o



motdado a quentê com

mínimo sete taminas e

Processi: nsWL
rulrica: /

Folhasne I ú-y-12mm de comprrmento. Toda

estrutura em tubos de aço

@rbono laminado a fíio cm
tratamento antiferruginoso

por fosfôtizaaáo. Ponterras.

sapatas e espaçadores do

assento em Polipropiieno

copotímerc virgem,

simbol.o internacionaL da

rsiclâgem e afixado poí

meio dê encarxê.

tubuláí 2O,7mm

Conjunto escotar C]A

mesâ com tampo em

madeira agtomerada

com os cantos

espesura 18mm com

íevestimento superior

pressáo com

texturizado cor cINZA

afixado à estrutura

parafusos de 5.0mm

45mm

livros em

-r-
https://pncp. govbr/epdoditsi3/061 25389000 1 882024/1 0

revestimento superioí em

laminado meLaminico de alta

pressâo com o acabamento

texturizado cor CINZA.

afxado à estÍuturã com

parafusos de s,Omm dê o x

45mm de comprimento. Pcrta

UvÍos em pol.ipropiteno,

afixado à estrutura por rebites

de repuxo com 4,O mm de @

x 10 mm de comprimento e

com o simbolo intmaconâl

da rtrictagem. PonteiÍas €l

sâpat6 em potipropiteno

copotimeÍo virgem afi xado

por meio de encaixe. CoLuna

e tÍavessa Longitudinal em

tubo obtongo 29 x 58 mm

(CH 16). traves supêrior em

tuboO1%'(CH16)epés

confffiionados em tubo O 1

Y?'(CH 16). Dimensóes

aproxrmadas: CJA-O3 (L x P x

N 600 x 45O x 464 mm:

Cadeira fixa com estrutura

em tubo de aço 6sento e

encosto em polipropileno e

afixado à estrutura por rebites

de repuxo. Em poljprcPiteno

copotrmetro virgem. com o

símbolo intemacionaI de

recictagem e afixado Por

meio de encaixe. Estrutura

tubulâr o 2O.7 mm (CH 14)

Dimensôes aproximadasi

CJA-O3: Éncosto 396 x

198mm Assênto 4OO x

31omm, altura ate o assento

350mm

07n5n1.12:0f

B63n? 900 SigiLoso Sigil.oso o

SrgrLos 9gi[os o
1363r/3



)i .C Íixr ala comprimento

I

drr4r'! d e\ú,lnúc PUÍ rwte5

:a .'ê;:u5 Jrn 1 C mm dê O

sapatâs êm potipropiLeno

copotÍmero
por meio de encaixe.

tubo obLongo 29 x 58 mm

(CH 16). travêss superior

tuboO17.'(CH16)epés

confeccionados em tubo

,á'(cH 16). Dimensões

Públ€3
Unado peâ Ler n" 14.133./Zl. o Pcí;ll. NâCDnâL Ce Uon:íalacoes PUDUCãS iPNUPi e o 9llo
eletrônicc cficiat desünacje à divuigaçâo centElizâda e cbiigaióíia dos atos exigicios êm sede

de ticitações e ccrllraios êdministrativos abarcaios peto novel diptoma.

E geridc petc Conritê Gestor da Rede Naciorâi ce Conira:.ãçôes Púbticas. um coleEiâdo

detiberatiro ccm suas atribuiçôes estâbeleciCas no Decratc n" iO.7ô4. cje g €je âgcsto dê 2O2L

O Cesenvolvimentc dêssâ versáo do Porial é um esíorço conjunto ie construção .le uma

concepçâú direta iegat. homoiogtâdo petos inÍiicâdos a ccín3or o âluciido comtê.

A adequaçâo, frdêdignidâde e cosetude das inforrnaçôes e dos ôrquii,os relaüvos às

contra'rações disponibitizadas no PNCP por foÍçâ da Lei no i1J33/2O21sáo de estrita

rssDonsâbitidade ctos orgáos e entidades conlíatantês.

pelhasne_JâL_

P.,iccisii r,! OVZ(V\

l.trür'ica: ,l
aoroximadas CIA-O4 (L x

13 htlpe 1pÍ2ítaidc.Eü,6ürftS6qB8f f,"rFi

J çeEp-gze-gaar

estrutura por rebites de

repuxo. Em potipropiteno

.. tlimetrc virgem,

-r rbolo rnternacionaLde

rriclgem e afixado por

meio de encaixe.

tubulaí @ 2O,7 mm (CH

Í,mensões aproximadas:

CJA-O4: Encosto 396 x

198mm. Assento 4OO x

: -ii'-'-'-.-.

i:' ür'iür,
i..'.-- '--'-,.*:
Ldar*rá-
,]à?*r*E{acr8ei

3somnr. Attura até o

38O mm

htEar/pÍrcp.gry.bírapCGdt iú)6125369000í E6/2m4l1 0

07tOSl21,12:07

T

P*.linaEiur I 1-5 dê 11 iteN

( < voltar )

4t5



Folhasno t/ k
lP,*uruo nnog-x/ú

lun,rr, JPR.EFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARÂNHÀO
CNPJ: 06.125.3E9/000l-EE

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCMCA QUE ENTRX SI FIRMAM A
PREFEITURA DE SÃO BERNARDO /MA E A PR-EFEITURA MUNICIPAL
DEAFONSO CUNI{A/MA

ATO DE COOPERAÇÃO TÉCMCA DO PREGÃO ELETRÔNIOCO 013/2024
SRP _ ATA 023/2024_PPSFEITURA DE SÃO BERNARDO /MA E A
PREFEITURA MUNICIPAL DE AIONSO CI'NHA/MA.

MUNICÍPIo DE SÃo BERNARDo/MA, pessoa jurídica de direito púbtico

intemo, CNPJ sob o n' 06.125.389/0001-88, com sede na Praça Bemardo Coelho de

Almeida n' 863 - Centro - São Bemardo/MA, neste ato representado pelo Secretiírio

o Sr. Ronaldo de Oliveira Sousa, aqui denominado 1'Partícipe e, do outro lado,

PREFEITURA MUNICIPAL DE AFONSO CI]NFIA/MA,
ATRAYES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÂO, neste ato representado pela Sf.
DAGUIMAR GOI/IES DA COSTA.

- Secretaria, aqui denominado 2'Participe, em comum acordo e vontade das Partes

acima qualificadas, resolvem ajustar através deste Termo de Cooperação regras de

adesão ao Sistema de Registro de Preços do Municipio de São Bemardo/MA, que

firmam mediante cláusulas e condições abaixo estabelecidas.

Consideração Prelirninar - DA ruSTIFICATwA DA ADESÃO:

A principal justificativa do ato de adesão é otimizaÍ conuatações necessárias às

atividades da PREFEITURA MUNICIPAI DE AIONSO CUNHA/MA' no

sentido de tomar mais célere e eficaz, ante os encargos assumidos peÍante a

popúação que Íeprcsenta, bem como em decorrência das opções e forma de registro

àdótados pelo Município de SÃO BERNARDO/MA, em preciso cumprimento aos

princípios tla eficiência, transparência e economicidade, comprovados pela

implantação do SISTEMA DE REGISTRO DE SAO

sg'pNAÁDOZMA, o que, defesa de suas necessidades, levou a poshÍante a ajulat
com o referido Poder Municipal o uso provisório do sRP na condição de GARONA'

no que conceme à utilização dos preços ÍegistÍados.paÍa futuras conüatações de seu

inteiesse, em atendimento a neceisidades inadiáveis no que tange a suprimento de

rotinadebenseserviçoscomuns,deüberando-se,consensualmente'sobrea
ittn 

^çaodo 
Sistema do Município de São Bernardo/MA, na que abaixo segue:

CLAUSULA PRIMEIRA .Do oBJETo: Utilização das Atas de Registro do

ú-r*aip. de são Bemardo/MA, no limites previstas no correspondente processo

ãr.-ãiú*f*, poÍ ente da federação, mediante controle e liberação do órgão

g'.**i"a"t, ,..ir. no dependência 
-de 

aceitação da pessoa flsica ou jurídica

ã.iã.i"r. aá pr.çôs ,.gi.t ud'os, especificamentt l-tt1*:t*iços comuns contidos

ià, É*ooro pi.ial relãtivo ao pregao Eletrônico 023/202ç Registro de preços,para

u .uarrt ut aonttatação de Registrclde Preço para fomecimento de carteiras escolares'



paÍa atendimento da SecÍetaria
Municipal da cidade de São

especiÍicações constantes na

de Educação
Bemardo/MA,
publicação no

da Prefeitura
conforme

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÁO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÂO
CNPJ: 06.125.3t9/000I-tE

Diririo Oficial do Muúcipio, atualizações, incluídas as alterações pubücadas em data
posterior a assinatura deste termo, com vúdade miixima de 12 (doze) meses,

mantidas as ressalvas legais, desde que preservadas as mesmas condições registradas,
exceto quanto aos atos de revisão.

CLÁUSULA SEGUNDA _ DOS RESPONSÁVEIS PELA REQUISIÇÃO DO OBJETO:

Deverá ser designada equipe intema poÍ parte do requerente, por Portaria ou ato equivalente,

para assumir responsabilidade direta pelas requisições e controle dos pedidos relacionados

aos objetos, devendo a mesma manteÍ perfeita sintonia com os servidores do Orgão

Gerenciador, no sentido de aperfeiçoar os atendimertos, tomando-os céleres, organizados e

transparentes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS FORMULÁNTOS Og REQUSIÇÃO E DEMAIS

DoCUMENToS DE INSTRUÇÃO PRoCESSUAI: Integra este Termo os formulários

padrões destinados a requisições e libeÍações repassados ao Carona pela COMISSÂO

PERMANENTE DE LICITAÇÔES DO MI]NICÍPIO DE SÃO BERNARDO/MA, bCM

como a obrigatoriedade de bem instruir os processos intemos com cópias dos principais

documentos ineÍentes ao Sistema, disponibilizando-os aos órgãos de controle extemo

quando requeridos.

CLÁUSULA QUARTA. DA FORMA DE ENTREGA DOS BENS OU SERYIÇOS

COMUNS: E de total responsabiüdade do Carona observar e acompanhar as exigências

exaradas nas Atas do Regisuo relacionadas à forma de entrega dos bens e/ou serviços

contratados, podendo, para maior garantia da execução, designar equipe de recebimento e,

ainda, firmar tetmo de contrato individuat, sem prejuízos dos efeitos produzidos pelas Atas

do sRP, sempre comunicando expÍessamente ao gerenciador das possiveis ocorrências que

possam afetar a finalidade pretendida.

CLÁUSULA QIJINTA _ DA POSSIBILIDADE DE RECLAMAÇÃO E DO PEDIDO

DE APLICAÇÃO DE PENALIDADES: Cabe ao carona apresentaÍ reclamação

relacionada ao atendimento das empresas detentoras de preços registrados junto à este

Município, formalüando os motivos da situação de fato apresentada e' quando for o caso'

apresentar pedido de aplicação de penalidades, sempÍe que Eanscorridos 30 (tÍinta) dias da

emissão do pedido ao detentoÍ do preço regisrado sem que tenha havido providências

relativas ao regular atendimento do pedido demandado'

CLÁUSULA SEXTA. DA AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO DE ÔNUS AO CARONA:

Folhas nr I t" <' ú. )_. 
.



Não haverá, atê ulterior
pela condição do status de

deliberação, qualquer tipo
Carona. torhasns Jtr!__

l,'T'' "aB({CLÁUSULA SETIMA _ DA VIGÊNCTA DO
Viçncia do Sistema encontra-se declarada em cada Ata validada pelo

licitação, contando-se o PR-EFEITURA MUNICIPAL DE SÁO Bf,RNARDO

ESTADO DO MARANIúO
CNPJ: 06.125.3t9/000r{8

prazo inicial de 12 (doze) meses da data de pubücação do Extrato PaÍcial no DOMSB/MA.

Estando assim ajustado para sua firmeza e validade, assinam as partes tinrlares do direito,

em comum acordo de cooperação técnica, este instrumento de colaboração, em duas vias.

No caso de conflito, fica eleito para intermediação, o Foro da Cidade de São Bemardo/MA,

em detrimento de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Bemardo/MA, em 29

de agosto de 2024.

Anunência

MA secretário Municipal da Fazenda
Ronaldo de Oliveira Sousa

WY
PREFEITURA MT-]:NICIPAI DE AFONSO CUN}IAIMA

Secretiário de Educação DAGUIMAR
GOMES DA COSTA.



r\ Comoras BR
7J eortat aelicitaçôes

PROC: 2024004018124
FOLHA:_
RUBRICA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO - MA

ATA SESSÃO .AOJUDICAÇÃO

Pregão Eletrônico:

TIPO:

Pregoeiro

OBJETO: REGISTRO

N'013/202t1

MP

Adila Cristina dos Reis Pereira

DE PREçO PARA FABRICAçÃO E FORNECIMENTO DE CARTEIRAS

TOTAL DO PROCESSO: 6.136.887,00

LOTE OOl - AOJUDICAOO

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 30747369000123 ME: Sim

LOTE 00'l

Itens do lote: 't Valor lnicial; 1.827,7100 ValorÍinal: 1.588,3600 Valortotal: 238.254,00

Item: 1 Unidade: Conj. Marca: PRóPRIA ModeIo: PRóPRIA

Conjunto oducação infantil colorido, composto Por 01 mesa 70 x 70cm e 04 cadeiras color em

Quantidade: 150

LOTE O02 . ADJUDICADO

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 307473690001 23 t\.4 E: Sim

LOTE OO2

Itens do lote: 1 Valor lnicial: 3.597,6400 ValorÍlnal: 3.067,4600 Valortotal: 368.095,20

Item: I Unidade: Conj. Marca: PRÓPRIA À,4odelo: PRÓPRIA

Mesa infantil hêxagonal estrutura em aço tratado e pintura eletrostática epóxi, assênto e

Quantidade: 120

LOTE OO3 - ADJUDICADO

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 307473690001 23 SimME:

LOTE OO3

Itens do lote: í Valor lnicial: 6í4'8000 Valor Ílnal: 524,2100 Valortotal: 209.68t1,00

Item: 1 Unidade: Conj. Marca:

Coniunto para Professor (01 Cadeira + 01 f,lesa)

Quantidade: 400

Mode|o: PRÓPRIA

nos padróes êstabelecidos

PRÓPRIA

para professor,

lothasaç I ó \--



LOTE OO4 - ADJUOICADO
PROC:2024004018124
FOLHA:_

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 30747369000123 ----fiEl--3im

LOTE OO4

Itens do lote: 1 Valor lnicial: 647,3800

Item: í Unidade: Conj.

Conjunto escolar CJA3 com mêsa em tampo em

Quantidade: 900

Valor final: 55'l,9800

PRóPRJA Mode|o:

madêira aglomêrada (MDP), com os cantos

LOTE OO5 . ADJUOICADO

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 30747369000í 23 SimME:

LOTE OO5

Itens do lote: I Valor lnicial: 712,5800 Valor Íinal: 607,5600 valortotal: 546.804,00

,- ltem: 1 Unidade: Conr. [,4arca: PRÓPRIA ModeIo: PRÓPRIA

Conjunto êscolar CJA 04, mesa com tamPo em madeira aglomerada (illDP), com os cantos

Quantidade: 900

LOTE 006 - ADJUDICADO

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 30747369000123 Sim

LOTE 006

Itens do lote: 1 Valor Inicial: 950,2500 Valor Ílnal: 810,2200 Valortotal: 729.í98,00

Item: 1 Unidade: Conj. Marca: PRÓPRIA Modelo: PRóPRIA

Coniunto oscolar CJA 05, mesa com tampo em madeira aglomerada (MDP)' com os cantos

Quantidade: 900

LOTE OO7. ADJUDICADO

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 30747369000'l 23 Simf\.4 E:

LOTE OO7

Itens do lote: I Valor lnicial: 875'7100 Valor final: 746,6600 Valortotal: 671.994,00

Item: 1 Unidade: Coni. i,,larca: PRÓPRIA

Conjunto escolaÍ CJA 06, mesa com tampo em madeira aglomorada (MDP)'

Ouantidade: 900

Modelo: PRÓPRn

com os cantos

Valor total:

I P.*.rno n,

ls- J

ME:



LOTE O08 - ADJUDICAOO
PROC:2024004018124
FOLHA:

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF:30747369000123 --TE:----3im

LOTE OO8

Itens do lote: 1 Valor lnicial: 819,4400 Valor Ílnal: 698,6900 valor total: 41.921,40

Item: 1 Unidade: UNID

Mêsa Escolar para cadeirantes

Quantidade: 60

Marca: PRóPRIA Modelo:

nos padrões estabelêcidos pelo FNDE (Fundo Nacional de

LOTE OO9 . ADJUDICADO

rP ltaq
P,c*ost'o nnqfY/?lt

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 30747369000 123 ME: Sim

LOTE OO9

Itens do lote: 1 Valor lnicial: 352,6900 Valor Ílnal: 300,7200 Valortotal:'1.804.320,00

Item: 1 Unidade: UNID

Carteira universitária anatômica,

Quantidade: 6.000

Marca: PRÓPRIA

encosto com dimensional de 470mm de

ModeIo: PRÓPRIA

largura X 300mm

LOTE O1O - ADJUDICADO

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 307473690001 23 t\.4E: Sim

LOTE OlO

Itens do lote: 1 Valor lnicial: 14.360,0500 ValorÍinal: 12.243,8300 Valortotal: /t89.753,20

Item: 'l Unidade: M3 Marca: PRÓPRIA

Movêis planêjados para adequação do espaço Íisico, em irDF de í8mm

Quantidade: 40

ModeIo: PRÓPRtA

madeiÍado dê alta

LOTEOll.ADJUDICADO

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 307473690001 23 Sim

LOTE 011

Itens do lote: 1 Valor lnicial: 15.835,7200 ValorÍinal: 13.502,0300 valoÍtotal: 540.081,20

Item: 1 Unidade: M3 Marca: PRÓPRIA ModeIo: PRÓPRIA

MoveisplanejadosparaadoquagãodoesPaçofisico'emMDFde30mmmadeiradodealta

Ouantidade: 40

ME:



r\ Comoras BR
7J ,orru, o.licitaqões

oBJETo REGtsrRo DE pREço PARA FABRtcAçÃo E FoRNEctMENTo DE CARTE|RAS

PROC:2024004018124
FOLHA:_
RUBRICA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO - MA

VENCEDORES DA FASE DE DISPUTA

Pregão Eletrônico:

TIPO:

Pregoeiro

0't312024

MP

Adila Cristina dos Reis PeÍeira

TOTAL DO PROCESSO: 6.í 36.887,00

FORNECEDOR YAMOVEIS COMERCIO E CNPJ/CPF: 30747369000í 23 TOTAL: 6.136.887,00

LOTE OO1

Itens do lote: 1 Valor lnicial: 1.827,7100 ValorÍlnal: í.588,3600 Valortotal: 238.254,00

Item: 1 Unidade: Conj. Mârca: PRóPRIA Modelo: PRÓPRIA

Conjunto educação infantil colorido, composto Por 0l mesa 70 x 70cm s 04 cadeiras color em

Quantidade: 150,00

LOTE OO2

Itens do lote: 1 Valor lnicial: 3.597,6t100 ValorÍlnal: 3.067,4600 Valortotal: 368.095,20

Item: 1 Unidade: Conj. Marca: PRÓPRIA Mode|o: PRÓPRIA

Mêsa infantil hoxagonal estrutura êm aço tÍatado ê pintura eletrostática êpóxi, assento e

Ouantidadê: í20,00

LOTE OO3

Itens do lote: I Valor lnicial: 614,8000 Valor Íinal: 524,2100 ValoÍtotal: 209.684,00

Item: í Unidade: Conj. Marca: PROPRIA Modelo: PRóPRIA

Conjunto para Professor (0'l Cadeira + 0í Mesa) para pÍofossor, nos padrões estabelecidos

Quantidade: 400,00

LOTE OO4

Itens do lote: í Valor lnicial: 647'3800 Valor final: 551,9800 valortotal: 496.782,00

Item: í Unidade: Conj. Marca: PROPRIA i,,!odelo: PRóPRIA

Gonjunto escolar cJA3 com mesa em tampo em madeira aglomenda (MDP)' com os cantos

Quantidade: 900,00

LOTE OO5

Itens do lote: I Valorlnicial: 712'5800 Vator flnal: 607,5600 valortotal: 546.804,00

Fottrasne lYo -
P'ctesso ne4frf4
irtric: ) I_+__.y._ |



PROC.2024004018t24

+ J\l
p,ççpçiç no tÍ1\/14
thtrica: (l

Item: 'l Unidade: Gonj. i,,!arca: PRÓPRIA
RUBRICA:

Conjunto escolar CJA 04, mesa com tampo em madeira aglomêrada (MDP), com os

Quantidade: 900,00

LOTE 006

Itens do lote: I Valor lnicial: 950,2500 Valor final: 810,2200 ValoÍtotal: 729.198,00

Item: 1 Unidade: Conj. [,4arca: PRóPRIA i,4odelo: PRÓPRIA

Conjunto êscolar CJA 05, mesa com tampo em madeira aglomsrada (MDP), com os cantos

Ouantidade: 900,00

LOTE OO7

Itens do lote: I Valor lnicial: 875,7100 Valor Ílnal: 746,6600 valortotal: 671.994,00

Item: í Unidade: conj. Marca: PRÓPRIA [,4odelo: PRÓPRIA

Conjunto escolar CJA 06, mesa com tampo em madeiÍa aglomêrada (MDP), com 03 cantos

Quantidade: 900,00

LOTE OO8

Itens do lote: 1 Valorlnicial: 819,4400 Valor Ílnal: 698,6900 Valor total: 41 ,921,40

Item: í Unidade: UNID Marca: PROPRIA T/odeIo: PRÓPRIA

ÍUesa Escolar para cadeirantes nos padrões estabelecidos pôlo FNDE (Fundo Nacional de

Quantidade: 60,00

LOTE OO9

Itens do lote: 1 Valorlnicial: 352,6900 Valor final: 300,7200 Valortotal: í.804.320,00

Item: 1 Unidade: UNID Marca: PRÓPRIA ModeIo: PRÓPRIA

caÉêira univorsitária anatômica, encosto com dimensional dê /í70mm de laÍguÍa x 300mm

\v Quantidade: 6.000,00

LOTE O1O

Itens do lote: í Valorlnicial: 14.360,0500 Valorfrnal: 12.243,8300 Valortotal: /t89.753,20

Item: 1 Unidade: M3 Marca: PRÓPRIA ModeIo: PRÓPRIA

Moveis planeiados para adequação do êsPaço fisico, em MDF de í8mm madeirado de alta

Quantidade: 40,00

LOTE 011

Itens do lote: 'l Valor lnicial: 15.835'7200 ValorÍinal: 13.502,0300 Valortotal: 540.081,20

Item: I Unidade: M3 Marca: PRÓPRIA ModeIo: PRÓPRIA

Moveis planejados para adequação do espaço fisico' êm MDF de 30mm madeirado de alta

Quantidade: t10,00



PROC'.2024004018124
FOLHA:_
RUBRICA:

PREFEITURA IiIUNICXPAL DE SÃO BERilARDO
ESTADO DO MARAÍ{HÃO

CNP,: 06.125.389/0qr1-88

TERMO DEADJUDICAÇAO

PREGÃO ELETRONICO SRP N" OI3/2024

PROCESSO ADMIMSTRATTVO N." zO2fiO41JIB / 24

Objeto: ESCOLHA DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO em sua

FORMA ELETRONICA. Registro de Preço paÍa contÍatação de empresa para fomecimento
de carteira escolar, para atendimento da secretaria de educação da prefeitura de São

Bemardo/ma, Considerando a regularidade do procedimento, hei por bem, ADJUDICAR
os itens ücitado como previsto na Lei 14.133/2021, a empresa: EMPRESA: YAMOVEIS
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 30.747.369/0001-23, Av. Jeronimo de

Albuquerque Maranhão no 337 Bequimão São Luis MA, CPE: 65.063-395.
REPRXSENTANTE LEGAL : CIPRIANO AMORIM CASTRO, portador do CPF:
418.559.303. Com o VALOR TOTAL: R$ ó.13ó.887,00 (seis milhões cento e trinta e seis mil e

oitocentos e oitenta e sete reais)

Prefeitura Municipal de São Bemardo - MA. Em 13 de maio de 2024

rcretario municip a\ da/F azenda



.\ Comoras BR
7- Porrar oe Lrcrraçoes

oBJETO: REGTSTRO DE PREçO PARA rlanrClçÃO E FORNECTMENTO DE CARTEIRAS

MOTIVO: conclusão do processo

PROC: 2024004018124
FOLHA:_
RUBRICA:

Lote LOTE 00í ltens do lote: 1

Item: I Unidade: Conj. Quantidade: í50

Conjunto educação infantil colorido, composto por 01 mesa 70 x 70cm e 04 cadeiras color em

CNPJ/CPF Nome

30.747.36910001-23 YAMOVEIS COMERCIO E

Valor Marca

1.588,3600 PRÓPRtA

Modelo Situação

PRÓPRIA Vencedor

30.177.538/0001-37 ESCOLLAR INDUSTRIA 1.MO,OOOO SÃO LUCAS FNDE Classificado

25.329.948t0001-16 MAUR|CIO & LUANA

00.739.822t0001-99 DESK MOVETS

1731,s100 il39Eir"

2.137,0000 PROPRTA

M39E,'r" crassiricado

CJC Classificado

49.286.62110001-72 StNERGtA COMERCIO 1.100,0000 MAY MOVEIS CJC-01 lnabilitado

40.061.199/0001-82 DTONAL DTSTR|BUtDORA

03.422.922t0001-85 BRASFLEX tND. E COM

75O,OOOO REIFLEX

700,0000 NASA

REIFLEX CJÊabititado

CJCO1 lnabilitado

02.464.84510001-63 MÓVEIS JB INDUSTRIA E 749,9900 MOVEIS JB CJME7004C lnabilitado

30.231.212t0001-40 MOVEPLAST INDUSTRIA

MOTIVO:conclusão do processo

1 25o,oooo yâ59â,^ cJc04 lnabilitado

Lote LOTE 002 ltens do lote: 1

Item: I Unidade: Conj. Quantidade: 120

Mesa infantil hexagonal estrutura em aço tratado e pintura eletrostática epóxi, assento e

GNPJ/CPF Nome

30.747.369t0001-23 YAMOVETSCOMERCTOE

Valor Marca

3.067,4600 PRóPRtA

Modelo Situação

PROPRIA Vencedor

40.061.199/0001-82 DTONAL DtSTR|BUtDORA

49.286.621t0001-72 StNERGtA COMERCTO

3.2OO,OOOO REIFLEX CONJUNTO ^';ôiÃi''" classificado

3.200,0000 MAY MOVETS CJt Classificado

3 4o8,2eoo 
M3?E,rr.

MODELO
MÓVEIS

25.329.948t0001-16 MAUR|C|O & LUANA Classificado

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO - MA

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico:

TIPO:

PREGOEIRO:

013t2024

MP

Adila Cristina dos Reis Perei

i*,*rrnu ^'ú11*l
lrt,iro, /.--,

$---

Fothasne -l-4- -



o0 .739 .82210001 -99 DESK MOVEIS

30.231.2121000140 MOVEPLASTINDUSTRIA

30.177.53810001-37 ESCOLLAR INDUSTRIA

PROC: 2024004018124
s.000,0000 PRoPRIA FOLçmQ Classificado

3 2so,oooo yâ53â,^''"tiiô-Irffio"oo
4.400,0000 SÃO LUCAS FNDE Classificado

03.422.92210001-85 BRASFLEX lND. E COM 2.130,0000 NASA NAHEX lnabilitado

e2.4-64.845/0001-63 J9Y:§gPgsrR'^E"_ .r.,3r,00

lro,nnrrt*JZl.--.i

!r,r*,,,,r, 
-'-oflA\

\-,1MOT|VO:conclusãodoprocesso ,-,, ,
Lote LOTE 003 Itens do lote: 1

lFhôrrca: '.-

Item: í Unidade: Conj. Quantidade: 400

Gonjunto para Professor (01 Gadeira + 01 Mesa) para professor, nos padrões estabelecidos

CNPJ/CPF Nome

30.747.36910001-23 YAMOVEIS COMERCIO E

Valor Marca

524,2100 PRÓPRn

Modelo Situação

PROPRIA Vencedor
V

00.739.82210001-99 DESK MOVEIS 2.200,0000 PRoPR|A cJP Classificado

03.422.92210001-85 BRASFLEX lND. E COM 1.500,0000 NASA CJPOl Classificado

40.061.199/0001-82 DIONAL DISTRIBUIDORA 55O,OOOO REIFLEX CJP - 01 Classificado

30.177.538t0001-37 ESCOLLAR INDUSTRIA 1.1OO,OOOO SÃO LUCAS FNDE Classificado

25.329.948t0001-16

02.464.U5t0001-63

30.231.21210001-40

49.286.62110001-72

MAURICIO & LUANA

ITÓVEIS JB INDUSTRIA E

MOVEPLAST INDUSTRIA

SINERGIA COMERCIO

sa2,4soo M33E,t' M39E[" crassificado

715,0000 MovEts JB F#lrr= classificado

Beo,oooo yâ53â^ cJPol

79O,OOOO MAY MOVEIS CJP-01

Classificado

Classificado

MOTIVO:conclusão do processo

Lote LOTE 004 Itens do lote: 1

Item: í Unidade: Conj. Quantidade: 900

Conjunto escolar CJA3 com mêsa em tampo em madeira aglomerada (MDP), com os cantos

CNPJ/CPF Nome

30.747.369t0001-23 YAMOVETS COMERCIO E

Valor Marca

551,9800 PRÓPRIA

Modelo Situação

PRÓPRIA Vencedor

40.061.199/0001-82 DIONAL DISTRIBUIDORA 600,OOOO REIFLEX CJA - 03 Classificado

30.177.538/OOO1-37 ESCOLLARINDUSTRIA 630,0000 SÃO LUCAS FNDE Classificado

49.286.62110001-72 SINERGIA COMERCIO 690,0000 MAY MOVEIS CJA-03 Classificado

25.329.94810001-16 MAURICIO & LUANA

00.739.82210001-99 DESK MOVEIS

613,3100 M3?Eir"

728,0000 PROPRTA

il3?Ei." crassincado

CJA03 Classificado

03.422.92210001-85 BRASFLEX IND. E COM 448,0000 NASA cJA-03 lnabilitado



18.493.830/0001-63 Meta X lndustria e
PROC:2024004018124

500,0000 PRoPRIA FOLPRpPRIA lnabilitado

02.464.845/OOO1-63 r\,,rÓVEIS JB INDUSTRIA E

30.231.21210001-40 tüOVEPLAST INDUSTRIA

MOTIVO:conclusão do

Lote LOTE 005 Itens do lote: 'l

RUBRIPÀ,I-
44e.ee00 r\,4ovErsJB HÊ;Éi;--lãabiiltãdo

52o,oooo yâ53â,^

Folhas ne

PrOúecs0.ry
Item: 1 Unidade: Conj. Quantidade: 900

Conjunto escolar CJA 04, mêsa com tampo em madoira aglomerada (MDP), com os cantos

CNPJ/CPF Nomê

30.747.369/0001-23 YAMOVEISCOMERCIOE

Valor Marca

607.5600 PRÓPRIA

Modêlo Situação

PRÓPRIA Vencedor

49.286.62110001-72 STNERGTA COMERCIO

,- 00.739.82210001-99 DESK MOVEIS

690.0000 i4AY t\,4ovEts cJA-04 ClassiÍcado

790,0000 PRoPRtA CJAO4 Classificado

40.061.199/0001-82 DIONALDISTRIBUIDORA 650.0000 RÊrFLEx CJA - 04 Classificado

30.177.538/0001-37 ESCOLLARINDUSTRIA ô4O.OOOO SÃO LUCAS Classificado

25.329.948/0001-16 MAURICIO&LUANA

30.231.2121000140

18.493.830/0001-63

675,0700 M39Eiê"

53o,oooo yâ53â,^

500,0000 PRoPRtA

ClassiÍicado

lnabilitado

lnabilitado

MODETO
MÓVEIS

CJAO4

PROPRIA

MOVEPLAST INDUSTRIA

Meta X lndustria e

03.422.92210001-85 BRASFLEX IND, E COI\,4 390,0000 NASA cJA-04 lnabilitado

02.464.845/0001-63 MÓVEIS JB INDUSTRIA E 4OO,OOOO MOVEIS JB Pjê,Ko. rnabiritado

MOTIVO:conclusão do

Lote LOTE 006 ltens do lote:

Item: 1 Unidade: Conj. Ouantidade: 900

Conjunto êscolar CJA 05, mêsa com tampo em madeira aglomerada (MDP)' com os cantos

CNPJ/CPF Nome

30.747.369/0001-23 YAMOVEIS COMERCIO E

Valor MaÍca

810,2200 PRÓPRIA

Modelo Situação

PRÔPRIA VenCEdOT

25.329.948/0001-16 MAURICIO&LUANA

30.177.538/OOO1-37 ESCOLLARINDUSTRIA

e00,2400 il3|Eiã" il3?El!" crassiÍicado

650,0000 sÃo LUCAS FNDE lnabilitado

18.493.830/0001-63 Meta X lndustria e 530,0000 PRoPRtA PROPRIA lnabilitado

02.464.845/0001.63 MÓVEIS JB INDUSTRIA E 430,0000 MovEls JB PjàPt"". lnabilitado

yâ33â^ cJAos

MAY MOVEIS CJA-05

30.231.2121000140

49.286.62110001-72

MOVEPLAST INDUSTRIA

SINERGIA COMERCIO

550,0000

705,0000

lnabilitado

lnabilitado



00.739.822l0001-99 DESK IVIOVEIS
PROC: 2024004018i24
FOLçIJAo5 lnabilitado

40.061 .199/0001-82 DIONAL OISTRIBUIDORA 700.0000 RETFLEX

03.422.92?t0001-85 BMSFLEX IND, E COM

MOTIVO:conclusão do

Lote LOTE 007 Itens do lote: í

425,0000 NASA CJA.O5 lnabilitado

rolhas,!-/ YÉ

Pr1;;r^,- 'i o7>-(ú

Item: 1 Unidade: Conj. Quantidade: 900

Conjunto escolar CJA 06, mêsa com tampo em madeira aglomerada (MDP), com os cantos

CNPJ/CPF Nomê

30.747.369/0001-23 YAMOVETSCOMERCTOE

Valor Marca

746.6600 PRÓPRIA

Modêlo Situação

PRÓPRIA Vencedor

25.329.948/0001-16

00.739.822l0001-99

MAURICIO & LUANA

DESK MOVEIS

82e,6200 il39Ei."

810,0000 PRoPR|A

U3|Eir" crassincado

CJA06 ClassiÍicado

40.061 . í 99/0001-82 DIONAL DISTRIBUIDORA 75O,OOOO REIFLEX CJA - 06 ClassiÍicado

03.422.922t0001-85 BRASFLEX IND. E CON4 430.0000 NASA CJA-06 lnabilitado

30.177.538/0001-37 ESCOLLAR INDUSTRIA 660,0000 SÃO LUCAS FNDE lnabilitado

18.493.830/0001-63 Meta X lndustria e 550,0000 PRoPRtA PROPRIA lnabilitado

02.464.845/0001-63 MÓVEIS JB INOUSTRIA E 440.0000 I,IOVElS JB CJA-06 JB lnabilitado

30.231.2121000140

49.286.62110001-72

MOVEPLAST INDUSTRIA

SINERGIA COMERCIO

630,0000 yâ53â^

71O,OOOO MAY MOVEIS

CJAO6 lnabilitado

lnabilitadoCJA.06

- Lote LorE ooo Itens do lote: I

Item: 1 Unidade: UNID Quantidade: 60

Mesa Escolar para cadeirantes nos padrões eslabelecidos pelo FNDE (Fundo Nacional de

CNPJ/CPF Nomê

30.747 .36910001-23 YAMOVEIS COI\,{ERCIO E

Valor Marca

698,6900 PRÓPRIA

Modelo Situação

PRÓPRIA VencêdOT

03.422.92210001-85 BMSFLEX lND. E COM 1.500,0000 NASA i,4A-02 ClassiÍlcado

00.739.82210001-99 DESKMOVEIS 2.000,0000 PRoPRtA MCAD ClassiÍcado

40.061.199/0001-82 DIONALDISTRIBUIDORA TOO,OOOO REIFLEX MA - 01 02 Classificado

30.177.538/0001-37 ESCOLLARINDUSTRIA 1,260,0000 SÃO LUCAS FNDE Classificado

25.329.948/0001-16

30.231.2121000140

49.286.62110001-72

MAURICIO & LUANA

MOVEPLAST INDUSTRIA

SINERGIA COMERCIO

MODELO MODELO
MÓVEIS MÓVEIS

yâ33â^ MSDoI

MAY MOVEIS MA-02

776,3'100

510,0000

650,0000

Classificado

lnabilitado

lnabilitado



02.464.845/0001-63 MOVEIS JB INDUSTRIA E 45O,OOOO MOVEIS JBFO
RU

MOTIVO:conclusão do

Lote LOTE 009 Itens do lote: I

Item: í Unidade: UNID Quantidade: 6.000

Cartêira universitária anatômica, encosto com dimensional de 470mm de largura X 300mm

PROC: 2024004018124

Folhas nc lx'í
ny OlYt

CNPJ/CPF Nome

30.747.369/0001-23 YAMOVETSCOMERCIOE

Valor Marca

3OO,72OO PRÔPRIA

Modelo Situação

PRÓPRIA Vencedor

30.177.538/0001-37 ESCOLLARINDUSTRIA 544,OOOO SÃO LUCAS FNDE ClassiÍlcado

25.329.948/0001-16 MAURtctO&LUANA 334,1300 u39E["

47O,OOOO MOVEIS JB

48o,oooo yâ53â^

55O,OOOO MAY MOVEIS

02.464.845/0001-63

30.231.212t000140

49.286.62110001-72

MÓVEIS JB INDUSTRIA E

MOVEPLAST INDUSTRIA

SINERGIA COMERCIO

MODELO
MÓVEIS

CARTEIRA
STAR JB
(ABS)
JB91 l2

CJUOl

CRT.O6

Classificado

Classificado

ClassiÍlcado

Classificado

18.493.830/0001-63 L4eta X lndustria e 370,0000 PRoPRtA PROPRIA Classificado

29.209.84710001-62

00.739.822l0001-99

BELCHAIR COMÉRCIO

DESK MOVEIS

TOK/TOK
2.U2,0000 PLASTTC

METAL

670,0000 PRoPRtA

ISO/UNIV ClassiÍicado

U6 Classificado

40.061 .199/0001-82 DiONAL DISTRIBUIDORA 59O,OOOO REIFLEX ROMA ClassiÍicado

03.4?2.92210001-85 BMSFLEX IND, E COM 290,0000 NASA NA-05 lnabilitado

MOTIVO:conclusão do

Lote LOTE 010 Itens do lote: 1

Item: 1 Unidade: M3 Quantidade: 40

Moveis planejados para adequação do espaço físico, em MDF de 18mm madeirado de alta

CNPJ/CPF Noms

30.747.369/0001-23 YAMOVEISCOMERCIOE

Valor Merca

12.243,8300 PRÓPRrA

Modêlo Situação

PRÓPRIA Vencedor

25.329.948/0001-16 MAURICIO&LUANA r3 604,2500 M39Eiê" UBiE[" crassincado

MOTIVO: conclusão do

Lote LOTE 011 ltens do lote:



CNPJ/CPF

30.747.369/0001-23

25.329.948/0001-16

COt\,4ERClO E

Valor Marca

13.502,0300 PRÔPRtA

Modelo Situação

PRÓPRIA Vencedor

15.002,2600 il39Ei." M39Eir" crassificado

P.ocesso n!9f-t#
Rhrica:- -.-...- -.

AUTORIDADE COMPETENTE

PROC 2024004018124
FOLHA:_

Moveis ptanejados para adequação do espaço fisico, em MDF de somm maoeir5#oBê|9ê-
Item: 'l Unidade: M3 Quantidade: 40



PROC: 2024004o18124
FOLHA:_
RUBRICA:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ : 06. 125.389/0001-88

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETROMCO SRP N' OI3/2024

PROCESSO ADMINISTRATTVO N." 2OzfiO4í)I8. / 24.

objeto: ESCoLHA DA MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE PREÇO em sua
FORMA ELETRONICO. Registro de Preço para contratação de empresa para fomecimento
de carteira escolar, para atendimento da secretaria de educaçáo da prefeitura de São

Bemardo/ma, Considerando a regularidade do procedimento, hei por bem, HOMOLOGAR
os itens licitado como previsto na Lei 14.133/2021, a empresa: EMPRESA: YAMOVEIS
COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI, CNPJ: 30.747.369/0001-23, Av. Jeronimo de

Albuquerque Maranhão no 337 Bequimão São Luis - MA, CPE: 65.063-395.
REPRESENTANTE LEGAL : CIPRIANO AMORIM CASTRO, portador do CPF:
418.559.303. Com o VALOR TOTAL: R$ ó.136.887,00 (seis milhões cento e rinta e seis mil e
oitocentos e oitenta e sete reais)

Prefeitura Municipal de São Bernardo - MA. Em 13 de maio de2024

L**4,*\ro4*tOt

Ronaldo de Oliveira Sousa

lt'*r'-ll3--:iI --í
f P,**rro,,', ülúl
l*,,r0, 7l
I _--:r



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 30.728.420/0001-50

óRGÃo ou ENTTDAoE PúBLrcA

ATA OE REGTSTRO DE PREÇOS N.o 02312024

A Secretaria Municipel de Educaçáo do Município de São Bernardo (órgão ou entidade pública que gerenciará a

ata de registro de preços), com sede na Rua Cônego Nestor S/N- Centro - Sâo Bernardo/MA, inscrito no CNPJ/MF

sob o no 30.728.420/0001-50, neste âto representado(a) pelo(a) Secretário Municipal da Fazenda Sr. RONALDO

DE OLIVEIFtA SOUSA, Nomeado pela PortaÍia n" 751, publicado em 02 de Abril de 2024, portador da Cédula de

ldentidade no 02425d442003-2 e do CPF n" 01150573317, residente e domiciliado na Rua Eliete Pereira , S/N ,

CEP: 65550-000 Centro São Beínardo - MA, considerando o julgamento da licitaçâo na modalidade de pregâo, na

forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n" 01312024, publicada no 24 de abril de 2024, processo

administretivo n.' 2024004018124- CPL RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classiÍicação poí ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s),

atendendo as condições previstas no Edital de licitaçáo ou Aviso de Contrataçâo Direta, sujeitando-se as partes às

normas constentes ne Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

í. DO OBETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrateÉo de Registro de PÍeço pera

fornecimento de carteiras escolares, para atêndimento da Secretaria de Educaçâo da Prefeilura Municipal da cidade
de São Bemardo/MA, especificado (s) no (s) item (s) do Termo de Referência, anexo do edital de LiciteÉo no

013t2024, que é paÍte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados,

independentemente de transcrição.

2.,1 O preço registrado, as especificaçóes do objeto, as quantidades mínimas ê máximas de cada item, Íornecedor

(es) e as demais condições ofertadas na (s) proposta (s) são as que seguem abaixo:

Folhas no---.,po -
P.ocesso i:e O1U/ü

: YAMOVEIS COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI

CNPJ no 30.747.369/0001 -23

Av. Jeronimo de Albuquerque Maranhão n0 337 Bequimão São Luis - MA, CPE: 65 063-395

REPRESENTANTE: Cipriano Amorim Castro
CPF n" 418.559.303

ITEM DESCRTçÃO MARCA UNID QUANT V.UNITARIO V.TOTAL

1,

Conjunto educação infantil colorido,

composto por 01mesa 70 x 70cm e 04

cadeiras color em PVC rígido padrão

FNDE, estrutura em tubo de aço 7/8,

tampo dupla face em MDt de 18mm co-

lor, com acabamento em Ilta de boída

flexível na cor das cadeiras, êstrutura em

tubo aço com tratamento ante fêrrugem,

pintura eletrostática epóxi.

yamoveis conj 150 1.s88,36 Rs 238.254,00



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUGAçÃO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARÂNHÂO
CNPJ: 30.728.420/000í -50

rohast'_l-íl--i
P.o(

Ê*.

o\rrÜ

2

lúesa infantil hexaSonal estrutura em aço

tÍatado e pintura eletrostática epóxi, as-

sento e encosto PVC colorido (conjunto

de 06 mesas em com tampo e porta livro
em PVC colorido, com 6 cadeirat Íixa

base em aço com tÍatamento ante ferru-
gem e assento e encosto em PVC rígido
padrão FNDE), com coluna centralem
aço com tratamento ante ferrugem,
tampo em PVC íígido, pintura eletrostá-
tica epóxi.

yamoveis conJ 120 3.067 ,40 Rs 368.095,20

3

Conjunto para Professoí (01Cadêira + 01

Mesa) para professoí, nos padÍões esta-

belecidos pelo FNDE. Mesa com Tampo

em madeira aglomerada (MDF), com os

cantos arredondado5, revestimento supe_

rior em laminado melamínico de alta
pressão com o acabamento texturirado
cor CINZA, revestimento inferioí em lami-

nado melaminico de baixa pressâo com o

acabamento na cor BRANCA e afixado à

estrutura com paraÍusos de 5,0mm de 6
x 45mm de comprimento. Toda estrutura
em tubos dê aço carbono laminado a frio
com tratamento antiferruginoso por fos-

fatização. Porta livros em Polipropileno
puro de matéria pÍima íeciclada ou recu-

perada, aÍlxado à edíutura por rebites de

íepuxo com 4,Omm de 0 x 10mm de

comprimento e com o Simbolo internaci-

onal da ReciclaSem. Ponteiras e sapatas

em Polipropileno copolímero virSem afi-

rado por meio de êncaixe. Coluna e tra-

vessa longitudional em tubo oblonSo

29x58mm (CH 15), travessa superior em

tubo 0 1%" {CH 15) e pés confeccionados

em tubo 01%" (cH 16). cadeira com A5-

sento êm Polipropileno copolímero vir-

gem moldado e inietado anatomica-

mentê ou com a opção em compensado

anatômico moldado a quente com no mí-

nimo sete laminas e afixado à estrutuía
poí rebites de íêpuxo com 4,8mm de 6 x

12mm de compÍimento. Toda estíutura

em tubo5 de aço carbono laminado a frio

com tratamento antiferruginoso por fos-

fatização. Ponteiras, sapatas e espaçado-

res do assento em Polipropileno copolí'

mero virgem, com o 5ímbolo internacio-

nal da reciclagem e aÍlxâdo poí meio de

encaixe. Estrutuía tubular 20,7mm

yamovers conj 400 s24,27 Rs 209.684,00



_.!.!F.,r.-!
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO
CNP -50

4

Conjunto escolar CJA3 com mesa em

tampo em madeira aglomeÍada (MDP).

com os cantos arÍedondados. espessura

18mm com revêstimento supeÍioí em la-

minado melamínico de alta pressão com

o acabamento texturi2ado cor ClNzA, afi-
xado à estrutura com parafusos de

5,0mm de 0 x 45mm de comprimento.
Porta livros em polipropileno, afixado à

estÍutura por rebites de repuxo com 4,0

mm de 6 x 10 mm de comprimento e

com o símbolo internacional dô recicla-
gem. Ponteiras e sapatas em polipropi-

leno copolímero virgem afixado por meio

de encaixê. Coluna e travessa longitudi-
nalem tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16),

travessa superior em tubo 01%" (cH 16)

e pés conÍeccionados em tubo 0 1Í" (cH

15). Dimensôes aproximadas: CJA-03 (L x

P x A) 600 x 450 x 464 mmi Cadeira fixa

com estruturâ em tubo de aço assento e

encosto em polipropileno e afixado à es-

trutura por rebites de Íepuxo. Em poli-

propileno copolímetro virgem, com o

símbolo inteÍnacional de reciclagem e afi'
xado por meio de encaixe.

Estrutuía tubolar 0 20,7 mm (CH 14)Di-
mensôes aproximadas:

CJA-03: Encosto 396 x 198mm Asento
400 x 310mm, altura
etê o essento 350mm

yamoveis conj 900 551,98 Rs 496.782,00



SEcRETARTA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNDO MUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO
C N PJ : 30.7 28.420 I 0001 -50

5

Conjunto escolar CJA 04, mesa com

tampo em madeira aglomerada (MDP),

com os cantos arredondados, espessura

18mm com revestimento superior em la-

minado melamínico de alta pressão com

o acabamento texturizado cor CINZA, afi-

xado à estrutura com parafusos de

5,0mm de 0 x 45mm de comprimento.
Porta livros ern polipropileno, afixado à

estrutura por rebites de repuxo com 4,0

mm de 0 x 10 mm de comprimento e

com o símbolo internacional da recicla-

gem. Ponteiras e sapatas em polipropi-

leno copolímero virgem afixado por meio

de encaixe. Coluna e travessa longitudi-
nal em tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16),

travessa superior em tubo A L%" ICH 16l
e pés confeccionados em tubo0 L%" ICH

16). Dimensões aproximadas: CJA-04 (L x

P x A) 600 x 450 x 644 mm; Cadeira: As-

sento e Encosto em Polipropileno e afi-

xado à estrutura por rebites de repuxo.

Em polipropileno copolímetro virgem,

com o símbolo internacional de recicla-

gem e afixado por meio de encaixe. Es-

trutura tubular A 20,7 mm (CH 14). Di-

mensões aproximadas: OA-04: Encosto

396 x 198mm, Assento 400 x 350mm, Al-

tura até o assento 380 mm

yamoveis conj 900 607,56 Rs 546.804,00

foff,asnr -$J---.-f
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SECRETARTA MUNTCTPAL DE EDUCAçÃO
FUNDO MUNTCTPAL DE EDUCAÇÃO

PREFETTURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO
CN PJ : 30.7 28.4201 0001 -50

Folhasns I$ {F----

P.ocesso ne frx(L\
Ilúrica: J

6

Conjunto escolar CJA 05, mesa com

tampo em madeira aglomerada (MDP),

com os cantos arredondados, espessura

18mm com revestimento superior em la-

minado melamínico de alta pressão com

o acabamento texturizado cor CINZA, afi-

xado à estrutura com parafusos de

5,0mm de @ x 45mm de comprimento.
Porta livros em polipropileno, afixado à

estrutura por rebites de repuxo com 4,0

mm de 0 x 10 mm de comprimento e

com o símbolo internacional da recicla-
gem. Ponteiras e sapatas em polipropi-
leno copolímero virgem afixado por meio

de encaixe. Coluna e travessa longitudi-
nal em tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16),

travessa superior em tubo 0 Ly," (CH L6l
e pés confeccionados em tubo0 L%" (CH

16). Dimensões aproximadas: CJA-05 (L x

P x A) 600 x 450 x 710 mm; Cadeira: As-

sento e Encosto em Polipropileno e afi-

xado à estrutura por rebites de repuxo.

Em polipropileno copolímetro virgem,

com o símbolo internacional de recicla-

gem e afixado por meio de encaixe. Es-

trutura tubular @ 20,7 mm (CH 14). Di-

mensões aproximadas: CJA-05: Encosto

396 x 198mm, Assento 400 x 390mm, Al-

tura até o assento 430 mm.

yamoveis conj 900 8L0,22 Rs 729.198,00



rotnasne lbí _
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO
FUNOO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO OO MAMNHAO
CNPJ:30.

7

Conjunto escolar CJA 05, mesa com

tampo em madeira aglomerada (MDP),

com os cantot arredondados, espessura

18mm com revestimento supeíior em la-

minado melamínico de alta pressão com

o acabamento texturizado cor CINZA, afi-

xado à estrutura com parafusos de

5,0mm de 0 x 45mm de comprimento.
Porta livros em polipropileno, afixado à

estrutura por rebites de repuxo com 4,0

mm de 0x 10 mm de comprimento e

com o símbolo internacional da recicla-
gem. Ponteiras e 5apatas em polipÍopi-
leno copolímero virgêm afixado por meio

de encaixe. Coluna ê travessa longitudi
nalem tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 15),

t.avessa superioí em tuboA l%" ICH 76l.

e pés confeccionados eínluho 0 7k" \cH
16). Dimensões aproximadas: CJA-06 (L x

P x A) 600 x 450 x 760 mm; Cadêirà: tu-
sento e Encorto em Polipropileno e afi-
xado à estrutura por rebites de repuxo.

Em polipropileno copolímetío virgem,

com o símbolo internacional de recicla-

gem e aflxado por meio de encaixe. E5-

trutura tubular 0 20,7 mm (CH 14). Di-

mensôes aproximadas: Cf A-06: Éncosto

396 x 198mm, Assento 400 x 430mm, Al-

tura até o assento 460 mm.

yamoveis conj 900 7 46,66 Rs 671.994,00

8

Mesa Escolar para cadeirantes nos pa_

drões estabelecidos pelo FNDE (tundo

Nacional de Desenvolvimento da Educa-

ção) resistente e prática. Confeccionada

em fúDF revcstido na face superior em

laminado de altô pressão e face inferior

com contra capa, bordos com fita de PVC

3mm azul.Estrutura composta poí traves_

sas infeíiores em tubo de aço

01.1/2", superiores em A!.114" e colu'
nas 29 x 58mm. pintura

epóxi pó liso brilhante. Eandeja porta li-

vros em polipropileno

cinza. Acabamento com sapatas e pontei-

ras azuis. Dimensôês

aproximadâs de 900x 600x 82omm (LX

P XA).

yamoveis unidade 60 698,69 Rs 41.921,40



SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
FUNDO MUNICIPAL OE EDUCAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO

olY114

ESTADO DO MARANHÃO
CNPJ: 30.

9

CârteiÍa universitária anatômica, êncosto

com dimensional de 470mm de largura x
300mm de altura, assento com dimensie
nal de 410mm de profundidade e 465mm

de largura sistema de Íixação por pãrafu-

§os, estrutura confeccionada em tubo in-

dustrial com costura 019 x 1,5mm para

ruporte da prancheta e fixação do en-

costo, curvada mecanicamente com grau

de inclinação do encosto, assento e pràn-

cheta conformê normà específica, pêínàs

em tubo oblongo medindo 16 x 30 x

1,5mm. estÍutura com tratamento anti
corrosivo e Íosfatizante por imersão, pin-

tura eletrostática a pó epóxi na coí
brancâ curada e polimerizada em estufa a

2109C, sapatas de contato ao piso para

píoteção da pintura, porta livíos fechado

nos três lados com abertuÍa frontal para

colar objetos sendo sêu dimensional totâl
com âbêrtura de 120mm 5ob assento,
pÍancheta anatômica dotada de dois
porta canetas sendo um posterioí no

centro e outro inferior direito, lateral di-

reita da prancheta com curvatura para

uma maior ergonomia, dimênsionais

340mm dê lartura e 560mm de compri-
mento, píancheta com altura total de

700mm até o châo e assento com altura
totalde 450mm até o chão, assento me-

dindo 410 x 455mm, encosto 410x

300mm, porta-livros medindo 372 x 339

x167mm, pranchetas medindo 560 x

340mm, todos confeccionada em polipro-
pileno injetado na coí azul

yamoveis unidade 6000 300,72 Rs 1.804.320,00

10

Moveis planejados para adequação do

espaço físico. em MDF dê 18mm madei-

rado de alta qualidade, com acabamento

com fita de borda em PvC rí8ido de 1mm.

incluindo todâs as ferragens e montagem

no local estâbelecido pela contratânte

yamoveis M3 40 L2.243,83 R§ 489.7s3,20

11

Moveis planejados para adequaçâo do

espaço físico. em MDF de 30mm madei-

rado de alta qualidade, com acabamento

com Ílta de borda em PvC rí8ido de 1mm

incluindo todas ferrag"n, 
" 

.ontage, no

local estabelecido pela contratante.

yamoveis M3 40 13.502,03 Rs 540.081,20

sErs M|LHÕES, CENTO E TRINTA E SEls Mll. olrocENTOS E !qE!I4l JqrE REAIS Rs 6.136.887,00
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1.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTEÍS)

3.1 O órgão gerenciador seÉ a Secráaria Municipal de EducaÉo do Município de Sáo Bernardo - MA.

3.2 Além do gerenciador, são órgãos e êntidades públicas participantes do registro de preços:

Item no Óryãos Pafticipantes Unidade Quantidade

4.1 - A Ata de Registro de PreÇos, duÍante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgâo ou

entidade da Administração inclusive autarquias federais, estaduais ou municipais de órgãos públicos,

estatais ou ainda de regime próprio que náo tenha pa(icipado do certame licitatório mediante previa

consulta ao órgâo gerenciador.

4.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do Íegistro de preços, quendo desejarem fazer uso da

Ata de RegÉtro de Preços, deveráo maniÍester seu interessê junto ao órgão gêrenciador da Ata, para que

este indiqúe os possívéis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida a ordem de

classiÍlcaÉo.

4.3 - Caberá ao fornecedor beneÍlciáno da Ate de Registro de Preços, obseNadas as condiçóes nela

estabelecidas, optar pela aceitaÉo ou náo do Fornecimento, independentemênte dos quantitativos

registrados em Aia, desde que o Fornecimento nâo preludique as obrigaçóes anteriormente assumidas.

4.4 - As aquisições ou conÍataçóes adicaonais, não Poderáo excedêr, por Órgâo ou por entidade, a 50%

(cinquenta por ôento) dos quantitativos regisÍados nâ Ata de Registro de Preços durante sua vigência, e

àinda o quantitativo decorrente das adesões à ata de regisÍo de preços não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro do quantitativo de cada item regisÍado na eta de registro de preços para o órgão gerenciador e

para os órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que, desde que

devidamenle comprovada a vantagem e o cumprimento das exigências de legislação vigente

4.5 - A Adesão de Ata de Registro de Preços entre municípios obedece ao descrito na ![]!!lQ,

PRECOS.

B
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5.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços oriunda do presenle procedimento será de 1 (um)

ano e poderá ser prorrogado, por igual período, com a anuência do fomecedor, desde que comprovado o

preço vantajoso, nos termos do capuÍ do artigo 84 da Lei 14.13312021 .

5.1.í O contreto decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estebelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contrataÉo e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a pÍevisão no plano plurianual, quando ultrapassar

1 (um) exercício Íinanceiro.

5.'1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade

dos créditos orçamentários respeclivos.

5.2 A conÍataÉo com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o artigo 95 da Lei 14 13312021..

5.2.,1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deveÉ ser assinado no prazo de validade de ata de

registro de preços.

5.3 Os contratos deconentes do sistema de registro de preços poderão ser alteÍados, observado o artigo

124 da Lei 1 4 .13312021 .

5.4 Após a homologaÉo da licitaÉo ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o

fornecedor, no caso da contratação direta, seÍá convocado para assinar a ata de registro de preços, no

prazo e nas condiçôes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contrataÉo diÍeta, sob pena de

decair o direito, sem prejuízo das sançóes previstas naLei 14 13312021.

5.4.í o prazo de convocaÉo poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitaÉo

do licitante ou Íornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada' e

que a justiÍicativa seja aceita pêla AdministraÉo.

5.5 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos

no edital ou no aviso de contrateção, e observado o disposto no item 6 e subitens, fica facultado à

I
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Administração convocer os licitanles remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicaçáo,

para fazê-lo em igual prazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro classificado.

5.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiÉes

estabelecidas, mas nâo obrigará a Administração a contratar, facultada e realizaçáo de licitaçáo específica

para a aquisiçâo pretendida, desde que devidamente.iustiÍiceda.

6. DO CADASTRO RESERVA

6.1 Após a homologaÉo da liciteÉo ou da contreteÉo direta, deverão seí observadas as seguintes

condiÇões para formalização da ata de registro de preços:

6.1,1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do ad.ludicatário, devendo ser observada e

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital

ou no aviso de contrataçáo direta e se obrigar nos limites dela;

6.í.2 Será incluído na ata, na forma de enexo, o registro dos licÍtantes ou dos Íornecedores que:

6.1.2.1 Aceitarem coter os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adiudicatário,

observada a classiÍicaÉo da licitaçao: e

6,í,2.2 Mantiverem sua proposta original.

6.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fomecedores

registrados na ata.

6.3 O registro a que se refere este tópico tem por obietivo a Íormação de cadastro de reserve para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.4 para Íins da ordem de classiÍicaçáo, os licitantes ou fomecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original'

6.5 A habiliteÉo dos licitantes que comporáo o cedastro de reserva somente será efetuada quando houver

necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10
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6.5.í Quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condiçóes

estabelecidos no edital ou no aviso de contrataÉo direta, e

6.5.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do regisúo de preços nes hipóteses

previstas no item 9.

6.5.3 Na hipótese dê nenhum dos licitantes que trata o item 6.1.2.1, aceitar a contratação nos termos do

item anteÍior, a Adminiskação, observados o valor estimado e sua eventual atualizaÉo nos termos do

edital ou do avrso de contrataçâo direta, poderá:

6.5.3,1 Convocar para negociaÉo os demais licitantes ou Íornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada e ordem de classrÍicaçáo, com vistas à obtenÉo de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

6.5.3.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condiçÕes ofertadas pelos licrtantes ou fomecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustreda a negociação de melhor condição.

7. ALTERACÃO OU ATUALIZACÃO DOS PRECOS REGISTRADOS

7.,1 Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventuel reduÉo dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o cuslo dos bens, das obras ou dos serviços

regist[ados, nas seguintes situações:

7.,1.i Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em deconência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incâlculáveis, que inviabilizem a execuÉo da ata tal como pactueda, nos

termos da alínea 'd" do inciso ll do caput do artigo 124 da Lei 14.13312021:

7.1.2 Ern caso de criaçáo, alteração ou eíinÉo de quaisquer tributos ou en€rgos legais ou a

superveniência de disposiçõês legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

7.1.3 Na hipótese de previsáo no edital ou no aviso de contrataÉo direta de cláusula de reaiustamento ou

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da lei 14 13312021'

11
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7.í.3.1 No caso do reajustamento, deveÉ ser respeiteda a contagem da anualidede e o índice previstos

para a contrataÉo;

7.í.3,2 No caso da repactuaÉo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos paía a

contrataÉo.

8. NEGOCIACÃO DE PRECOS REGISTRÂDOS

8.'l Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o Íornecedor para negociar a reduÉo do

píeÇo regislrado.

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu pÍeço aos valores praticâdos pelo mercado, o fornecedor seÉ libêredo

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaÉo de penalidades administrativas.

8,,1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocâÉ os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificaçáo, para veriÍicar se aceitam reduzir seus preços aos velores de mercâdo

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

8.í.3 Se não obtiver êxilo nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento

da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

8.í.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contretos decorrentes da eta de registro de preços para que avaliem a conveniência

e a oportunidade de diligênciarem negociaÉo com vistas à alteraçáo conlratual, observado o disposto no

atligo 124 da lei 14.13312021.

g.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fomecedor não poder

cumprir as obrigaçÕes estabelecidas na ata, será Íacuttado ao fornecedor requerer ao gerenciador a

altereÉo do preço registrado, mediante compÍovaÉo de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.

Êr{,
IJ
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8.2.1 Neste caso, o Íomecedor encaminherá, ,untamente com o pedido de alteraçâo, a documentaÉo

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relaçáo às

condiçÕes inicialmente pactuadas.

8.2.2 Não hipótese de não comprovaÉo da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

as obrigaçÕes estabelecidas na respectiva ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do

item 9.1, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei 14.13312021, e na legislaÉo aplicável.

8,2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, nos termos do item antêrior, o gerenciador

convocará os fumecedores do cedastro de reserva, na ordem de classiÍicação, para veriÍicar se aceitam

manter seus preços registÍados, observado o disposto no item 6.5.

8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cencelamento

da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as mêdidas cabíveis para a obtenção da

contrataÉo mais vanta.iosa.

8.2.5 Na hipótese de comprovaÉo da majoraÉo do preço de mercado que inviabilize o preço registredo,

conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

8.2.6 O órgâo ou entidade gerenciadora comunicerá aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de regislro de pÍeços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem e necessidade de alteração contratual, observado o disposto no artigo 124 da L.ei 14.13312021 .

9.1 O regisúo do fornecedor será cencelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.í.'l Descumprir as condiÇões da ata de Íegistro de preços, sem motivo iustiÍicado;

9.í,2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justiÍlcativa razoável;

13
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9.í.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 8.2.2; ou

9.1.4 Sofrer sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do capuÍ do artigo 156 da Lei 14.13312021.

9,1.4.í Na hipótese de aplicaÉo de sençáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei14.13312021, caso a penalidade aplicada ao Íomecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora podeÉ, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenÉo do registro de preços, vedadas contrataçôes derivedas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanÉo.

9.2 O cancelamento de registros nes hipóteses previstas no item 9.1 será Íormelizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3 Na hipótese de cancelamento do fegistro do fomecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reseíva, observada a ordem de classtÍicaçáo.

9.4 O cancelemento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em deteÍminade ata

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.1 Por razão de interesse público,

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso Íortuto ou Íorça maior; ou

9.4.3 Se não houver êxito nas negociaçóes, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior

ou inferior ao preço registrado.

í0. DAS PENALIDADES

í0.í O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo de penalidades, conforme as

infraçôes previstas no art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021 , quais sejam:

í0.í.'l Dar ceusa à inexecuçáo parcial do contreto;

í0.1.2 Dar causa à inexecuÉo parcial do contrato que cause grave dano à AdministraÉo, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivoi

14
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í0.í.3 Dar causa à inexecuçáo total do contrato;

í0.í.4 Deixar óe entregar a documentaçâo exigida para o ceÍtame;

í0.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado;

10.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida Para a contrataÉo, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

í0.1.7 Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da licitaÉo sem motivo justiÍicado;

10.1.8 Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsâ

durante a dispensa eletrônica ou a execuçáo do contrato,

í0.'1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou pralicar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

í0.'1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

í 0.í.í0.í Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçáo falsa quanto às condiçôes de

participaÇão, guento ao enquadramento como MÚEPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

í0,1.íí Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

10.'1.í 2 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei 12.8/,612013.

10.2 O fornecedor que cometeÍ qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores Íicaíá sujeito,

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançóês:

a) AdveÍtência pela falta do subitem 'lo.'1.1 desta Ata de Registro de Preços, quando náo se iustificar a

imposiÉo de penalidade mais grave;

b) Multa, calculada na Íorma do contrato, com base no total do valor da contÍataÉo Íealltr;ada de forma

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infraçÕes administrativas previstas no item 10 1

ú!!*
/
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desta Ata, no percentual de alé 1O% (dez por cento), na hipótese de cometimento das infrações previstas

nos itens 10.1.1 a 10.1.7, e até 20o/o (vinte por cento), se cometidas inÍrações previstas nos itens 10.1.8 a

1O.1.12i

b.í ) O valor da multa poderá ser descontado des feturas devidas à CONTMTADA;

b,2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos ilens 'c' e

'd'abaixo:

c) lmpedimento de liciteÍ e contr"tar no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta do ente

federetivo que tiver aplicado a sanÉo, pelo prezo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2

a 18.1.7 desta Ata de Registro de Preços, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar

no âmbito da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de

03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1 .12 desta Ata de Registro

de Preços;

í0.3 Na aplicaÉo das sanções serão considerados:

í0.3,1 A natureza e a grevidade da infraçáo cometida;

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto;

í0.3.3 As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

í0,3.4 Os danos que dela provierem para a AdministraÉo Pública;

,10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

10.4 Se a multa aplicada e as indenizaÉes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela AdministraÉo à CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou seÉ cobrada judicialmente;

íO.S A aplicação de qualquer das penalidadês previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla dêfesa ao fomecedor/adjudicatário, obseÍvando-se o rito

procedimental previsto no capítulo I do Título lV da Lei 14.1331202',l| - Das lnfrações e sançÕes

Administrativas.

í0.6 As sanções também se aplicam eos integrantes do cadaslro de reseNa no registro de preços que,

convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinedo a ata.
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í0.7 É da competência do gerenciador a aplicaÉo das penalidades decorrentes do descumprimento do

pacluado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito

às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante

a aplicaçâo da penalidade.

11. DAS CONDICOES GERÂIS

1í.'l As condiçóes gerais de execuçáo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do Íomecedor registrado, penalidades e demeis condições do ajuste,

encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, anexo ao Edital ou Aviso de ContrataÉo Direta.

'tí.2 No caso de adjudicaçáo por preço global de grupo de itens, só será admitida a contrataÉo de parte

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mel'câdo e demonstraÉo de sua vantagem para o órgão

ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois

de lida e achada em ordem, vai assinada Pelas partes e encaminheda ópia aos demais órgáos

padcipantes (se houver).

São Bemardo - MA, êm 13 de maio de 2024.

RONALDO DE Àlnadô dê íoru dÉir.r po,

oLrvErRA §xlr,",:,}Tr
SOUSA:01 I 5057331 7 Dado'2024.05.rn rc23:23{r'00

RONALDO DE OLIVEIRA SOUSA
CPF no 01 '150573317

SecretáÍio Municipal da Fazenda
Representante legal do órgáo gerenciador

YAMOVEIS COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
CNPJ no 30.747.369/0001 -23

Cipriano Amorim Castro
CPF n" 418.559.303

Representante

17
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RONALDO DE OLIVEIM SOUSA

CPF no 182609183í5

Secr€tário Municipal da Faz€nda

Representante legal do órgão geÍenciador

fi<

/

MASTER SERVICOS E EMPREENOIMENTOS LTDA

CNPJ: 10.547.657/000í-27

CELSO CASTELO BRANCO ALMEIDA FILHO

CPF:271.251.223-53

Rosponsávêl legal

\
;\oncio 

ou errroADE púBLrcA Ara DE REGtsÍRo DE PREcot *.' or*or. (
A S€crqtaria Municipal dE ÊducaÉo do Município de Sáo B6mardo (órgáo ou entidade públicâ que goronciaÍá a ala d€ regislto dê prôços),

com sede na Rua Cônego Nestoí S/N- CentÍo - São B€maído/li,lA, inscÍito no CNPJ/MF sob o no 30.728.420/0001-50, neste ato

Íepresentado(a) peto(a) Secr€tário Municipalda Fazenda Sr. RONALDO OE OLIVEIRA SOUSA, Nomeado pola Portaria no 751, publicado em

02 de Ab.it d6 2024, poítador da Cédula de ld€ntidade no 024256442003-2 ê do CPF no 01150573317, residente e domiciliado na Ruâ Eliêt€

peÍeira , S/N , CEP: 65550-000 Cenfo São Bemardo - MA, considerando o julgâmento da licitaÉo na modâlklade de pregão, na Íorma

€tetrônica, para REGTSTRO DE PREÇOS n'013i2024, publicada no 24 de abm de 2024, procêsso administrativo n." 2O24OMO1Ü24- CPI
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicâda(s) e qualiÍicada(s) nesta ATA, de a@Ído com a classiíicaÉo por êla(s) alcançada(s)

e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçóes previsl,as no Edital de licitaÉo ou Aviso da Contratação DiÍ€ta, sujeitandGse a§

partês às noímas constantes na Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e em conforÍnidade com as disposiÉês a s€guir:

í. DO OBETO

í.í A pÍ€s€nte Ata tem por objeto o registro de pr€ços parà a eventual contrataÉo de Regisiro de Preço parâ fomêcim€nto de carteiras

escolares, para atendimento da Secreiaria de EducaÉo da Prefeitu.a Municipal da cidade de São Bêmardo/MA, esp€cificado (s) no (s) itsm (s)

do T€rmo de Rêfêrência, anexo do €diial d€ LicitaÉo no 013/2024. que é paÍte integ€nte desta Ata, âssim como as proPostas cuio§ pr6ços

tênham sido rêgislÍados, indep€ndentêmênte de trànscÍiÉo

2.Dos pREços. EspEctFtcacôEs E oualrrÍaÍlvos

2.í O preço rEgistrado, as especifcaçôes do obi€to, as quanlidad€s mínlmas e máximas de cada item, íomecedor (es) e as dêmais condições

oÍertadas na (s) proposta (s) são as que seguêm abaixo:

E PRESA: YAMOVEIS COMERCIO E SERVIçOS EIRELI

CNPJ no 30.747.369/0001 -23

Av. Jeronimo de Âlbuquerque Mâranhào no 337 Bequimão Sào Luis _ MA, CPE: 65 063_395

REPRESÊNTANÍE: Cipriâno Amodm Castro

CPF nô418.559.303

cilx(Ü
n-í

Aut c Vddeâne Pe$o..,ot Sânto§
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Folh:sns / 4t
p,ccesso ne o-L\/1)t

-f
Conjunto educaÉo inlanlil colorido, composto por 01 mesâ
70 x 70cm ê 04 câdeirâs cobr em PVC rígido pedrão FNOE,

est utum €m lubo dê aço 7/8, tâmpo dupla Íace em MDF dê
18mm color, com acabamênlo em fila dê bordâ llexivel na

cor dâs ced6iíâs, eslrutura em tubo aço com tÉtemenlo anle
f6rug6m, pinlura eletrostática êÉxr.

Mesa inÍanlil hexegonal êstrutura em aço trálado e pinlura

eletrostáticá eÉxi, assento e encosto PVC coloíido (conjunto

dê 06 mêsas em com tampo e poÍia livío em PVC colori&),

@m 6 cadeiras fixa bâse em âço com tratam€nto antê
Í€rrugom ê ess€nto e encosto êm PVC ígido pâdráo FNOE),

com coluna central em âço com tratamento anle feíugem,
lâmpo 6m PVC rigilo, pintura elelroslálic€ epón.

Coniunlo paía Professor (01 Cadeire + 01 Mesâ) paíe

professor, nos padíóes estabelecidos pelo FNDE. Mesa com

Tampo em maddÉ aglomerada (MDF), com os cantos
âÍ€dondados, íevêstimênto superior êm laminado

melamlni@ (b elte pressão com o ecabamento leíuízâclo
coí ClNzA. revestimenlo iníêdor êm laminado mêlemlnicode
bâixâ prêssáo com o acabâmenlo na cor BRANCA ê afuâdo
à *trutura com parafusos d€ 5.0mm de O x 45mm de

compimênto Toda êstrulura em tubos de aço carbono

lemrnado a Íno com lralam€nlo ânlíêírugrnoso poÍ

fosÍâtizâÉo. Poítra livros em Polipropileno puro dê matéíia
paima rociclada ou íêcupêrada, afxádo à êstruturâ por

rcbilês de rêpuxo com 4,0mm de O x 1omm de comprimenlo

ê @m o sím5olo intemacionâl da Reciclagem. Ponteiras ê

saDatas êm Polipropilêno copolimeío úrgêm afxado por

mêio de encaixe. Colune e Lavessâ longitudional em tubo
oblongo 29x58mm (CH 16), lrávêssâ supeíoí êm lubo O

1%' (CH 16)e És confec.jonâdos em lubo @ 1 %' (CH 16).

Cadeira com Assento em Polipropileno copolimeÍo ürgem

moldado e iniêtedo ânalomicemente ou @m â opÉo êm

comp€nsado anatômi@ moldedo a quente com no minimo

sêtê láminas ê aíixado à 6struluE poí rebat€s de repuro com

4,8mm dê O x 12mm de comprimento. Toda estrúure em

lubos dê eço carbono laminado a íÍio com fatâmento

antifêruginoso por fosfâtizaçáo. Ponteiras, sápatas e
êspsçsdores do assento em Polipíopileno copolímero

virgem, com c símbolo inlêmeoonalda rêcidagem e âfireclo
por meio de encaixe. Eslrutura lubulâr20,7mm

Conjunio escolar CJA3 com me3â êm tampo 6m madeira yemoveis

aglomêlads (MDP), com os canlo§ âíredondados, o§pessura

18mm @m Evestimenio supêrior êm laminâdo mêlemÍnico

do âlt6 pressão com o acâbâmenlo textuíizâdo cor CINZA,

afixádo à esfufurâ com parafuso§ de 5,0mm dê O x 45mm

dê compíimênto. Por!â livros em polipíopileno, afxado à

êstruturâ por rebites de Íepuxo com 4,0 mm de O x 10 mo
de compíimento e com o simbolo lntêmâcionâl dâ

í€ciclâqsm. Ponteiras e sâpâta§ em polipropileno copolimero

virgom âfxado por mêio de encâixê. Coluna ê lEve§se

longitudinal€m tubo oblongo 29 r 58 mm (CH 16)' lravêssa

sr,rpôíior em tubo O 1 '/.' (CH 16) e És confêccionâd6 6m

tubo O 1 %'(CH 16). Dimonsôês aproximadas: CJA{3 (L x

P x A) 600 x 450 x 464 mm; Cadêiía Íxa com esfulrltâ êm

tubo d6 eço assento e
sncosto em colipropileno ê afxa&) à eslrúuíe por Íelites de

repuxo. Em polipropileno copolimotÍo viÍgem com o simbolo

intBmacronâlde Íêoclag€m ê afixâdo pol meb dê encáixe'

EstrutuÉ tubuhÍ O 20,7 nm (CH 14) Oimênsôês

eprcümades:
CJA{3: Encosto 396 x 198mm Áss€nio 400 x 310mm altr'/ra

etê o assonto 35omm

Conjunto escolâr CJÂ 04, mesa com tampo êm made'íe yamoveis

aglomêrada (MOP). com os canlos aíedondados, êspessuía

18mm com reve§ümento supôÍior em laminad, melâmínico

dê slta píessão com o acabamento teíuíizado cor CINZÀ

afixedo à esfutula com pêíafusos de 5,0mm de O x 45mm

de comprimento. Poíte livos em polipropileno, afxado à

êstrufure pol Íêbit€s d6 repuxo com 4 0 mm dê O r 10 mm

@nJ

1.588,36

3.067,40

524,21

551,98c.ni

607,56
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dê comprimênlo e com o simbolo anlêmaoonal da
recichgem. Ponteirês 6 sâpâtâs êm polipropileno copolimem
virgem afxado por mêio dê enceax6. Colunâ e lravessa
longitudinalem tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16),lrâvessa
suporior êm tubo O 1 %'(CH 16) e És confecdonados 6m
tubo O 1 ,/; (CH 16)- DiÍnensôes âpíoximedas: CJA-04 (L x
P x A) 600 x 450 x ô44 mmi Caclêire: Assênlo e Encosto eo
Polipopilêno € efixedo à estrutura por rebiies de repuxo. Ém
polipropileno copolimelÍo virgem, com o símbolo
iniêmacional de recrclagem e afxedo por m6ao de encâxe-
Eslflrtuía tubular O 2O,7 mm (CH 14). Dimefisões
âprcximadas: CJA{4: Encoslo 396 x 1 98mm. Assenlo 400 I
350mm. Altura âlé o assênio 380 mm

Conjunto escolar cJA 05, mesâ com lâmpo em madeiía

aglomerada (MDP), com os cantos anedondados, espêssuíe
18mm com revestimento súpêíor em laminâdo melaminico

d6 elte pressão com o acábamento teÍurizado cor CINZA,
âlixado à eslrulurâ com pâ€fusos de 5,0mm dê O x 45mm

de comprimônlo. Pode livros em polipíopilêno, afixado à

estrufure por rebiles dê rêpuxo com 4,0 mm c,rg O x 10 mm

dê @mprimento e com o simbolo intemecional da

rôciclâg€m. Ponleiras e sapatâs em polipÍopilêno copolimero

viÍgêm eÍixâdo poÍ meio dê encaixe. Colunâ 6 travessa

longrtudanal êm tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16). !"avessa

supênor em tLrbo O 1 l/.' (CH 16) e És coníeccionados em

tubo O 1 %' (CH 16). Dimensõês apoximâdas: CJÂ-05 (L x
P x A) 600 x 450 x 710 mm; Cadeira: Assênto e Encoslo eÍ
Poliplopilono e afixado à estrulurâ por Íêbiiês dê repuxo. Em

polipropileno copolÍmêtro virgem, com o simbolo

intemacional dê r6ciclageÍn e afxâdo por meio de êncaixe.

Estrulurâ tubular O 2o,7 mm (CH 14). Dimensôes

apÍoximadasr CJA{s: Encosto 396 x 198mm. A§sento 400 x

3g0mm. Àtura âté o assento430 mm.

Conjunto escolar qlÂ 06, mesa @m lampo em medêira

aglomôreda (MDP), com os cantos aÍ€dondados, €spes§ura

18mm com rêvestimênto suporior em lâmanado melaminÉo

dê eltâ prsssáo com o acabamenlo tsxturizado cor CINZA.

aÍlxado à estrulure com pa€íusos de 5,0mm de O x 45mm

de compdmento. Porla livÍos êm polipÍopilêno, aÍixâdo á

estrutuÉ por rob,tes de repuxo com 4,0 íím ck O x 10 mm

dê compdmento e com o simbolo intemaoonal dâ

reciclagem- Ponteirâs e sapatas em polipropileno copolímero

vilgem alixâdo por meio dê encaixê. Coluna e tlâvessâ

longrtudinal em tubo oblongo 29 x 58 mm (CH 16) trevessa

supedor 6m iubo O 1 %'(CH 16) ê És conÍecaionados em

tubo O 1 '/i (CH 16). Dimênsôes aprorimadas: CJA{6 (L x

P x A) 600 x 450 x 760 mmi Cadeira: Assenlo e Encoío êm

Polapíopileno e âfixâdo à eslÍutúrâ por rebilês de repuxo. Em

polipropileno copolimetro virgem, com o simbolo

inlemacional de recÉlagem e alixâdo por meio de encaixo.

Estrulura tubular O 20,7 mm (CH 14) Dimênsões

aprcximadas: CJÂ-06: Encoslo 396 x lgSmm Assenlo 400 x

430mm, Alturâ até o ass€nio 460 mm.

Mêsa Escolar parâ cãdoiíantes nos padrões êstâbel€cidos

p€lo FNDE (Fundo Nâcional dê Desenvolvimento dê

EduceÉo) resistenl€ e práticâ. Coníeccroneda em MOF

revêslido na facê supeíior êm laminado de alta pre§sáo e

íac€ iníeíior com @ntrá capa, bordos com fta d€ PVC 3mm

âzul.EstrufuÍe composta por lrevessâs lnfêriores em fubo dê

eço
01.12?, sup€riores om O1-114? e colunas 29 x 58mm,

pintuÉ
êÉxi É liso brilhântê. gândêjâ poíta livÍos em golipropilêno

cinza. Acebamenlo com sepatas e pontoiftrs âzuis'

Damensôes
eproximâdes de 9OO x600 x 820mm (L X P X Â).

CariBila univ6rsiláriâ enâtÔmica, encosto @m dimônslonal yamovois

de 47omm de largure X 3o0mm dê altura, assênto com

dimensionalde 41Omm de profundidade e 465mm de lâígura

sisteme de fixâçáo poí parafuso§, estÍufuÉ confeccionada

em lubo industÍial com coslure 01 9 x 1 smm parâ suporte dâ

prâncheta e fixaÉo clo encoslo, cuNada mecânicamenle

Diário Oficial do Município
Prefeitura de São Bernardo

conj

coni 810,22

746,66

698,69

i!

is i

:9 |

iã

i!àr
r*E I

:; o,

igoi'ii!.rgà:
rE §:
i.!E
,üo,
r! 9 r

l*9
iêõ:
IHàI
iàõ |

In I i

:= o:

i.E : i

!8*l

lEo
tô9 t

iõg'

,*ãl

rEg
.úo
tOai i

900

I

Folhas ne

30o,72

900

unidade 60

DOM - São Bernardo, teÍç3-liêka, 14 de mab de 2024 ISSN 27ô4-6572 lAno XVIII Edigão - N'926

unidadê 6000


